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Ata da 114a Sessão, em 7 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney. Renan Calheiro$ e da Sr" Benedita da Silva 

À.S 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares -
Arlindo Porto - BeUo Parga - Benedita da Silva - Bem Veras­
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo 
Maldaner - Edison Lobão - É1cio Álvares - Emília FellUlIldes -
Epitácio Cafeteira - Ernandes Amoriro - Flaviano Melo - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jefferson 
Peres - João França - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Roberto Arruda - José Sarney - Lauro Campos - Leomar Quinta­
nilha - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Nabor Jú­
nior - Osmar Dias - Renan Calheiros - Romero Jucá - Ronaldo 
Conha Liro. - Valmir Campelo Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Reuan Calheiros) - A list. de pre­
sença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo nú· 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exetcício, Senador Jefferson Peres, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 71/95. de 13 de julho últiroo, do Ministro da Educação e 
do Desporto, referente ao Requeriroento n° 457, de 1995, de infor­
mações, do Senador Pedro Siroon; 

N° 78/95, de 21 de julho últiroo. do Ministro d. Educação e 
do Desporto. referente ao Requeriroento n° 907. de 1995. de infor­
mações, do Senador Ronaldo Cunha Lima; 

N" 89/95. de 11 de julho último. do Ministro da Coltura, re­
ferente ao Requeriroento n° 88 I. de 1995. de informaçÕes, da Se­
nadora Benedita da Silva; e 

N° 578/95, de 13 de julho último. do Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento. referente ao Requerimento nO 779, de 
1995, de informações, do Senador Lúcio Alcântara. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Reuan Calheirós) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta que será lida pelo Sr. I ° Secretário 
em ex.ercício, Senador Jefferson Péres. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N°4S,DE 1995 

Dá nova redação ao inciso vn do artigo 20, e 
acrescenta ao artigo 26 do inciso V. 

Art. 1° Dê-se ao inciso Vil do lIrt. 20 da Constituição ..... 
guinte redação: 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos, ocupados 
por órgãos públicos federais. 

Art. 2Q Acrescente-se ao arL 26 da Constituiçao o seguinte 
inciso: 

V - os terrenos de marinha e seus acrescidos, ocupados por 
órgãos públicos estadu.is e municipais e por particu1ares. 

Justificação 

O objetivo é proporcionar maiores condições de desenvol­
vimento aos terrenos de marinha, poÍJ;, administradas pela União. 
essas áreas praticamente não têm retomo com o que é arrecadado 
nelas. Os morndores dessas áreas, na grande maioria. não são de­
tentores de grandes recursos. Mesmo assim, os direitos que pagam 
sobre essa propriedade, não são, como deveriam ser, devolvidos, 
por exemplo, em fonna de obras. Por isso, entendemos que a 
transferência desses terrenos para o Estado, provocará. antes de 
tudo, um interesse maior, pois os Governos Estaduais, que vivem, 
e assistem, o problema mais diretamente, têm melhores condições 
de legalizá-los, aplicando o dinheiro em obras de desenvolviroento 
urbano. 

Sala das· SessÕes, 8 de .gosto de 1995, - Senador Gerson 
Camata - Senador Leomar Quintanilha - Senador Geraldo 
MeUo - Senador José Eduardo Dutra - Senador Esperidião 
Amin - Senador Antônio Carlos Valadares - Senador Eduardo 
Supllcy - Senador Beoi Veras- Senador Jefferson Peres- Sena­
dor Francdino Pereira - Senador Lúdio Coelho - Senador Ra­
mez Tebet - Senador Élcio Alvares - Senador - Pedro Simon -
Senador Joâo França - Senador- Fernando Bezerra - Senador 
- Carlos Wilson - Senadora Marluce Pinto - Senador Vilson 
Kieinubing - Senador Roberto Requião - Senador Sérgio Ma­
chado - Senador José Ignácio Ferrclra - Senador José Roberto 
Arruda - Senador Valmir Campelo - Senador Romeu Tuma -
Senador Íris Rezende - Senador Onofre Quinan - Senadora Jú­
nla Marise - Senador Mauro Miranda - Senador Casildo MaI­
daner - Senador Lúcio Alcântara. 

CONS1TfUIÇÁO DA 
REPÚBLICA FEDERA nv A DO BRASIL 

Art. 20. São bens da União: 
I - os que atualmente lhe penencem e os que lhe vierem a 

ser atribuídos; 
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das frontei­

ras, das fortificações e construções militares. das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental. defmidas em lei; 

m - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terre­
nos de seu domínio, 00 que banhem mais de um Estado. sirvam de 
limites com. outros países, ou se estendam a território estrangeiro 
ou dele pr<:>venham, bem como os terrenos marginais e as pzaias 
fluviais; 

IV -.. as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costei­
ras, excluídas. destas, as áreas referidas no art. 26. lI; 
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v - os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 
vn - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
vm - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais. inclusive OS do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sitios arqueoló­

gicos e pré-históricos; 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
§ 10 É assegurada. nos termos da lei, aos Estados. ao Distri­

to Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da achni.nistração 
direta da União, participação no resultado da exploração de petró­
leo ou gãs natural, de recursos hídricos para fms de geração de 
energia elétrica e de outros recursos minerais DO respectivo territó­
rio. plataforma continental, mar tenitorial ou zona econômica ex­
clusiva. ou compensação fmanceira por essa exploração. 

§ 2° A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largu­
ra, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira. é considerada fundamental para defesa do terntório na­
cional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em leL 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes. emergen­

tes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma. da lei. as de­
correntes de obras da União; 

11- as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 
no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Munici­
pios ou terceiros~ 

In - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da 

União. 

(Á Comissão de Constituição, ,,,,,iça e Cidadania.) 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
recebeu, do Senhor Presidente da República, a Mensagem nO 223 
(n' 662/95, na origem), de 2() de junho do corrente ano, solicitan­
do a retirada do Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1993 (n' 
4393/89, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, 
que altera o art. ISO do Código Penal. 

A mensagem será incluída em Ordem do Dia. oportuna­
mente. 

Ê a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N' 223, DE 1995 
(N' 662/95, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Solicito a Vossa Excelência a retirada do Projeto de Lei nO 

73, de 1993, (n' 4393/89 na Câmara dos Deputados), que "Altera 
o artigo ISO do Código Penal", enviado à Câmara dos Deputados 
n° 891, de 1989. 

Brasília, 20 de junho de 1995. - Fernando Henrique Caro 
doso. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
recebeu ,do Bauco ContraI do Brasil, o Oficio n' S/43, de 1995 (n' 
1.997/95 na origem), encaminhando, nos tennos da Resolução n° 

li, de 1994, do Senado Fedra!, solicitação do Governo do Estado 
de Sergipe, para que possa contratar operação de crédito externo. 
para os fms que especifica. 

A matéria vai a Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a oiesa, 

oficio que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício. Senador 
Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OFIlJPSB/242/95 

Brasília, 3 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar'a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputado Ubaldino Júnior. na condição de titular, e da De­
putada Raquel Capiberibe, como suplente. para integrar a Comis­
são Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória 
nO 1.067, de 28 de julho de 1995, do Poder Executivo, que altera 
dispositivos da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá ou­
tras providências, em substituição ao Deputado Fernando Lyra 
como titular e ao Deputado José Carlos Sabóia como suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Líder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito. Senador 

Va1mir Campelo. 
V. Ex· dispõe de 20 minutos para seu pronunciamento. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, a bancada do Distrito Federal está. coesa no sentido 
de conseguir o fundo de transferência de recurso. da União para o 
Distrito Federal, a flDl de que ele JXlSsa manter as suas atividades. 

Preocupa-me o governo desastroso que a atual administra­
ção da cidade está fazendo. O jornal Correio Braziliense de hoje 
publica pesquisa de opinião recentemente realizada, que diz que 
desaprovação ao governo de Cristovam aumenta para 54%. 

Gostaria que o artigo A Voz das Urnas, assinado pelo Dire­
tor do Instituto Soma Opinião & Mercado, Ricardo Pinheiro Pen­
ua, ficasse registrado nos Anais desta Casa: 

"Lá se vão mais de 200 dias de governo demo­
crático e popular. Depoi~ de contar com a expectativa 
positiva de 80% dos brasilienses, Cristovam amarga. nos 
últimos messes, a reprovação da maioria absoluta da 
opinião pública. 

Hoje, com 54% de rejeição e apenas 41 % de 
aprovação, olhando pelos quatro costados. vê-se um 
quadro ainda pior e vários problemas. 

A arrecadação é curta, a transferência de recursos 
da União encolhe sistematicamente e, como se não bas­
tasse, gasta-se mais energia administrando crises políti­
cas do que governando. 

As dificuldades fmanceiras do GDF e o espeta­
cular comprometimento do orçamento com o pagamento 
de pessoal não é um bom indicador de que as coisas de­
vam melhorar rapi~amente. 

Ao contrário, devem piorar antes de melliorar. 
Administrar em um ambiente de escassez é caldo de cul­
tura fértil para os conflitos administrativos e as crises 
poUticas. 
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As pesquisas qualitativas mostram que o governo 
não, preencheu o sonho de mudança dos btasilienses. 
Principalmente entre a população de baixa renda há frus­
tração e deaesperança. 

Sonhava-se com segunwça e acordaram com 
mais violência e morte de vários policiais. Esperava-se 
por saneamento e amanheceram com o risco de terem 
que pagar pelos seUs lotes.. 

O resultado estâ na distribuição dos números. 
Apenas 3% acham que o Governo é ótimo contra 27% 
que o considemm péssimo. Nos assentamentos e em 
Ceilândia. os números ainda são mais dramáticos. Quase 
a metade dos moradores. - 46% - avaliam o Governo 
Cristovam como sendo IUim e péssimo. e apenas 16% 
acham bom e ótimo. 

A voz das umas não é otimista. Os sinais que 
emite são de impaciência e frustração. 

O Governo popular. democrãtico e participativo 
do Distrito Fedeml precisa ouvir e agir, sob o risco de 
confmnar as previsões do Deputado Olico Vigilante. 
Nas próximas eleições, vai ficat muito difícil eleger até 
mesmo um Deputado Distrital" 

Sr. Presidente, eu gostaria que ficasse também registrado 
um artigo de minha autoria. publicado hoje no Jornal d. BrasíUa. 
que diz o seguinte: 

''0 Distrito Federal é Uma unidade peculiar da 
Fedem.ção. Não é Estado nem Município. Possui autono­
mia. político-administrativa, mas depende dos repasses 
ftnanceiros da União para sobreviver. 

A má vontade do Governo Federal em custear 
despesas com pessoal Das áreas de Saúde e Educação 
não é coisa nova. Constitucionalmente, a União só tem 
obrigações com o setor de segurança. As transferéncias 
para as áreas de Saúde e Educação sempre estiveram su­
jeitas aos rumores e conveniências do Poder Centra1. 

Na CAmpanha eleitoral do ano passado, como candidato a 
Governador, alertei para a necessidade de uma perfeita sintonia 
entre o GDF e o Governo Federal. precisamente para assegumr 
tranqüilidade no repasse desses recursos ftnanceiros essenciais 
para o funcionamento da cidade, bem como para facilitar a obten­
ção de outros fmanciamentos igualmente necessários, como as 
verbas pata a conclusão das obras do metrô. por exemplo. Preguei 
no deserto! 

A eleição de um governo de oposição no Distrito Federal 
não deixava dúvidas de que os problemas (que sempre existiram) 
com relação aos repasses fUlallceitos da União tendiam a ampliar­
se. E não deu outra. Ampliaram-se as resistências a Brasília, que 
sempre foi olhada com desdém pelos burocratas da esfera federal. 
Ampliaram-se, também, o descompasso e as trapalhadas de um 
governo pouco afeito às peculiaridades de Brasília e com profunda 
dificuldade para fazer funcionar uma máquina administrativa que 
conhece muito pouco. 

Não adianta unicamente conquistar o poder, é preciso saber 
exercê-lo. O exercício do poder é a oportunidade de realizar idéias 
e ideais de alcance coletivo. Exige extrema sensibilidade política e 
bom senso. Em Brasilia. esses pressuJX'stos elementares da políti­
ca foram sufocados pelos arroubos demagógicos dos intelectuais 
petistas. Trocou-se a boa convivência com o Poder Central pelo 
incentivo explicito aos protestos contra o Governo que paga as 
nossas contas. Chegou-se ao cúmulo de fazer caridade com o cha­
péu alheio, quando se concedeu, a contragosto do Governo Fede­
ral. a reposição de parte das perdas do PlanL Bresser, num mo-

mento em que a União encontIava-se em regime intensivo de con­
tenção de despesas. 

Tudo isso merece reflexão. 
A questão da dependência fmanceira do Distrito Federal em 

relação à União precisa ser encarad .. \ sob variados aspectos. Não 
me espauta o açodamento de alguns neófitos do GDF que imagi­
nam ter "descoberto a América", propondo a criação de um Fundo 
Especial de Participação do Distrito Federnl. 

Nos últimos cinco anos, além de ter apresentado projeto de 
lei nesse sentido, tenho lutado diuturnamente para aprovar um dis­
positivo que tome obrigatórias as transferências de recursos da 
União para os setores essenciais no Distrito Federal. Está iludido 
quem imagina que esta é uma tarefa fácil Os companheiros de banca­
da mais antigos que o digam. Vou continuar lutando como sempre. 

Muito além de garantir a obrigatoriedade dos repasses da 
União. é preciso tornar o Distrito Federal de fato independente fi­
nanceiramente. Isso só será possível com a expansão da atividade 
econômica. 

Já se tomou lugar comum pregar a necessidade de um pr0-

grama de industrialização pata o Distrito Federal. Falou-se tanto 
nisso e planejou-se tanto em cima disso. que não será necessário 
perder mais tempo. Mãos à obra. Governador Cristovam! 

Somente soluções defmitivas p<Xlem pôr termo a esta de­
~ndência indesejada. Surradas estratégias de expor listas de llma_ 
rajás" nos jomais não vão suprir o déftcit de quatrocentos milhões 
de caixa do GDF. Todos já conhecemos essa novela. Jogar para a 
platéia num momento desses é falta de tino ]X>lítico. Quem áVlsajá 
avisou de outras vezes ... 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala-

vra ao nobre Senador Osmar Dias. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(pausa.) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. (pausa.) 
Concedo a pa1avra à nobre Senadora Benedita da Silva, que 

terá a palavra pelo prazo de 20 minutos, por ceSsão do Senador 
Gilvan Borges. 

A SRA. BENEDITA DA.SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, acabo de chegar do Paraguai, onde participei, na Co­
missão do Mercosul, da elaboração do Regimento Interno. Espero 
ainda falar a respeito dessa reunião, não apenas como uma forma 
de prestação de conta do meo trabalho. mas para dar conhecimento 
à Casa sobre matéria relevante para o nosso País. 

Ocupo esta tribuna com a única preocupação de trazer parti­
cularmente a minha voz a este Senado e, unindo-me a milhares de 
vozes que clamam por justiça em mais de 100 países espalhados . 
pelo mundo, manifestar a minha incredulidade, manifestar todo o ~ 
meu repú( io para com um ato inominável. um ato bãrbaro de vio­
lência. um ato irrecuperável que está para ser perpetrado contra a 
vida de um ser humano, muito provavelmente inocente, já que o 
veredicto que recebeu - culpado - não ostenta um núnimo de pr0-

vas sequer passíveis de serem consideradas sérias e imparciais. 
A imprensa do mundo todo vem noticiando que o Governa­

dor do Estado da Pensilvânia, nos Estados Unidos, determinou a 
execução do radialista e militante negro norte-americano Mumia 
Abu-Jamal para o dia 17 de agosto. 

• 
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Apelo aos nobres Pares aqui presentes para que atentem 
para os fatos que configuram essa inacreditável história: 

Radialista e militante negro norte-americano, conceituado e 
respeitado llD meio jornalístico da Filadélfia, Mumia Abu-Jamal, 
41 anos, foi condenado à morte pelo assassinato de um policial 
hcanco em 1981 na Filadélfia. O caso se anasta há 13 anos e vol­
tou a merecer destaque na imprensa internacional, porque o G0-
vernador da Pensilvânia marcou a data para a execução: 17 de 
agosto, via injeção letal. 

De acordo com os autos de acusação. Wesley Cook - nome 
de nascimento de lama1 - teria atirado e matado um policial branco 
em dezembro de 1981. Quanto à real autoria do disparo, no entan­
to. existem numerosas controvérsias. O acusado ar uma-se inocen­
te, pois. segundo ele, na noite do crime encontrava-se trabalhando 
em seu táxi. Ao perceber que uma pessoa estava sendo espancada 
por policiais, parou para prestar socorro à vítima e acabou sendo 
atingido por um tiro. também. Os JX>liciais que estavam presentes 
afIrmam que o acusado aproximou-se e disparou contra o policial, 
matando-o. Esses policiais. envolvidos no espancamento narrado 
por Jamal. foram ouvidos como testemunhas de acusação. 

Os erros do julgamento - que, conforme as noúcias veicula­
das no mundo todo, beirou à fraude - são clamorosos e denuncia­
dos por entidades de direitos humanos, notadamente a Anistia In· 
ternacional, e pela imprensa mundial. Reproduzo alguns deles: 

I - Nem a defesa nem os jurados tiveram acesso a um exa­
me de balística mostrando que o policial foi mOIto JX'I" uma bala 
calibre 45. O revólver de Jamal, encontrado momentos depois do 
crime é de calibre 38; 

Sei que nesta Casa temos representantes do interesse do 
nossos Estados, Senadores e Senadoras, doutores em lei e que ha­
verão de acompanhar atentamente o que acabo de dizer. 

2 - O tribunal deixou de ouvir o depoimento de uma mulher, 
testemunha ocular, que afirmou ter visto uma terreir.l pessoa sair cor­
rendo depois dos disparos, na noite do crime, inocentando o réu; 

3 . Duas das testemunhas de acusação estavam envolvidas 
em crimes e há fortes suspeitas de que depuseram em troca de pe­
oas mais leves; 

4 - A Filadélfia é composta por 40% de negros. Contudo, 
no júri, havia 10 brancos e 2 negros. 

5 - O julgamento teve duração recorde: quatro horas; 
6 - O réu não teve direito de apresentar sua versão dos fatos; 
7 - O réu não teve direito de constituir um advogado de sua 

confiança; 
8 - O advogado de defesa instituído pelo tribunal não pos­

suía qualquer experiência em casos envolvendo pena de morte; 
9 - O tribunal concedeu à Defesa meros U$150 dólares 

para investigações preliminares. Despesas em casos puníveis com 
a pena de morte podem chegar aos seis dígitos; 

10 - Organizações mundiais como a Anistia Internacional 
acusam o júri de ter cometido vários erros de avaliação. 

li - Jamal alega inocência até hoje. 
Além dessas questões, devo ressaltar. também. que o juiz 

Albert Sabo. autoridade que assinou a sentença de morte contra Ja­
mal, anteriormente assinara outras trinta e uma sentenças capitais -
mais do que qualquer ootro juiz nos Estados Unidos. Dessas con­
denações, 29 foram contra negros e apenas duas contra brancos. 

A partir dessa realidade, existem ou não motivos suficientes 
para que o julgam~nto seja anulado, bem como a sentença de mor­
te, suspeitos de terem como fator detenninante o racismo e a per­
seguição política? E justamente num pais que fiscaliza e exige res­
peito aos direitos humanos por parte dos outros países! 

Entidades americanas de direitos humanos denunciam a 
condenação de Jamal como sendo perseguição política, devido a 

sua história de militante negro no Partido radical Panteras Negras, 
nos anos' 70. e seu traballio como radialista. considerado "a voz 
dos sem vozes" onde denunciava o racismo e protestava contra or­
ganizações criminosas como a ''((u Klux Klan". 

Em todo o mundo cresce a massa de ativistas e criminalis­
tas trabalhando incessantemente para obter um novo julgamento. 
Somente um novo julgamento. imparcial e justo, com a garantia de 
ampla defesa do réu - o que seria uma extraordinária manifestação 
de respeito aos direitos humanos, à justiça e à cidadania - poderá 
esclarecer todos os fatos, ainda obscuros, que envolveram o crime 
cometido contra o policial, levando à condenação sumária o jorna­
lista e militante negro Mumia Abu-Jamal. 

Faço aqui um apelo dramático no sentido de que V. Ex~ se 
manifestem. através de cartas 00 telegramas, junto ao Governador 
do Estado da Pensilvânía, Sr. Thomas Ridge, pan que esse pesa­
delo não se perpetue. 

Igualmente apelo ao Presidente da República, Sr. Fernando 
Hemique Cardoso, cujo passado traz marcada. com a solidez de 
um marco de pedra, a luta pelos direitos humanos em um tempo de 
repressões~ e ao Sr. Ministro da Justiça, Pro Nelson Jobim, para 
que busquem. sem esmorecimento, sensibilizar aquela autoridade, 
no sentido de que seja evitado esse ato - vale frisar - irreversível 
que, provavelmente, iria aumentar a lista de erros judiciais ameri­
canos relacionados à pena de morte, dentre os quais o notório caso 
dos anarquistas Sacco e VanzeUi. 

Não há nenhum sinal mais sórdido e contundente de violên­
cia do que a gerada pelo próprio Estado, a violência de um sistema 
que desenvolve requintes de crueldade quando, a despeito de ter o 
poder de perceber e transformar uma realidade. permanece omisso 
enquanto a verdade peIntanece sepultada. 

Notem bem, SIS. Parlamentares, não se trata de uma irregu­
laridade, de um simples erro juridico; trata-se de um ato imoral, 
um ato de traição para com aquilo que de mais sagrado pode exis­
tir sobre a face da terra: o direito à vida. 

O homem tem liberdade de escolher, como ser consciente 
que é: ou percorre o caminho da verdade, buscando evoluir como 
ser humano, ou pennanece atrelado aos dogmas e preConceitos. 
iludindo-se que avança, quando, no máximo, desenvolve movi­
mentos circulares que tem no seu epicentro o ponto de explosão. 

Sabemos que existe uma lei básica da física que reza: a par­
tir de uma ação, temos uma reação. Essa lei se aplica também às 
relações humanas. A opressão gera a revolta; o radicalismo, os ex­
cessos, a injustiça gera a violência. Que Deus ilumine os corações 
e as mentes daqueles que possuem autorid3de capaz de reverter o 
rumo dessa triste história e impedir que o mal prevaleça. 

Desejo transpor alguns palavras de um dos diretores da rá­
dio da Filadélfia onde lamal trabalhava: "'amai é um jovem ex­
traordinariamente talentoso e brilhante. Uma potência e força indi­
viduai sem limites. Com inteligência e habilidade para ter se toma­
do o âncora da Rádio Pública Nacional". 

Desejo transpor, igualmente, algumas palavras de ramal no 
cárcere: "Sou da opinião de que todo presidiário negro, antes de 
mais nada, é um presidiário do sistema político, construído e man­
tido sobre a desvalorização dos negros". 

A bravura e o destemor de Mumia Abu-Jamal, que mesmo 
sentenciado permanece lúcido e combativo, sensibiliza-me profun­
damente, na medida em que sua postura vem sedimentar em meu 
coração um pensamento belíssimo que li em algum lugar e que dizia: 

"O sentido do imediato deve ser superado pela 
fume noção de que a vida não se resume no usufruir do 
aqui e agora. O usufruir da vida é duração, cujo sentido 
corre paralelamente ao conceito de eternidade>!. 
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Srs. Senadores. sou contra a pena de morte, porque esta é 
um ato iIreven;ível; portanto, o cidadão que é julgado e penalizado 
com a pena capital, seja ele inocente ou culpado, deve merecer e 
esgotar todas as argumentações e usar todos os instrumentos pos­
síveis até chegar o momento do cumprimento da sentença. Por:- isso 
estou nesta tribuna e tenho certeza de que o Presidente do nosso 
País e o Ministro da Justiça não tardaI'ão na atitude de pedir a bus­
ca de alternativas ainda não cogitadas para inocentá-lo ou conde­
ná-lo defmitivamente. 

Sei que ao fazê.-Io o Brasil estad somando sua contribuição 
às manifestações mundiais de organizações de direito humanos e 
até mesmo organizações governamentais de âmbito mundial que 
pedem neste momento que se conceda a um homem, a um intelec­
mal. a um trabalhador da oonmnicação, a esse jornalista., a oportu­
nidade de se esgotarem. por meio de seu advogado. todos OS ins­
trumentos que possam se não livrá-lo dessa sentença pelo menos 
fazer com que ele chegue ao tribunal nessa pena máxima depois de 
esgotados todo seu tempo e oportunidade. 

Digo isso com o sentimento de uma brasileira que tem par­
ticipado e recebido solidariedade de todo o mundo. E por mais que 
possamos criticar o Brasil no que diz respeito a suas decisões, elas 
têm sido democráticas do ponto de vista da oportunidade de p0-

der-se freqüentar um tribonal e de julgar nesse tribunal. No Brasil, 
o nosso Congresso - graças a Deus - não pôde até hoje aceilat essa 
pena mâxima, porque ainda entendemos que os conflitos e as vio­
lências que aqui existem são conseqüências do aspecto social deste 
País e também da nossa cultura - religiosa ou não - de que todo 
homem nasce inocente, quanto ao entendimento e ao comporta­
mento. Sabemos que a nossa trajetória de vida no seio de nOS&a so­
ciedade é que nos faz mais ou' menos violentos. cruéis, livres ou 
sentenciados à pena de morte. 

Sem reconhecer esses aspectos, fica extremamente impos­
sível trazer pam o nosso Congresso um debate dessa nabJreza:. Sa­
bemos que há violência no nosso País e que há hrnnens que mere­
cem e estão verdadeiramente cumprindo suas sentenças. mas sabe­
mos também que há erros que poderão, de certa. forma, ser com­
pensados. na medida em que buscarmos em.nossos..tribunais. es­
gotando os nossos recursos. se uma pessoa foi inocente 00 <::ulpa­
da, e se foi inocente sabemos que não poderemos devolver o seu 
tempo de vida passado no cárcere, mas poderemos ainda resgatar a 
oportunidade de fazer com que ela seja um cidadão e que possa, 
com sua integração, trazer sua contribuição para um país onde 
houve uma falha. 

No entanto, se há a pena de morte, não há uma oportunida­
de. Como brasileira e como mulher negra sei perfeitamente o que 
isso significa. Não somente eu, mas todo e qualquer jurista dos Es­
tados Unidos que compreende essa questão dos direitos humanos 
sabe que a cor da pele pesa na hora da decisão. 

Por isso. desejo que possamos nos manifestar. sem interferir 
nas decisões. como um apelo de um Senado que. pot' sua com­
preensão. não permitiu que até hoje este País tivesse uma pena de 
morte, que sabe que temos que ter medidas radicais e até Illesmo 
rígidas quando a sociedade for violentada individuai ou coletiva­
mente por alguém. Queremos que haja entre nós o sentimento e a 
solidariedade de que a vida não nos pertence, de que a vida perten­
ce a Deus e que a seu tempo é ceifada, que não seja pelas nossas 
mãos, com suas falhas. 

Solicitamos, ainda, o alX'io dos nobres Colegas ao telegra­
ma que redigimos ao Governador, no sentido de que seja protelada 
a sentença e que se esgote todos os recursos para que ele possa ter 
uma oportunidade. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Ouço V.Ex'comptaZer. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima - Sem entrar no mérito do 
processo diante dos detalhes que V. Ex· traz, as circunstâncias que 
envolvem as provas analisadas, o tempo de duração do julgamen­
to, aquilo que foi ou não avaliado pelo corpo de jurados, a sua 
composição, enfim, abstramdo tudo isso, devo manifestar a minha 
solidariedade à tese que V. Ex' defende em relação à pena extre­
ma, ou seja. a pena de morte. Nelson Hungria dizia que o maior 
bem é o bem da vida. Já houve quem acrescentasse que, na vida, o 
maior bem é o bem da honra. Todavia, os conceitos de pena, con­
ceitos que têm variado ao longo do tempo, nos princípios latinos 
do punitur quia peccatum est, que significa "pune-se porque pe­
cou"; na sua evolução, OU seja, ''pune-se para que não pequeI>; e, 
mais tarde, na tese eclética da junção das duas - "pune-se'porque 
pecou" e "pune-se para que não peque" -, a evolução da ciência 
penal jamais admitiu que essa pena chegasse ao extremo de não 
poder ser revista, reavaliada. reduzida ou redimensionada. Em últi­
ma palavra, Senadora Benedita da Silva, a pena de morte é a morte 
da pena, já que não pode mais ser revista nem na sua dimensão 
nem na sua intensidade e até mesmo na própria vida de quem foi 
atingido. Se poIVentura pairasse uma dúvida, surgisse um erro, já 
seria irreparável, porque a condenação seria extrema, seria capital. 
Por isso, a· consciência juridica que nos desperta. que nos motiva 
na apreciação dos fatos jurídicos hoje, reforça-nos a consciência 
de que a tese que V. Ex" defende é jurídica, legal e, do ponto de 
vista cristão, a melhor. E a ela me associo. felicitando-a por essa 
posição. 

. A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço ao ilustre 
Senador e gostaria de dizer, emocionada, o que realmente tem me 
tocado, porque há algons anos venho trabalhando nesta.campanha, 
esperando que a oportunidade surgisse. Faltam apenas 10 dias para 
que o Sr .. Mumía Abu-Jamal seja executado, pois está.- marcado 
para o dia 17. Por isso, mais uma vez, quero estender o meu senti­
mento, o meu apelo a esta Casa nas palavras do Senador Ronaldo 
Cunha Lima, e pedir a meus Pares que assinem o telegrama de so­
lidariedade para um gesto que é única e simplesmente humano. 

Muito obrigada. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Casildo Maldaner. V. Ex~ dispõe de vinte 
minutos. 

O SR. CASILDO MALDANER ( PMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres 
Sr-s e Srs. Senadores, a Senadora Benedita da Silva no início do 
seu pronunciamento na tarde de hoje ligeiramente fez referência à 
Comissão do Men;osul, integrada por Senadores e Deputados Fe­
derais, que realizou uma reunião na última semana em Assunção, 

Gostaria de fazer um breve registro dessa viagem. da qual 
participaram a Senadora Benedita da Silva e os Senadores Lúdio 
Coelho, Roberto Requião, Joel de Hollanda. que fazem parte da 
mesma, além de cinco Deputados Federais: Paulo Bornhausen, 
que é o Presidente da Comissão, Júlio Redecker, Valdir Colatto, 
Franco Montoro e o Deputado Miguel Rossetto. 

A Comissão que integrou essa viagem, composta por dez 
membros, lá compareceu nos dias 3 e 4, culminando o encerrn­
mento no sábado, com as presenças dos Presidentes do Uruguai, 
da Argentina, do Paragoai e do Brasil. Também participaram os 
Presidentes da Bolívia e do Chile, como espectadores, em função 
mesmo da expectativa de que os países que hoje formam o Pacto 
Aildino também venham, com o tempo, a se integrar ao Mercosul. 
Essa é a tendência que se verifica. 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, DÓs. os legisladores 
dos quatro países, nesses dias em que estivemos em Assunção, 
discutimos a necessidade de adequar a legislação não só na parte 
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. comercial. mas em outros setores, como o social e o cultural. É 
preciso aparar as arestas entre as legislações dos países que com­
põem o Mercosul, para que haja um trabalho consorciado no cam­
po do capital, das mercadorias. das trocas e barreiras burocráticas 
que ainda existem entre os países. É preciso uma sintonia. 

Por exemplo, em relação a emprego, médicos dos outros tnls 
paises poderão trabalhar aqui? Advogados brasileiros poderão aluJIr 
nos fóruns daqueles países? De que maneira vamos pennitir isso, de 
que maneira vamos fazer esses entendimentos, esse intercâmbio? 

Sr. Presidente, esse intercâmbío entre OS países sul-america­
nos não tem por fmalidade uma competitividade entre nós. A 
grande expectativa é de que procuremos nos adequar em todos os 
campos. para que, dando-nos as mãos. possamos competir com o 
resto do mundo, com os outros blocos, com o Mercado Comum 
Europeu, com os Tigres Asiáticos e com o NAFf A: A grande ra­
zão de nos darmos as mãoS é não ficarmos isolados e competir­
mos, mas não entre nós. os sul-americanos. 

É por isso que estamos procurando nos adequar em todos 
os sentidos. Além dos congressistas dos quatro países, houve a 
participação de alguns observadores do Congresso da Bolívia e 
do Cb.ile. No sábado, além dos quatro presidentes e dos minis­
tros da área econômica dos países que formam o Mercosul, ti­
vemos a presença dos presidentes do Chile e da Bolívia, exata­
mente para tentar iniciar esse grande entendimento. Essa é a gran­
de caminhada que se inicia. 

Por isso repito, Sr. Presidente, com o passar do tempo. a 
tendência é os países que formam o Pacto Andino se integrarem ao 
Mercosul, fonnando um grande bloco. Depois, toda a América do 
Sul, e, nnalmente, todas as Américas. Penso eu que, com o passar 
dos anos, o mundo terá três grandes blocos, um grande tripé: o 
Mercado Comum Europeu, os Tigres Asiáticos e nós, os america­
nos. Seria a união das Américas, pam se autoprotegerem e compe­
tirem com o resto do mundo. 

Sr. Presidente, era esse o registro que desejava fazer da nos­
sa viagem a Assunção, na última semana, em companhia de vários 
colegas do Senado e da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheilos) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Osmar Dias. 

V. Exa dispõe de 20 ntinutos para o seu pronunciamento. 
O SR. OSMAR DIAS (pSDB-PR. Pronuncia o seguinte 

discurso, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, eu li há alguns dias um artigo de jornal que pregava o flID 
da Voz do Brasil, porque senadores e deputados discursavam com 
o plenário vazio para. serem ouvidos por seus eleitores. 

Eu não vou pedir que os meus eleitores ouçam a Voz do 
Brasil. mas vou pedir que o Governo a ouça, para que eu possa, 
devido às dificuldades que estou tendo de pessoalmente alertar o 
Governo, ser ouvido. Venho falando sobre o assunto desde o pri­
meiro semestre, mas a situação é mais grave agora. Trata-se de 
uma situação presente que vai se tomar, num futuro muito próxi­
mo, irreversível, refletindo o descaso com que está sendo tratado o 
agricultor neste momento. 

Quero me inspirar aqui numa posição assumida na semana 
passada pelo Senador Jefferson Péres que, mesmo sendo do parti­
do governista. se posiciona como crítico do Governo para tentar 
contribuir. Essa é também a minha intenção. 

Li também no jornal que o Ministro do Planejamento, José 
SeITa, não conhece uma vaca. Se ele falou, eu acredito. Lá no Pa­
raná. pediram-me que mandasse uma fotografia de uma vaca ao 
Ministro José Serra. Fiquei preocupado, pois podia assustar o Mi­
nistro com a fotograita. Por isso. numa primeira etapa, se ele me 
conceder uma audiência. vou descrever o que é uma vaca; depois, 
mando uma fotografta; depois, quem sabe. ele aceite um convite 

para ir ao Paraná conhecer pessoalmente uma vaca - lá temos mui­
tas, como há 00 Mato Grosso do SuL como há. aliás, no Brasil inteiro. 

O Ministro do Planejamento, talvez por não conhecer uma 
vaca e a sua importância. está segurando o dinheiro que poderia 
hoje estar fmanciando c plantio da safra de verão. 

Sr. Presidente, fui pessoalmente às agências do Banco do 
Brasil. Fui como produtor rural, para que não confundissem a mi­
nha presença com a de um Senador investigando o que está acon­
tecendo. Como produtor tural, falei com o superintendente do 
Banco do Brasil no Paraná. hoje de manhã, para não cometer aqui 
nenhuma injustiça. Disse-me o superintendente que, a respeito do 
crédito ro~tivo divulgado pela imprensa, desconhecia se existia 
esse dinheiro, e, existindo o dinheiro, quais as nonnas para sua li­
beração. 

Senador Vilson KIeinübing, juntamente com o Senador Ca­
sildo Maldaner, com o Senador Lúdio Coelho, acompanhados pelo 
Senador Elcio Alvares, Líder do Governo, e pelo Senador Carlos 
Bezerra, nÓS temos tentado conversar com o Governo a respeito 
do calendário agricola e da oportunidade de se liberar o dinheilo 
para a safra ou não. 

O superintendente me disse que para o trigo ainda há algum 
recurso, mas para plantar milho, feijão, soja, algodão, ou seja, para 
a safra de verão, não há dinheiro e nem normas para liberá-lo. No 
meu Estado, que produz 60% do trigo nacional, já estamos pen­
sando na colheita do trigo. 

Enquanto o trigo já está em desenvolvimento, estão falando 
ainda em liberar dinheilo para o trigo. Ora, o calendário do Gover­
no eslá desajustado com a realidade da agricultura brasileira. Tan­
to é que não há recursos nem normas nos bancos em relação aos 
R$3.2 bilhões que foram anunciados e que ninguém viu até agora. 

Enftm, qu~o ao trigo. o desastre está aí. Temos que colo­
car alguns números para que aqueles que não vivem diretamente 
ligados à agricultura entendam sua importância. Quando falamos, 
não é simplesmente para selmOS ouvidos na Voz do Brasil, mas 
sim porque temos responsabilidade com o nosso Estado, com 
aqueles que representamos. 

Há ,dez anos, desde que o Brasil atingiu a sua au19-suficiên­
eia em 1988, estamos alertando o govemo. OU o governo diz que o 
produtor deve plantar trigo ou diz que vai importar, porque sai 
mais barato. Às portas fechadas, ele fala isso, mas o barato do Go­
verno está saindo caro. 

Vejam que o Governo negou - o termo é esse - aos triticul­
!ores um preço de garantia de US$150 dólares a tonelada. Hoje o 
desabasteeimeato já está ocorrendo, não há trigo para os próximos 
três meses no País, e o pãozinho já subiu de dez para quinze centa­
vos de real. 

Estamos vendo as conseqüências da inconseqüência do 
Governo, que julgou ser mais baIato iraporta:r do que plantar e se 
esqueceu dos seguintes números: importando o suficiente para o 
abastecimento do próximo semestre, chegaremos a quase US$I bi­
lhão de dispêndio, ou seja, teremos de jogar para fora do País 
US$I bilhão. 

Com esse dinheiro, poderíamos plantar exatamente 4 mi­
lhões de hectares e, pela produtividade média do Brasil - 1.800 
quilos por hectares -, poderiamos produzir 7.200 milhões tonela­
das com o mesmo dinheiro que comprariamos 5 milhões de tone­
ladas - talvez nem isso -. porque argentinos, canadenses e america­
nos, que não são bobos, já. elevaram a tonelada do trigo de 
US$I60 para US$21O e já querem US$270. E vamos ter de pagar 
o preço, porque não planejamos a produção interna do trigo. 

O que aconteceu com o trigo vai acontecer na safra de ve­
rão, mas o trigo traz reflexos econômico-sociais que já são irrecu­
peráveis. Deixamos de ver-circular na economia, com a venda de 
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insUIllos, US$270 milhões de dólares. Deixamos de abrir vagas 
para 600 mil empregos. 

Entretanto, o Ministro do Planejamento - que confessou não 
conhecer uma vaca - assenta-se, por longos dias e horas. com a in­
dústria automobilística para resolver o problema das quotas e da 
produção, • fIm de gerar dois, três ou quatro mil empregos. E 600 
mil empregos não serão gerados. nos próximos seis meses, em 
nosso País, em virtude da lavoura de trigo não ter sido plantada. 

parece-tne que há um desvio não apenas de conhecimento 
mas, até, de inteligência das pessoas. neste momento. que estão 
enxergando a solução para os problemas como se estivessem sen­
tadas oos bancos de universidade ministrando uma aula para uma 
classe de alunos. Muito professor atrapalha! O Governo precisa 
conversar com as pessoas que vivem o drama do dia-a-dia. porque 
a crise não está s6 na agricultura. Esse alerta do trigo irá ocorrer na 
safra de vemo, ocasião em que estaremos oolhendo 65 milhões de t0-
neladas, ou seja, 15 milhões a menos do que foi oolhido nesta safra. 

Ninguém avisou O Governo de que para abastecer o País 
precisamos das 80 milhões de toneladas que colhemos e precisa­
ríamos aumentar cerca de 20 milhões de toneladas, neste ano, para 
que o abastecimento seja tranqüilo. porque iremos importar mais 
do que exportar. As exportações brasileiras atingem 10 milhões de 
toneladas por ano. Este ano, iremos atingir mais de 10 milhões de 
toneladas de importação a um custo elevado porque os exportado­
res, lá fora, verificaram que não plantamos trigo e .irão nos ofere­
cer uma quantidade muito grande desse produto. Não iremos plan­
tar a safra de vemo. Qlando di=n que a safra irá cair 10%, é boato. 

Analisem os dados: está. sendo utilizado 40% a menos de 
calcário - 20 milhões de toneladas no ano passado e 12 milhões 
este ano - e 25% a menos de fertilizantes. Isso significa prOdutivi­
dade menor. Não é s6 a área que está sendo reduzida. Os tratores 
não estão sendo substiruídos de fonna adequada e nós estamos 
com um parque de máquinas com uma vida média de dez anos. 
N6s estamos sucateando a agricultura e nos entregando. porque a 
soberania está sendo perdida no trigo, com 80% já importado para 
o consumo. E n6s vamos entregar a soberania na safra de verão, 
porque alguém de dentro do Governo pensa que é mais barato ím­
portar do que produzir aqui. O custo é muito alto. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Permite-me V. Exl.um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Vilson Kleinübing - Em primeiro lugar, Senador Os­

mar Dias, eu queria lhe fazer um apelo como amigo e admirador. 
Como amigo do passado, que já somos_porque traballiamos juntos 
em Estados vizinhos e como admirador porque c.ada vez o admiro 
mais pelos seus pronunciamentos aqui no Congresso Nacional. 
Não diminuamos a estatura do nosso Ministro do Planejamento 
com essa história, que não sei onde apareceu, de que ele não c0-

nhece uma vaca. Aliás, esse não é um pré-requisito para o cargo 
de Ministro do Planejamento. Fui Secretário da Agricultura e sou 
engenheiro eletricista. Meus adversários diziam que eu não sabia 
distinguir um poste de um pé de milho. E fui eleito Governador 
depois disso. Ele tem que ser um bom Ministro do Planejamento, 
tem que administrar um Orçamento gigantesco em termos de des­
pesa e pequeno em termos de receita. Estou fazendo a defesa em 
nome do Governo. O Ministro do Planejamento que for querido e 
adotado por todos os Senadores e Deputados deve ser demitido, 
no dia seguinte, pelo Presidente da República. Não vai ser um bom 
Ministro. Na segunda parte de meu pronunciamento, digo que V. 
Ex· tem toda razão nessa questão. Ninguém nunca lutou tanto 
quanto V. Ex· e alguns companheiros nossos para dar uma alterna­
tiva barata, de custo pequeno e de solução eficaz, como foi dada 
para o projeto da agricultura neste ano. Infelizmente, o Governo 
assumiu um compromisso sem ter recuI'80S suficientes para pagar 

a conta desse compromisso. O nosso pequeno agricultor. que estã 
atrãs dos R$30 mil, não consegue encontrar, no Banco do Brasil. 
nem o gerente. para entregar os R$30 mil a 16%. Temo que daqui 
a pouco ele tenha um acesso de raiva e quando não conseguir parte 
desse dinheiro, ao invés de plantar. aplique em caderneta de pou­
pança em uma taxa de rendimento até muito maior do que essa. 
Então, faço esta observação: o Ministro Serra tem que cortar mui­
to, porque o Governo gasta demais, nós gastamos demais aqui. 
Dou uma infonnação a V. Ex· e a todos os Senadores aqui presen­
tes; nos últimos 12 meses, aumentamos em US$12 bilhões a dívi­
da pública dos Estados brasileiros e pagamos, por dia, US$25 mi­
lhões de dívida pública, de útulos PÚblicos. pagando um hospital 
de 350 leitos por dia. De quanto V. Exl. acha que precisa a agricul­
tura brasileira neste momento? Então. temos os nossos compro­
missos para resolver aqui internamente. Faço este aparte. em pri­
meiro lugar, para registrar que continuQ seu admirador profundo. 
Em segundo lugar, é bom que ele não C{)nheça uma vaca mesmo~ é 
bom que ele conheça onde artanjardinheiro para a agricultura. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Vilson Kleinübing, vou 
aceitar a sua repreensão, dizendo o seguinte: no dia em que colo­
carem uma vaca e uma cabra diante do Ministro do Planejamento 
e ele apontar para a cabra e disser que é a vaca, não vou me impor­
tar nem um pouquinho, desde que ele cumpra aquilo que, pela im­
prensa, foi prometido. No dia em que ele fizer isso, não me impor­
to se ele não sabe diferenciar uma cabra de uma vaca, ou uma 
mula de uma égua. Daí, não vai fazer diferença para mím. Agora. 
S. Exa. tem que cumprir o que não estA sendo cumprido. 

Estou no Partido do Governo e, no dia em que me convida­
ram para fazer parte desse Partido, coloquei só uma exigência: 
que, em troca, jamais me veriam em uma roda, discutindo indica­
ção para qualquer cargo dentro do Governo. Não faço e não farei 
isso, mas cobro e exijo minha independência para expressar e di­
zer o que penso. O Governo, que acenou com soluções, estã tra­
zendo difIculdade aos produtores. 

Quero aproveitar a presença do Presidente do Congresso 
Nacional, Senador José Sarney, para dizer que Um dia voltarei a 
esta tribuna para lançar-lhe não um desafio. pois penso que, com a 
experiência, o conceito e o respeito internacional que S. Exl. tem. 
poderá ajudar o Presidente Fernando Henrique Cardoso no maior 
desafio da agricultura brasileira. Isso não está sendo feito porque 
estamos discutindo picuinhas e problemas domésticos quando o 
problema maior - e isso vou abordar aqui, Sr. Presidente José Sar­
ney - é lá de fora. Precisamos resolver a questão do protecionismo. 
que s6 poderá ser solucionada com conceito internacional e altas 
autoridades. Como temos um diplomata na Presidência da Repú­
blica e uma pessoa de alto respeito nacional e internacional. na 
Presidência do Congresso Nacional, este é o momento para a solu­
ção dessa questão. Estes, sim, podem negociar uma redução do 
protecionismo que toma conta hoje dos blocos econômicos mais 
fortes, responsãveis pela denubada ~s preços de meio por cento 
ao ano dos commodities agrícolas. E de se notar o café e o cacau, 
que o Senador Antonio Carlos Magalhães. como sabemos. tem fei­
to aqui a defesa desses produtos. Não Venceremos esse desafio in­
ternamente apenas se tÍão nos voltannos à economia internacional 
e procurarmos uma integração competitiva desse setor, que ofere­
ce maiores vantagens comparativas do que qualquer outro setor da 
economia. Entretanto, o Governo está tratando a agricultura como 
se o problema fosse apenas as dívidas que não foram pagas por 
maus pagadores 00 por aqut"les que são bons pagadores. mas não 
conseguem quitá-las. 

Concedo o aparte ao Senador Geraldo Melo, com satisfação. 
O Sr. Geraldo Melo - Nobre Senador, quero congratular­

me com V. Exl., apesar de reconhecer que se trata de um pronun-

• , 
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ciamenlO duro que V. Ex- está. fazendo à Nação. Considero-o, en­
tretanto, duro e necessário, pois é preciso que o grito que V. Ex" 
estã dando em nome da agriculmm brasileira seja ouvido. Eu, o 
Pais e o Senado conheremos muito bem os argumentos que os 
cientistas econômicos usam e insistem em usar para defender essa 
enlouquecida taxa de juros como forma de enxugamento da de­
manda, de desaquecimento da economia. Por que é necessário de­
saquecer a demanda? Porque ela é maior do que a oferta. O depoi­
mento de V. Ex· junta-se ao de tantas outras pessoas que têm trazi­
do o testemunho de que a agricultura brasileira está seguindo la­
deira abaixo, o que significa que com a taxa de juros alta, alguns 
se preocupam em reduzir a demanda, não se preocupando que a 
politica de redução de demanda esteja reduzindo também a oferta. 
E o que vamos fazer? Não conheço economia, não conheço pres­
são sobre os preços em ascensão numa atmosfera de abundância. 
Também não conheço qualquer instrumento de gerenciamento da 
economia capaz de manter baixos os preços numa economia de es­
cassez. Se não estamos sendo capazes de manter a oferta agrícola, 
estamos preparando uma bomba de efeito retardado. que vai ex­
plodir quando a escassez de produtos agrlcolas começar a pressio­
nar os preços. Creio que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que sempre se manifestou com extrema cautela em relação a essa 
política de juros altos, deve estar consciente de que algo muito 
enérgico precisa ser feito, num país em que, de repente, o sistema 
bancário passou a cobrar taxas de juros mais altas do que os agia­

. tas. Volto da minha terra. sabendo que, neste País em que o crédito 
pessoal estA sendo onerado em aproximadamente 16% ao mês, 
existem agiotas cobrando 8%. Houve tempo em que tomar dinhei­
ro emprestado de agiota era sinal de que alguém estava às vésperas 
da falência. Parece que agora tomar dinheiro emprestado de banco 
é que significa que alguém está às portas da quebradeira. O Sena­
dor José Agripino fez a mesma constatação que fiz e confumou­
me ter obtido as mesmas infonnaçôes. Partindo, portanto. das 
preocupaçoos de V. Ex·. penso que está na hora de chegar ao Pre­
sidente da República a nossa voz, o nosso apelo para que esse as­
sunto seja encarado de frente, com a responsabilidade e a compe­
tência deste Governo. 

O SR. OSMAR DIAS - Meu caro Senador Geraldo Melo, 
li nos jamais o Presidente da República tem reafmnado e concor­
do com Sua Excelência que há hoje, com o Plano Real, uma trans­
ferência de dinheiro para os trabalhadores que, segundo alguns di­
zem, foi de 8, 10, 14 ou 22 bilhões de reais para os consumidores. 
Mas, se estivéssemos no setor produtivo transferindo recursos ape­
nas para os trabalhadores, nós nos conformariamos e acreditaría­
mos que essa crise teria o seu retomo até pelo meThor poder aqui­
sitivo dos trabalhadores que poderiam pagar melhor pelo preço da 
comida, dos produtos agricolas e, desta forma. poderiamos ter 
compensado esse sacrificio momentâneo. Mas, não. Essa transfe­
rência de recursos ocorre também e continua historicamente ocor­
rendo em relação àquele setor que mais absorveu o dinheiro do se­
tor produtivo nacional, que é o sistema bancário. 

Atualmente, há uma participação do sistema fmanceiro de 
l6% em relação ao PIB. São cinqüenta bancos que movem 16%, 
enquanto sete miThões de propriedades rurais no País ficam com 
12% do PIB, e a massa de trabalhadores, todos os trabalhadores 
somados juntos ficam com apenas o dobro daquilo que os bancos 
estão conquistando em relação ao PIB. 

Quando falo de socialdemocracia no interior, as pessoas 
não entendem muito bem. Procuro, então, explic81: dizendo que so­
cialdemocracia é permitir que também aqueles que ganharam me­
nos até agora possam ter uma vida mais digna, ganhar um pouco 
mais. No setor produtivo, ganhar porque se trabalha e se produz e 
não porque se especula. Transferir dinheiro do setor produtivo 

para a especula~o não é socialdemocracia aqui ou em qualquer 
parte do mundo. Temos que alertar o Governo para os fatos que 
talvez cheguem ao conhecimento do Presidente da República não 
coincidem com aquilo que está ocorrendo rea1mente em todos os 
Estados brasileiros. 

Pergunte ao Senador Iris Rezende quanto valia a terra do 
seu Estado há seis meses e quanto ela vale hoje. S. Ex· vai dizer 
que vale um terço. Pergunte ao Senador Lúdio Coelho quanto va­
lia a terra no seu Estado e quanto vale hoje. Isso está acontecendo 
com todos os Estados brasileiros. Houve, portanto, uma de111lbada 
no patrimônio e, além disso, uma del1llbada na receita e uma 
transferência de dinheiro para os especuladores, os agiotas. 

V. Ex's podem perguntar por que estou falando do Minis­
tro do Planejamento e não do Minisero da Agricultura. Faço isso 
porque falar do Ministro da Agricultura é chover no molbado. Es­
tamos vendo um sistema perverso, no qual os banqueiros estão 
rindo à toa e os que produzem estão chorando. Pensamos que o 
Ministro José Eduardo, como Ministro da Agricultura, é um 6timo 
banqueiro e, já que não está do lado dos produtores, não vou mais fa­
lar em S. Ex', pois está muito satisfeito com a politicados juros altos. 

O Sr. Carlos Bezerra - Pernrite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Carlos Bezerra - Senador Osmar Dias, quero solida­

rizar-me com o pronunciamento de V. Ex' e dízerque há um equí­
voco na colocação do Senador Geraldo Melo, quando diz que a 
agricultura está indo ladeira abaixo. No meu entender, o que está 
indo ladeira abaixo é o Real. O primeiro a ser atingido com a crise 
da agricultura é o Real, que é necessário ao Pais e fundamental 
para a estabilização da vida econômica. Já disse aqui várias vezes 
e vou repetir novamente: a questão da agricultura é política, é um 
jogo do poOOl" o fato de o Brasil não estar ao lado da agricultura. 
pois o poder do Brasil hoje está com os banqueiros e com as gran­
des indústrias do Sudeste. São eles que mandam no País. Quando 
há um problema com uma grande indústria, os Ministros se esfor­
çam para resolver. Os banqueiros nunca lucraram tanto neste País 
como agora. Por que não se procura uma solução para a dívida in­
tema do País? Porque não interessa aos banqueiros mexer na es­
trutura da dívida interna, pois estão muito bem acomodados ga­
nhando o que querem, o Pais todo trabalhando para eles. O Presi­
dente Fernando Hemique Cardoso é um grande democrata, nós 
acreditamos em Sua Excelência. Meu partido, o PMDB, apóia seu 
Governo aqui. mas está esperando uma definição com relação às 
questões da agricultura e da dívida interna. A FAO nos diz que 
precisamos de 100 milhões de toneladas de grãos para abastecer 
apenas o Brasil. Produzimos 80 este ano. V. Ex· nos informa que 
essa produção deve cair para 60 milhões de toneladas. Isso signifi­
ca que leremos que importar em grande quantidade, e o País não 
tem condições para isso, porque, às vezes, o produto não está dis­
ponível, como é o caso da soja, do milho e do trigo, este último 
tendo o seu preço elevado aos píncaros. em razão da frustração de 
safra nos principais países produtores. O setor agrícola, Senador 
Osmar Dias, deve unir-se para tomar-se forte, e os políticos empe­
nharem-se em embates duros, porque nesta guerra que aí está com 
diplomacia nada vai se resolver. Tem-se que bater duro em todo o 
segmento econômico do Governo, que é composto pelos mesmos 
homens de vinte anos atrás. No Banco do Brasil, no Ministério da 
Fazenda, por exemplo, o perfil do pessoal é mais ou menos o mes­
mo. E os que entraram mais recentemente já o fIzeram porque es­
tão aliados a esses setores econômicos, aliados dos banqueiros. das 
grandes indústrias do Sudeste, são hOOlens de conftança deles. POl" 
isso é que estão ocupando esses cargos importantes de assessoria 
nestes ministérios, que são fundamentais para a vida do País. Ob­
servo, com tristeza, a grande imprensa denominar o agricultor bra-
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sileiro de picareta, oportunista, chantagista, quando, na realidade, 
ocorre uma crise grave na agricultura brasileira. As cooperativas 
sérias do Rio Grande do Sul. do seu Estado, Paraná, estão falidas, 
com dificuldades enormes; pequenos produtores, que há anos cul­
tivam a teoa, nunca enfrentaram problemas como agora. Isso por­
que houve uma descapitalização do campo, com o Plano Real. e os 
representantes do Governo não querem reconhecer esse fato e le­
vam ao Presidente uma posição equivocada.. errada. A agriculbJra 
tem que ser salva de qualquer modo, porque não é a agricultura 
que está afundando, volto a dizer. mas sim o Plano Real é que está 
indo por água abaixo. Isso é danoso, altamente prejudicial para o 
País, porque. se entrannos em outra crise inflacionária e se tiver­
mos que procurar um outro plano, não sei onde é que vamos parar. 
Parabéns a V. Ex· pelo seu brilhante pronunciamento. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Senador Carlos 
Bezerra. 

A respeito desta união que deve haver entre o setor agrico­
la e a classe política, gostaria de fazer uma consideração. Fiquei 
analisando por que na Europa e nos Estados Unidos os agriculto­
res têm tanta força no Congresso e junto ao Governo a ponto de 
conseguirem tantos subsídios por ano. equivalente a cerca de 80% 
do PIB brasileiro. Será que lá eles vivem, a maioria das pessoas e 
eleitores, no campo a ponto- de ter tanta força polític:a? Não. Lá a 
sociedade percebeu que a agricultura é estratégica, é o fundamento 
da economia, e não adianta o setor de máquinas agrícolas tentar 
sobreviver sem a agricultura. os insumos. Não adianta. Os pró. 
prios consumidores não reclamam de pagarem 7% do seu salário, 
que vai direto ao subsídio agrícola, porque sabem que é em função 
desse subsídio que o preço da cesta básica ou o preço da alimenta­
ção caiu de 50 para 20% em relação ao salário nesses países mais 
desenvolvidos. 

Então, o lobby que se fonua não é do produtor rural, mas 
de todos os negócios que se envolvem com a agriculbua. inclusive 
dos consumidores que acreditam num preço baixo permanente da 
alimentação com a contribuição de 7% que eles dão. 

A sociedade brasileira precisa acordar. O problema da agri­
cultura não é só dos agricultores, mas da sociedade brasileira e em 
especial do Governo, que até o momento está devendo muito aos 
agricultores. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex- me concede um aparte? 
O SR. OSMAR O IAS - Pois não, Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucã - Gostaria de registrar. Senador Os-
mar Dias, a importância das colocações de V. Ex·. É fundamental 
que o Congresso Nacional e o Governo Federal tomem uma posi­
ção em relação à agricultura. A agricultura do Norte está falida, 
especíalmente em Roraima. Os agricultores estão saindo do Esta­
do, inclusive o abastecimento está passando por um problema gra­
víssimo. Reitero a a importância das colocações de V. Ex· e lem­
bro a necessidade de reforçar o apelo para que os Fundos Consti­
tucionais do Governo - o FNO, o Fundo do Centro-Oeste e o Fun­
do do Nordeste - voltem a operar em regime de urgência, porque a 
não operação desses fundos está trazendo sérios problemas para a 
agricultura do Norte. O BASA não está recebendo a proposta dos 
agricultores. A sociedade de Roraima e os agricultores do Norte 
estão passando por uma situação de extrema dificuldade, esperan­
do uma posição do Governo Federal. Quero apoíá-lo e dizer que 
faço minhas as palavras e as reivindicações de V. Ex·. 

O Sr. Casildo Maldaner - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Casildo Maldaner - Nobre Senador Osmar Dias, 

gostaria de cumprimentá-lo e dizer que quando V. Ex· aderiu ao 
partido do Presidente da República. pela nossa amizade de muitos 
e muitos anos - somos vizinhos de Estado - e pela postura de V. 

Ex· ao longo da vida, já que é muito ligado aos negócios da agri­
cultura neste País, fiquei pensando em como V. Ex· se portaria 
neste momento para não criar conflitos. Teria V. Ex· coragem de 
ser aquilo que sempre foi? Hoje V. Ex· demonstra que não se cur­
vou, que continua o mesmo, que, embora pertencendo ao Partido 
do Governo, faz uma autocIÍtica, uma auto-reflexão ~obre temas 
como esse. Com isso, cada vez mais, até mesmo devido à nossa 
identidade, analisando o profundo e sério problema por que passa­
mos, cresce V. Ex- em nosso conceito. Não há a menor dúvida de 
que a cesta básica não se alterou durante este ano porque alguém 
aguentou essa situação. Há uma lei da Fisica que diz que a toda 
ação cmresponde uma reação; se não houve inflação. isso deveu­
se à agricultura. porque o preço dos produtos da cesta básica per­
maneceram congelados de julho do ano passado para cá. Em al­
guns casos. hoove queda de preço. V. Ex· dá hoje. nesta Casa, uma 
demonstração de que segue levando aquilo que sempre aprendeu na 
vida: ser coerente COIll a postura píblica e o seu rumprimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Osmar 
Dias, peço a V. Ex· que conclua o seu discurso. porque já está com 
o seu tempo bastante esgotado. Prorrogo o expediente por mais 15 
minutos. 

O SR. OSMAR DIAS - Vou finalizar. Sr. Presidente. 
Quero responder ao Senador Casildo Maldaner que come­

teu um equívoco quando pensou que eu pudesse mudar. mudando 
de partido. Eu vim para o PSDB com essa exigência de continuar 
falando o que penso. Se eu servir ao PSDB dessa fonna, permane­
ço, caso contrário. o PSDB que use os seus estatutos e me expulse, 
mas eu vou continuar falando a verdade. 

Lá no Paraná. o PSDB disse: "o que o Osmar está fazendo 
no partido, se está criticando o Governo?" Ou me expulsam. ou saí 
do partido quem não está satisfeito com a tninha fonna de falar. 

E quero acrescentar ainda. Sr. Presidente. que para a agri­
cultura brasileira seria mais barato pagar os compromissos de 
campanha do Presidente da República com o ablal Ministro da 
Agricultura e não lê-lo no cargo. OJstaria, sim, mais barat..'. Eu te­
nho que ser sincero. porque os aglicultores têm esse sentimento. 
Se os agricultores pagassem a conta com o Presidente e dissessem: 
"está paga a conta. e nós não podemos mais conviver coin um mi­
nistro banqueiro no Ministério", sairia mais barato. Eu seria o pri­
meiro agricultor a contribuir. 

Eu tenho ainda um pedido de aparte. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infelizmente, o tem­

po de V. Ex· estã esgotado. 
O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Encerro meu pronunciamento. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Osmar Días . o Sr. Re­
IUJn Calheiros, 24 Secretário. deixa a cadeira da presi­
dêncicl, que é ocupada pelo Sr. José Sarney. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. .• 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sr-s e 
Srs. Senadores. a Revista Veja desta semana apresenta algumas 
informações relacionadas ao Sr. José Milton Dallari que exigem 
uma manifestação urgente por parte do Governo Federal e também 
por parte desta Casa. 

Não é a primeira vez - neste ano já aconteceu - que surgem 
attavés da imprensa indícios de vazament.o de infotmações privile­
giadas relacionadas a autoridades do Governo Federal. 
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Agora, em matéria da revista Veja desta semana e também 
da Folha de S.Panlo de hoje, surgem informações que, na hipóte­
se de serem coníIrJDa.d.as, exigiriam o afastamento imediato do Sr. 
José Milton Dallari, sem prejuízo das medidas juridicas paralelas 
que poderiam continuar sendo tomadas. 

Segundo a Revista Veja, tia Receita Federal tem indícios 
fortes - palavras da própria Veja - de que Dallari tira vantagens 
econômicas, em seus negócios particulares, em função do cargo 
que ocupa." 

A Revista menciona que a investigação que vem sendo 
promovida no âmbito da Receita Federal já seria do conhecimento 
do Secretário da Receita Fedeml Evernrdo Maciel, e que o Dr. 
Milton Dallari é um dos proprietários do escritório de consultoria 
econômica chamado Decisão, em São Paulo, há dez anos. 

O escritório Decisão tem cerca de vinte clientes, 
que pagam entre 1500 e 2000 dólares mensais por servi­
ços de anAlise macroeconômica, tendências de mercado 
e contabilidade. Entre esses clientes estão alguns pesos 
pesados da indúsbia e do comércio, COIllO a Ant.arctica. 
a Nestlé e a Associação Brasileira de Supermercados. 

O Decisão, segundo a linha de investigação da 
Receita, sen'iria como uma ponte para que infOIlI1açõeS 
privilegiadas transitem entro Brasília e alguns empresários. 

Consultados dois Ministros do Supremo Tribunal Fedel1l\' 
sem saber de quem se tratava. eles emitinlm pareceres informais 
sobre o assunto. 

Na opinião dos dois, um relacionamento como o 
do secretário com seu escritório aponta para um caso de 
conflito de interesses. 'Tudo leva a crer que existe aí trá­
fico de influência. Pois o cliente do escritório será privi­
legiado ao receber opiniões econômicas de alguém qu~ 
está dentro do governo", diz um desses ministros. "E 
uma situação inaceitável do ponto de vista ético. moral e 
jutidico", disse outro juiz do Supremo, ainda de acordo 
com a revista. Veja. 

A revista Veja ouviu o Sr. Dallari, que deu inicialmente in­
fonnações de que a empresa Decisão estaria sendo gerenciada 
"pelo amigo Luiz Benatti. um professor de contabilidade aposentado". 

Declarou o Sr. Milton Dallari ã revista Veja: 

É o :Benani quem cuida de tudo. Eu não tenho 
mais contato nenhum conl o escritório", disse Dallari 
numa primeira conversa com a Veja, na quarta-feira. Na 
quinta-feira. Benatti explicou à Veja que atende a clien­
tela quando O assunto é contabilidade. teIDa em que é es­
pecializado. "Recorro ao Dallari quando o trabalho é na 
área de preços, já que não sou especialista nisso", afir­
mou ele. Benatti contou ainda que exerce uma outra fun­
ção. Quando empresários. clientes ou não do escritório. 
desejam uma audiência coro o secretário. ele faz o con­
tato. Só depois de confrontado com essa versão do con­
tabilista Ben8tti foi que Dallari acabou admitindo. numa 
segunda conversa por telefone com a revista Veja. na 
quinta-feira, que seu desligamento da consultoria Deci­
são não é total ''Eventualmente troco alguntas idéias can o 
Benatti''. confnmru. 

Outras informações importaotes, na respectiva matéria: 

A investigação sobre Dallari resultou num relató­
rio prepamdo pela Receita Federal, de caráter confiden­
cial e entregue a um número muito pequeno de pessoas. 

Tiveram acesso ao documento algumas autoridades de 
Brasília e pessoas que acompanham o caso em São Paulo. 

E o que é mais grave: 

O secretário da Receita sabe perfeitamente da in­
vestigação, conhece as suspeitas do grupo de inteligên­
cia da Receita Federal e já teve em sua IDesa um dossiê 
contra Dallari. 

Outra informação que consideramos de extrema gravidade e 
que deveria ser objeto de informações, por parte desta Casa, em. 
relação a este episódio é a seguinte: 

Recentemente o escritório da inteligência da Re~ 
ceita na cidade de São Paulo foi arrombado. Os agentes 
que trabalhalD no assunto suspeitam que os arrombado­
res estavam atrás do relat6rio. 

A in"lesligação sobre Dallari começou a andar 
em meados do ano passado, quando donos de supermer­
cados ameaçaram aumenta! seus preços e comprometer 
o Plano Real. O ex-secretário da Receita Osiris Lopes 
Fi1ho ordenou uma devassa na contabilidade dos empre~ 
smos rebeldes. Num computador da empresa de Levy 
Nogueira, à época Presidente da Associação Brasileira 
de Supermercados - ABRAS, os fiscais encontraram um 
contrato de prestação de serviços da consultoria Decisão 
com a entidade. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Seuadores, o Sr. José Milton Dal­
lari foi levado ao Ministério da Fazenda pelo então Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso, para desempenhar as funções de Coor~ 
denador de Controle de Preços ainda dumnte a primeira fase do 
seu plano econômico. [)esde o início sabia-se da situação delicads. 
que estaria sujeito qualquer um que fosse designado para desem~ 
penbar tais atividades que mantém contato direto com os empresá~ 
rios dos principais setores da economia e acesso a informações 
privilegiadas como: a estrulura de custos detalhadas de produtos. 
volume de vendas, estoques, canais de distribuição. entre outras. 

Um Governo responsãvel teria a obrigação de assegurar 
mecanismos de proteção a essas informações a começar pela esco-­
lha de pessoas acima de qualquer suspeita para a coordenação des­
sa área. 

As explicações lIeiculadas até agora pelos órgãos de im­
pt:"f:nsa são claramente insuficientes, principalmente porque o de­
ver de explicação cabe ao Ministro da Fazenda. pois é de S. Ex' a 
responsabilidade pela escolha do Sr. Milton Dallari, ou por saber 
de suas atividades privadas e não garantir procedimentos que asse­
gurem a eliminação de tais incompatibilidades, ou por não ter tido 
o cuidado de procurar tomar conhecimento do caráter sigiloso das 
informações em questão. 

Neste sentido. é necessária a convocação do Sr. Ministro 
da Fazenda. Pedro Malan, pata comparecer ao Plenário do Senado 
Federal, para que se esclareça ao Congresso e à opinião pública t0.­
das as questões éticas, políticas e econômicas envolvidas no caso. 

As atividades do Sr. Milton Dallari no Ministério da Fa­
zenda têm sido questionadas em diversos momentos. Não são ra­
ros os comentários a respeito de justificativas duvidosas dadas 
pelo Sr. Milton Dallari para os aumentos de preços de detennina­
dos setores. Mas ao Senado não cabe analisar o conteúdo de c0-

mentários positivos ou negativos quanto ao desempenho das fun­
ções de Estado. mas sim os fatos concretos e os resultados das pc­
lítica.'\ públicas. 

A matéria da revista Veja infOIma-nos, também, sobre a 
CPI conduzida pela Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro des­
tinada a investigar fatos relacionados com a atuação do Sr. Milton 
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Dallari, que gerou, jã em março do ano passado, pedido de afasta­
mento encaminhado ao Ministro Fernando Henrique Cardoso, pe~ 
las suas li~ções com a Associação dos Produtores e Exportadores 
de Carne. É fundamental que o Senado Federal solicite cópia do 
relatório final dessa CPI par.! verificarmos a procedência daquele 
pedido de afastamento. 

O que toma mais evidente a possibilidade de tráfico de in­
fluência é a estrutura da empresa de consultoria do Sr. Milton Dal~ 
lari. Segundo informações da revista Veja, tendo em vista a di­
mensão de seus clientes, excetuando~se um contador, não existe 
nenhum outro profissional técnico na empresa, o que DOS leva a 
acreditar que o Sr. Dallari tem importância significativa DOS traba­
lhos que ali são realizados. 

O Senado Federal deve buscar meios para saber quais são 
os clientes da empresa antes de o Sr. Dallari iniciar suas atividades 
DO Governo Federal e quais fumaram contratos durante esse peno­
do, sem que seja necessária a criação de uma CPI neste primeiro 
momento. 

A Folha de S. Paulo de boje faz oolra acusação, dedaIllll­
do que o Sr. Milton Dallari seria o único dono de empresa de so­
ciedade civil - o que não é permitido - justamente para obter facili­
dades no processo de declaração do Imposto de Renda. 

É inadmissível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que fatos de 
tal gravidade até agora não tenham merecido uma explicação ofi­
cial do Governo Federal para esta Casa e para a opinião pública. 

Diz a Folha de S, Paulo de hoje: 

+tA assessoria do Ministro Pedro Malan (Fazen­
da) informou que o Governo não se pronunciaria ontem., 
em caráter oficial, sobre as investigações da Receita em 
relação a Dallari", 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
quis comentar o assunto ontem". 

Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez 
esperamos que esse assunto seja devidamente esclarecido pelo G0-
verno, e que o Senado Federal tome as providências cabíveis. no 
sentido de ouvir todas as pessoas envolvidas nesse imbróglio, seja 
o Sr. Pedro Malan, seja o Sr. Everardo Maciel, seja, principalmen­
te, o Sr. Milton Dallari. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma comunicação. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 

Senador Antonio Carlos Magalhães para uma cmnunicação. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA, 

Para uma comunicação. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, 
desejo registrar nos Anais do Senado o falecimento do professor 
universitãrio e grande antropólogo baiano, Tales de Azevedo. Era, 
sem dúvida. uma das figuras maiores da cultura baiana e nacional, 
professor de muita, gerações da Bahia, membro da Academia 
Baiana de LelraS, professor da Faculdade de Filosofta e médico de 
grande renome no meu Estado. 

Era dessas figuras por quem o Bnlsil inteiro tinha a maior 
admiração. pensador católico e. por isso mesmo, merecia dos ho­
mens de cultura do Brasil o devido tespeito. Estivemos no seu se­
poltamento. Entendemos que o Senado da República, sobretudo a 
Representação baiana, teria de fazer consignar nos Anais desta 
Casa um voto de pesar, traduzindo, assim. não s6 o sentimento dos 
baianos que ontem compareceram tnaciçamente ao Cemitério do 
Campo Santo, em Salvador, par.! o sepultamento do Professor Ta­
les de Azevedo, mas também o do professor e Senador Josaphat 
Marinho e do Senador Waldeck Ornelas e, tenho certeza, de todos 
os brasileiros. 

Tales de Azevedo, professor de várias gernçôes - repito -
gozava de grnnde apreço e examinou até um concurso do próprio 
Presidente da República. Era, sem dúvida, um sociólogo e antro­
pólogo dos mais conceituados do País. 

Daí por que faço este registro, sabendo que estou fazendo 
justiça a esse grande brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' será atendi­

do. Será registtado em ata o volo de pesar pela perda do professor 
Tales de Azevedo, ao qual a Mesa se associa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido O seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.051, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 260, b I, do Regimento inter­
no, seja promovida a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei 
do Senado nO 109, de 1995, e Projeto de Lei da CIimara nO 20, de 
1993. por versarem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senadora Marina 
Silva, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será oportunamente incluído na Ordem do Dia, ronsoante o dis­
posto do art. 255 do Regimento"Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência reoe­
beu o Ofício n° S/44, de 1995 (nO 1.996195, na origem), do Banco 
Central do Brasil, encaminhando, nos termos da Resolução nO 11, 
de 1994, do Senado Federal, parecer acerca da solicitação do G0-
verno do Estado da Parntôa para que seja alternda a Resolução 
nO 21, de 1995,00 que se refere ao prazo das Lelras FInanceiras do 
Tesouro daquele Estado vencíveis em 15 de agosto de 1995, de 
cinco para quatro anos. 

O expediente, anexado ao processado do Projeto de Resolu­
ção n° 68, de 1995, vai à Comissão de Assuntos EconÔmicos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy - Freitas Neto - Gilberto Mifanda - Ja­

der Bamalho - Luiz Alberto de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência con­
voca sessão exlraordinária a realizar-se boje às 18b30min, destina­
da à apreciação de requerimentos de urgência. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 94, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da amara n° 94, de 1995 (nO 
276195, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente ! 

da República, que dispõe sobre a transferência do ron­
!role acionãrio da Companhia Siderúrgica da Amazônia 
- Siderama, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Asslm­
tos Econômicos) 

Nos tennos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Jefferson Péres pam proferir parecer sobre 
a matéria, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 
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Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à COMISSÃO DE ASSUN­
TOS ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n' 94, de 1995 (Projeto de Lei n' 276-C, de 
1995, na casa de origem), de iniciativa do Poder Exe­
cutivo (Mensagem n' 374, de 30 de março de 1995), 
que "dispõe sobre a transferência do controle acioná­
rio da Companhia Siderúrgica da Amazônia .. SIDE .. 
RAMA e dá outras providências. " 

O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Câmara dos Deputa­
dos enviou à apreciação do Senado Federal, após tramitação e 
aprovação naquela Casa Legislativa, o Projeto de Lei da Câmara 
n' 94, de 1995 (Projeto de Lei n' 276-C, de 1995, na =a de ori­
gem), originariamente de iniciativa do Poder Executivo (enviado 
ao Congresso Nacional pela Mensagem n' 374, de 30 de março de 
1995), que "dispõe sobre a transferência do controle acionário da 
Coropanhia Siderúrgica da Amazônia - SIDERAMA e dá outras 
providências", ora :relatado na Comissão de Assuntos Econônúcos. 

O projeto referido autoriza o Poder Executivo a prC!ffiover, 
por intermédio da Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRAS (em 
liquidação), a transferência do conlrole acionário da Companhia 
Sidetúrgica da Amazônia - SIDERAMA para a iniciativa privada, 
preferencialmente mediante aumento de capital com renúncia ou 
cessão onerosa, total ou parcial, pela União, de direitos de subscri­
ção, de modo a garantir a agilidade do processo e a existência de 
recursos para investimentos na empresa, confonne disposto em 
seu artigo 1°. '. 

Autoriza, também, a Siderbrás (em liquidação) a realizar a 
reestruturaçio ftnaIlceira, operacional e patrimonial da Síderama, 
podendo, para tanto, assomir obrigações da empresa, utilizando o 
crédito oriundo da assunção em aumento de capital, confonne dis­
posto em seu artigo 2°. 

Dispõe, finalmente, que, no pagamento dos débitos assumi­
dos, devemo ser utilizadas obrigações representativas da dívida fe­
deral, até o valor dos passivos da Siderama, apurados em balanço 
auditado a ser apurado pant esse fim. que não poderá ser superior 
a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), conforme preconiza 
seu artigo 3°. 

Ao Projeto de Lei ora relatado, não foram apresentadas 
emenrum na Comissão de Assuntos Econômicos. 

É o relatório. 
Inicialmente, cabe considerar que o presente Projeto de Lei 

representa indispensável passo para a solução definitiva da aflitiva 
situação atualmente vivida pela Companhia Siden1rgica da Ama­
zônia - SIDERAMA. 

Reveste-se a matéria de inegável relevância, porquanto a Si­
derama, uma usina siderúrgica integrada, constitui-se em significa­
tiva geradora de recursos e empregos na Região Amazônica e, 
mercê de condições estruUJrais e conjunturais adversa!., oconidas 
nos últimos anos, está em vias de insolvência e impossibilidade de 
continuidade operacional e mesmo empresarial. 

O presente Projeto de Lei vai, também., ao encontro dos ob­
jetivos de governo quanto à participação do Estado na vida econô­
mica, entre os quais já está perfeitamente consolidada a privatiza­
ção de empresas sideIÚrgicas estatais, processo iniciado há vários 
anos, e agora se encerrando com a Siderama. 

A urgência requerida na tramitação do projeto tem, tam­
bém, plena justificação nos fatos recentemente ocorridos no Ama­
zonas, relativos à empresa, entre os quais cabe ressaltar a recente 
efetivação de decisão judicial. por demandas trabalhistas, que re-

dundou em alienação, em hasta pública, de parte dos terrenos nos 
quais está sediada a usina sideIÚrgica. 

Quanto aos valores envolvidos, ainda passíveis de acréscÍ­
mo em função de novas: demandas dos credores da Siderama, cabe 
ressaltar que, na eventualidade de apuração de valores superiores 
ao limite ora autorizado, poderá ser encaminhada à apreciação do 
Congresso Nacional uma autorização de suplementação do mesmo 
limite. inclusive por medida provisória. 

Finalmente, cabe comentar que as responsabilidades ora 
conferidas à Siderurgia Brasileira S.A. - SIDERBRÁS não coli­
dem com seu processo de liquidação. vez que este processo teve 
seu prazo prorrogado até 20 de março de 1996. em Assembléia 
Geral Ordinária recentemente realizada, período suficiente para 
encaminhamento e efetiva solução dos problemas da Siderama. 

Pelo exposto, somos, pela aprovação do PLC nO 94, de 
1995, na forma enviada peja Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer do Sena­
dor Jefferson Péres, em nome da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, é favorável ao projeto. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à discussão. 
(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A SRA, BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, eu gos· 

taria de registrar o voto contrário da Bancada do Partido dos Tra­
balhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A declaração de 
voto de V. Ex· constará de Ata. 

O SR, EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum, com o apoiamento dos Senadores Bernardo Cabral. 
Vilson K1einübing e Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - St's e Srs. Senado­
res, queiram ocupar os seus lugares para a verificação de quorum 
solicitada pelo nobre Senador Edison Lobão. (pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se à votação) 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclaredmento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pab· 
vra, para um esclarecimento. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para um es­
clarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPR não 
está votando potq\le a matéria estava pacífica para ser aprovada e 
o nobre Senador Edison Lobão pediu verificação de votação. o 
que inviabilízaria um pedido de verificação de votação no item 2. 
Se a matéria estava aprovada e S. Ex" votou favoravelmente, pediu 
verificação apenas para inviabilizar o mesmo pedido no item 2. 

O PPR, portanto, pede obstrução. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra, para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, para um esclarecimento. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para um esclare­

cimento.) - Sr. Presidente, meu esclarecimento é diretamente ao 
Senador Epitacio Cafeteira. O eminente Senador Edison Lobão 
pediu verificação de votação a pedido do Senador Jefferson Péres 
e a meu pedido, porque o Senador Jefferson Péres assumiu o COID-
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promisso de que adiaria por 24 horas seu parecer. No entanto, para 
não cair no alçapão de uma emenda qualquer que pudesse vir por 
aí. S. Ex· leu seu parecer e ficou resguardado para a não apresenta­
ção de emenda e, de qualquer maneira, cumprida sua pa!avn, para 
que em 24 horas pudesse ser votada. De modo que esclareço ao 
eminente Senador Epitacio Cafeteira que o pedido foi nosso. O 
Senador Edison Lobão está absolutamente a salvo de qualquer im­
precação. Eu me esqueci de avisar o Senador Epitacio Cafeteira 
com antecedência, o que faço agora. 

(Procede~se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Valadares - Benedita da Silva - Beni Vetas 

- Bernardo Cabral - Carlos Patroclnio - Casildo Maldaner - Edi­
son Lobão - Emandes Amorim - Geraldo Melo - Guilherme Pal­
meim - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jefferson Peres - lo­
saphat Marinho - José Agripino - Ludio Coelho - Marluce Pinto 
- Renan Callieiros - Romero luca - Ronaldo Cunha. Lima - Val­
mir Campelo. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
José Edoardo Dutra - Lauro Campos. 

ABsrtM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Emília Fernandes - José Alves - Osmar Dias - Vilson Klei­

míbing. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa vai anullCiar 
o resultado da votação. 

Votaram SIM 21 Srs. Senadores; e NÃO 2. 
Houve 4 abstenções. 
Total de votos: 27. 
Não há quorum para deliberação. 
De acordo com o art. 293, inciso vm, do Regimento Inter­

no, verificada a falta de quorum. a Presidência suspenderá a ses­
são, fazendo acionar a campainha durante 10 minutos, após o que 
esta será reaberta, procedendo-se à nova votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16hl6min, a sessão é reaberta às 16h26min.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está reaberta a sessão. 
Peço aos S1'S. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Bello Parga -

Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patroclnio - Continho 
Jorge - Edison Lobão - Elcío Alvares - Epítácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Flaviano Melo - Geraldo Melo - Gerson Cama­
ta - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena - !ris Rezende - Jef­
ferson Peres - João França - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho­
José Alves - Leomar Quintanilha - Lúdio Coelho - Marluce Pinto 
- Renan Calheiros - Romero Jucá - Ronaldo Cunha Lima - Val­
mir Campelo - Vilson Kleinübing. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Valadares - Benedita da Silva - José 

Eduardo Dutra - Lauro Campos - Marina Silva. 

ABmM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Osmar Dias - Emília Femandes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 30 
SI>. Senadores e NÃO 5 SI>. Senadores. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 37 vOlos. 

Não houvt' quorum. 
A votaçã\' da matéria fica adiada para a sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 85, DE 1995 
(Em regime de urgên<.,-ia, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Resolução nO 85, de 1995, de iniciativa da 
Mesa, que ahera o Regimento Intemo do Seuado Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania) 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presideute. pela oolem. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - CollCedo a palavra 

ao Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR, EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) - Se não há quot"Um. como prosseguir a 
Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Diz o Regimento 
que a sessão prossegue em discussão. não tendo votação. 

Nos tennos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Bernardo Cabral para proferir parecer sobre 
a matéria, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Pata pt'Oferir pa­
recer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
matéria que me vem às mãos demanda uma reflex.ão maior. 

Há sugestões de alguns Senadores, e eu pI6prio verifico. Sr. 
Presidente, que esse aprimoramento levaria pelo tn.enos 24 horas. 

Pediria. a V. Ex", na fruma regimental, pudesse eu apresen­
tar o parecer na Ordem do Dia da sessão de amanhã. Esse é o meu 
requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. fu" será atendido. 
Fica concedido o prazo de 24 horas, na forma do Regimen­

to Interno, art. 175, alínea d. para V. Ex" oferecer parecer na ses­
são de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: . 

Discussão, em segundo turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 29, de 1995 (n° 4/95, na Câ­
mara dos Depotados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § 2° do art. 25 da Constituição Fe­
deral, tendo 

Parecer, sob nO 425, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, ofere­

cendo a redação fmal. 
(ferceim e última sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenmo que, nos tennos do arL 
363 do Regimento Interno, a matéria constou da Ordem do Dia 
durante três sessões ordinárias em fase de discussão, quando teve 
oportunidade de receber emendas que não envolvam o mérito, as­
sinadas por um terço. no mínimo. da composição do Senado. 

TI3.JlSCQITe hoje a terceira e última sessão de discussão. 
Em discussão o projeto (pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum, para a sessão a 

ser realizada amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item nO 4: 

Discussão. em segundo turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95. na Câ­
mara dos De?ltados), de iniciativa do Presidente da Re-
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pública, que altera o inciso IX do ar!. 170, o art. 171 e o 
§ IOdo art. 176 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favOIáve~ sob nO 427, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, ofere­

cendo a redação ftnal. 
(Terceira e última sessão ordinária de discussão) 

Em discussão a proposição, em segundo turno. (pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo da palavra 

ao nobre orador. Dispõe V. Ex· de dez minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - (PT-SE. Para discutir. 

Sem revisão do mador.) - Sr. Presidente, S1's e SIS. Senadores, esta­
mos observando nesse segundo turno das emendas constitucionais um 
clima de fmal de campeonato; talvez este tema esteja aqui apenas para 
cumprir tabela. Adeptos que somos daquele famoso pensamento que 
diz "água mole em pedra dum tanto bate até que fura", 00 acaba a 
água, gostaria de vohar ao tema referente à empresa nacional. particu­
lannente, no que diz respeito à exploração de subsolo. 

Na discussão dessa matéria, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. como também no plenário desta Casa, tive a 
oportunidade de dizer, por diversas vezes, que não me movia um 
espírito xen6fobo. Dizia. inclusive, que, assim como meu Partido, 
eu não era contrário à presença. do capital estrangeiro na minera­
ção brasileira. Mas não concordava com diversos argumentos 
apresentados no processo de discussão que justificavam a modifi­
cação da nossa Constituição alegando que a queda de investimen­
tos do capital estmngeiro na mineração nacional era decorrente do 
J.exto constitucional. 

Tive oportunidade de demonstrar por diversas vezes à Casa 
que essa queda de investimentos era decorrente de uma série de 
outros fatores, inclusive internacionais, e não especificamente da 
Constituição brasileira. Mas eu tinha uma preocupação em ser a 
favor dessa modificação da emenda constitucional. 

E há um ponto que, a meu ver, é de extrema gravidade e 
oportunidade e que, infelizmente, com algumas raras e honrosas 
exceções. não está merecendo a devida atenção desta Casa: Diz 
respeito à privatização da Companhia Vale do Rio Doce. Minha 
preocupação na mcx:lificação do art. 176 da Constituição. que im­
pedia a participação, o controle do capital estrangeiro em empre­
sas de mineração no Brasil dizia respeito. principalmente, à possi­
bilidade de que, na hipótese de privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce, a grande probabilidade é que essa empresa venha a 
ser assumida por capitais estrangeiros, particulannente pelo capital 
japonês ou pelo capital australiano. E então tenamos duas reper­
cussões profundas que, com certeza, poderão provocar até a invia­
bilização da Companhia Vale do Rio Doce. Ora, os japoneses são 
os principais compradores do minério de feno brasileiro. A partir 
do momento em que tivessem o controle acionário da Companhia 
Vale do Rio Doce, naturalmente, provocariam uma queda no pre­
ço do minério de ferro brasileiro para que seus compradores japo­
neses pudessem adquirir esse minério a preços mais baratos. Isso, 
com certeza. traria problemas para a continuidade da Companhia 
Vale do Rio Doce enquanto empresa, enquanto agência de desen­
volvimento para nosso País. 

A outra possibilidade, a venda para os australianos, acarre­
taria na prática um monopólio internacional do controle do miné­
rio de ferro no mundo, já que os australianos são os segundos ex­
portadores de minério de ferro, exatamente atrás da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Um ponto,' Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores, que deve 
merecer reflexão desta Casa diz respeito ao momento econômico 

em que a Lei nO 8.031, que trata do Programa Nacional de Deses­
tatização. foi aprovada no Congresso Nacional. 

Por meio dessa lei, o Congresso passou um cheque em 
branco para o Executivo, para que este privatizasse qualquer em­
presa estatal da fonna que bem entendesse. Qual era o momento 
econômico em que vivíamos? Era o início de 1990, tínhamos um 
Presidente recém-eleito com mais de 30 milhões de votos e que 
sempre dizia que esta era a grande vantagem, o grande poder da 
sua eleição: Um Congresso acuado, em final de mandato, que se 
preocupava com as ameaças constantes do então Presidente Fer­
nando Collor de Mello, que, caso aquelas medidas não fossem 
aprovadas, passaria por cima do Congresso e convocaria diretamente 
as massas. naquele vellio estilo de bravata que todos conhecemos. 

Infelizmente. naquela ocasião, o Congresso Nacional apro­
vou todos os pontos que foram encaminhados pelo então Presiden­
te Fernando Collor de Mello, entre eles a extinção de diversas em­
presas, o sucateamento de diversos setores do serviço público, o 
confisco da poupança e a Lei de Desestatização. a Lei nO 8.031, a 
que me referi inicialmente. 

Por entender, Sr. Presidente. SX--s e Srs. Senadores, que a 
questão da Vale do Rio Doce merece uma análise mais profunda 
por parte desta Casa. por parte do Congresso Nacional. apresentei 
um projeto de lei que modifica a Lei nO 8.031, colocando que seria 
necessário autorização legislativa para qualquer processo de deses­
tatização da Companhia Vale do Rio Doce. Atentem bem, Sr. Pre­
sidente, SX--s e Srs. Senadores, esse projeto não coloca. a priori, a 
exclusão da Companhia Vale do Rio Doce de qualquer programa 
de desestatízação, mas considera que sua privatização só poderia 
acontecer com autorização do Congresso Nacional. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - V. Ex· me :retmite um aparte? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo, com muito 

prazer. o aparte ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador José Eduardo Du­

tra, iniciaria fazendo-lhe uma pergunta: oode está o projeto de V. Ex"! 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eo iria tratar justa. 

mente desse ponto. Esse projeto, que tinha caráter terminativo, foi 
relatado pelo Senàdor Ney Suassuna, do PMDB, que apresentou 
parecer favorável; foi votado e aprovado na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal no final do primeiro semestre; se 
não me engano, todos os Senadores do PSDB que faziam parte da 
referida Comissão. entre eles, o Senador Geraldo Melo aqui pre­
sente, e acredito que também o Senador Jefferson Peres votaram 
aquela matéria. tendo voto contrário apenas do Senador Vilson 
KIeinübing. &perava que, como o projeto teve o apoio de pratica­
mente a totalidade da Bancada governista naquela Comissão. ele 
fosse diretamente à Câmara dos Deputados; até porque por se tra­
tar de um projeto que exige a manifestação do Congresso, espera­
se que tenha uma tramitação mais acelerada. Todavia, se houver 
muita demora em sua aprovação, ele já não terá mais razão de ser, 
porque o processo de privatização da Companhia Vale do Rio 
Doce está em pleno andamento. 

Para minha surpresa, ao chegar do recesso, fui infonnado 
que a Liderança do Governo apresentou recurso para que o projeto 
viesse ao Plenário. Nada contra trazê-lo ao debate dos Srs. Sena­
dores, mas me preocupa tal fato ser apenas um artifício protelató­
rio; sabemos que, a partir do início do processo de recurso, abre-se 
prazo para emendas, o projeto volta à Comissão e pode, na prática, 
em função dos artifícios de Regimento, ser levado às calendas. 

Esta é a situação do projeto. atualmente. nobre Senador 
Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Quero fazer algumas considera· 
çoos depois de tomar conhecimento desses fatos, ou seja, o projeto 
que deveria ir à Câmara permaneceu aqui. Tenho questionado vá-
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rias reformas de Governo. Em algumas tenho votado a favor, mas 
não vou votar em todas, porque me parece que o curial, o nonnal, 
na bom em que o Governo quer fazer uma reforma na Constitui­
ção deste País, seria que se apresentasse o projeto do País deseja­
do. Mudaríamos aqui. mudaríamos ali, mudaríamos acolá. como 
quem comprasse uma casa e a quisesse mudar; ao contrário disso, 
estamos denubando uma parede aqui, derrubando outra parede 
acolá, e ninguém sabe se vai ser colocada alguma coluna em al­
gum lugar, substituindo algumas dessas paredes; e as refOlIDas 
continuam. Projeto global não existe. E se a casa cair em cima de 
todos oós? V. Ex· chama a atenção para um fato importante. Pri­
meiro, democratiza-se o capital. O capital colocado aqui no Brasil 
é brasileiro, porque só o capital brasileiro pode fazer prospecção 
de jazidas. Então se privatiza a Companhia Vale do Rio Doce, e o 
capital, vindo todo de uma frnna, ganha aqui e tennina tomando 
conta desse mercado do minério de ferro. Precisamos ter absoluta 
consciência de que um país que estA há quase um ano com a sua 
balança cambial deficitária, em função de importar mais do que 
exporta, não pode aumentar as suas reservas técnicas. Como? Por 
quê? Qual o segredo de o País, importando maís do que exporta, 
ter a sua reserva aumentada? Pela entrada do capital especulativo, 
que está começando por aplicá-lo no País a 4%; está comprando ti­
tulo podre, para. no momento certo, dar o bote em companhias 
como a Vale do Rio Doce. Estou ao lado de V. Ex·. Penso que te­
mos que ter consciência de que a Vale do Rio Doce é uma empre­
sa que não apenas produz resultados favoráveis ao Brasil em ter­
mos de lucro, mas que eleva o nome do País no exterior. Os títulos 
da Vale do Rio Doce têm melhor aceitação no mercado internacio­
nal do que OS do Banco do Brasil. porque só a exportação de mi­
nério de ferro garante o pagamento dos seus eIdpréstimos feitos 
fora do País. Tenho muita dúvida a esse respeito. Votei. no pri­
meiro turno, nessa questão do capital estrangeiro. Não sei se 
vou manter o meu voto no segundo turno. Estou preocupado 
porque, depois da votação no primeiro turno, aceleraram a pri­
vatização da Vale do Rio Doce. Quero congratular-me com V. 
Ex·, porque sou dos que lutam para que as nossas reservas de 
minério, para que empresas como a Vale do Rio Doce não se­
jam confundidas com as que estão a dar prejuíw, mas o fazem por 
mal administração, visto que, na Europa. na Inglaterra precisamen­
te, estão preferindo as empresas recém-privatizadas, porque estão 
começando a dar lucro. 

O SR, PRESIDENTE (José Saruey) - O tempo de V, Ex' 
está esgotado, nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Epitacio Cafeteira. Embora já tenha extemado a 
minha posição contrária à privatilAção da Companhia Vale do Rio 
Doce, o objetivo justamente deste projeto é trnzer a discussão para 
esta Casa, particularmente para os representantes da Federação, 
para os representantes dos Estados do Pará, do Maranhão, de Ser­
gipe, da Babia, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, do Espírito 
Santo, de Tocantins e de Mato Grosso do Sul, para todos nós que, 
com certeza, temos muito mais autoridade para debater esse tema 
que os tecnocratas do BNDES. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a discussão. 
O SR, ROMERO ,JUCÁ • Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Saruey) - Tem V, Ex' a pala­

vra, por dez minutos. 
O SR, ROMERO ,JUCÁ (pFL-RR. Para discutir. Sem re­

visão do orador,) - Sr. Presidente, SI"> e Srs, Senadores, gostaria 
de registrar a importância da Emenda Constitucional nO 32 no-mo­
mento em que esta Casa realiza uma CPI sobre mineração, e. 

como Relator, verificamos a condição de dificuldade por que pas­
sa a mineração no País. 

Gostaria de dizer ao nobre Senador José Eduardo Dutra que 
votar a favor do capital estrangeiro na mineração do País necessa­
riamente não quer dizer votar a favor da privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Tivemos, inclusive, a condição de ouvir, 
em depoimento, o Presidente da Companhia Vale do Rio Doce e, 
sem dúvida nenhuma, podemos testemunhar a importância daque­
la companhia para o nosso País. 

Ao mesmo tempo, é importante ressaltar que, a cada ano 
que passa - e S. S', como pessoa da ãrea, sabe disso -, o perfll da 
riqueza minera}. brasileira muda, pois muda o perfil tecnológico 
dos minerais. E importante que o Brasil tenha condições de mo­
dernidade, de investir na mineração até para melhorar a nossa ba­
lança comercial. Todavia, tenho certeza de que, em nenhum mo­
mento, Senadores que, como eu, vão votar a favor do capital es­
trangeiro na mineração brasileira votarão também, posteriormente, 
a favor da privatização da Companhia Vale do Rio Doce, 

Sou contra à privatização da Vale do Rio Doce, mas sou fa­
vorável à aprovação do capital estrangeiro na mineração. 

O SR. PRESIDENTE (José Saruey) - Não havendo maís 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada para a sessão ordinária de amanhã. 
Item So 

Discussão, em segundo turno, da Prop:>sta de 
Emenda à Constituição nO 33, de 1995 (nO 7195, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
póblica, que altera o art, 178 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, sob nO 428, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, ofere­

cendo a redação fmaL 
(fen:eirn e última sessão ordinária de discussão) 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação será feita na sessão ordinária de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Informo aos Srs. Se­

nadores que não registraram as suas presenças que o painel está 
aberto novamente. 

Volta-se à lista de oradores. 
Com a palavra o Senador Guilherme Palmeiras. V. Ex· dis­

põe de 50 minutos. 
O SR, GUILHERME PALMEIRAS (pFL-AL. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s 
e Srs. Senadores, o tema que volto a abordar desta tribuna talvez 
se torne cansativo, podendo até se tomar monótono, mas, como 
representante de um Estado sofrido, encravado numa região como 
é o Nordeste brasileiro, também não poderia estar ausente de des­
crever o sofrimento do meu povo, da minha gente, com as crises 
que enfrentamos. especialmente decorrente da falta de estímulo ao 
setor produtivo. 

Ao falar no setor produtivo, partimos da agricultura. Depois 
das brilhantes palavras aqui expostas por vários companheiros, tal­
vez o que eu venha a dizer se tome insignificante. Hoje mesmo vi­
mos um belo debate sobre as dificuldades que enfrenta a agriculbl­
ra no País, em seu todo. Creio que é uma grande contribuição para 
que o Governo desperte e veja que, sem um estimulo, sem uma 
presença nesse setor, o País jamais crescem. 

No último mês de junho, em pronunciamento a esta Casa, 
analisei as conquistas do Plano Real, às vésperas do seu primeiro 
aniversário, e a contribuição qoe o Congresso Nacional está dando 
ao processo de modernização instiblcional do Pais. No entanto, 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 8 13543 

não em só ao sucesso do plano que aludia o discurso. Referia-me 
também a duas graves questões que, em meu entender, estavam e 
continuam a exigir providências do Governo. A primeira dizia res­
peito aos setores produtivos que,em virtude da abertura da nossa 
economia. estav-am perdendo ccmpetitividade. enquanto a segunda 
tratava, em tennos amplos, da política agricola c, em particular, da 
situação do seWr sucroa1cooleiro em todo o Nordeste. Chamei a 
atenção para o fato de que, no meu Estado, Alagoas, cuja realidade 
conheço mais detidamente. a crise tinha levado ao fechamento de 
seis usinas e à dispensa de quase 54 mil trabalhadores, número que 
em todo o Nordeste deve atingir mais de 100 mil empregados, 
com repercussões na vida de. pelo menos, 300 mil pessoas. 

Uma vez que analisei em detalhes as razões dessa crise, não 
pretendo - ou não pretendia - voltar ao assunto, muito em1xn'a a 
maioria dos motivos e conseqüências por mim apontados continue 
a inquietar-me e a preocupar, suponho, a representação nordestina 
nesta e na outra Casa do Congresso Nacional. O interregno do re­
cesSO parlamentar, que nos permitiu retomar os indispensáveis 
contatos com a realidade de nossos Estados, reforçou-me a convic­
ção de que é imprescindível persistir na busca de soluções que, la­
mentavelmente, fogem ao nosso alcance, na medida em que se in­
serem na esfera. de competência do Executivo. tanto na União, 
quanto nos Estados. 

É até possível, Sr. Presidente, que a estabilidade da moeda, 
os rumos da economia e a conjuntura internacional tomem dispen­
sável e superem o papel estratégico que leve o Programa Nacional 
do Álcool. na década de 70, durante as duas sucessivas crises do 
petróleo. Posso até admitir que o maior programa de produção de 
energia renovável em todo o mundo não tenha mais para o País a 
relevância e o significado que teve numa quadra teITÍvel para o 
mundo industrializado. Posso, inclusive, aceitar que a emergência 
do fundamentalismo islâmico não chegará, por muitos anos, a afe­
tar o equilíbrio entre a produção e o consumo dos combustíveis 
fósseis, quer por sua substituição por outras formas de energia al­
ternativa, quer pela circunstância de que, quando e se isso ocorrer, 
jâ teremos alcançado a suficiência na produção interna de petróleo. 

Nada disso, no entanto, nos permite, dentro do quadro atual. 
voltarmos as cosias ou nos tomarmos alheios e indiferentes à reali­
dade dramática e compungente que emerge do fechamento de usi­
nas e destilarias e do fim de uma secular atividade agroindustrial 
que a história e a evolução econômica fragilizaram e tomaram in­
viável. Todos nÓS sabemos que o processo de mudança e recon­
versão industrial é perverso e ao mesmo tempo irreversível em 
todo o mundo. Os exemplos são muitos, mas nem por isso menos 
dolorosos. O caso da indústria extrativa do carvão chIrante o G0-
verno da ex-PriIneira-Ministra Margareth Thatcher, na Inglaterra. 
é um desses exemplos, da mesma forma como a extração do car­
vão e siderurgia no antigo Vale do Rubr e em quase toda a Europa 
comunitária. Ainda recentemente, durante o recesso parlamentar, 
tive oportunidade de ler que na primeira potência industrial do 
mundo já não eXiste nenhuma empresa genuinamente americana 
que produza aparelhos de televisão. O mesmo fenômeno que ocor­
reu com a outrora poderosa indústria siderúrgica nos Estados Uni­
dos ameaça hoje sua indústria automobilística, envolvida em uma 
guerra comercial com o Japão. 

Estes exemplos, porém. Sr-s e SIS. Senadores, não guardam 
qualquer semelhança. embora tenham relação ainda que remota 
com o que ocorre no setor sucroalcooleiro do Nordeste. Os traba­
lhadores dos canaviais do Nordeste não têm o poder, as condições, 
nem os recursos dos mineiros ingleses, capazes de desafiar e en­
frentar, durante onze meses, o mais poderoso e inflexível Governo 
da Grã-Bretanha neste século. Não dispõem dos recurnos t dos 
meios materiais e dos programas sociais proporcionados pelas se-

tores mais fortes e poderosos da economia da União Européia, 
para a reconversão siderúrgica realizada nos principais países eu~ 
rapeus. Não contam, por outro lado, com os fundos públicos e pri~ 
vados que sustentaram o virtual desmautelamento da indústria si­
derúrgica norte-americana. Por não terem à sua disposição meios 
fInanceiros, proteção legal nem programas sociais, a alternativa 
que lhes resta, Sr. Presidente, é o êxodo, a miséria, a fome. o aban­
dono e o doloroso can:linho do infortúnio. que vai, necessariamen­
te, engrossar os índices de desnutrição, as taxas de mortalidade m­
fantil e os indicadores de marginalização social por mais promis­
soras que sejam as expectativas do futuro em nosso PaÍS. 

O Sr. Lauro Campos - Senador Guilhenne Palmeira, V. 
Ex' me concede um aparte? 

O SR. GUILJlERME PALMEIRA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Sr. Senador, quero congratular-me 
efusivamente com a :rnaneita pela qual V. Ex' saúda o primeiro 
aniversário do Real. Se todos os parabéns recebidos pelo Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso contivessem esse teor de consciên­
cia da realidade brasileira. do desastre que tem representado para o 
setor canavieiro~ como V. Ex.- enfatizou, para o setor de calçados 
de Vale dos Sinos, de Franca, de Minas Gerais, para o setor de te­
cidos do Cearão por exemplo, onde cerca de 90% do setor foi des­
truído em virtude da vitória do Plano Real. o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso ficaria muito contrariado em receber esse tiJX> 
de apoio. Eu me preocupo, tanto quanto V. Ex-, com as conse­
qüências sociais deste Plano Real. Em nome de um aparente com­
bate à inflação, que já se mostra cada vez mais precário, estamos 
pagando um imenso custo social. O nosso desemprego se aproxi­
ma do da Argentina, 18%, o que deveria ser preocupante. Parece 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que continua amea­
çando, através do Sr. Bresser Pereira. demitir oitenta mil funcioná­
rios, fechar agências do Banco do Brasil e da Caixa Econômica, 
desmantelar o Estado, parece que Sua Excelência fez uma divisão 
de trabalho com a sua esposa: ela fica com as atividades sociais e 
ele fica com as anti-sociais. &sa divisão de trabalho parece ter 
sido feita domesticamente, e temos aí as conseqüências do poderio 
patrian::al e de sua sobrepujança em relação ao poderio matriarcal 
da Primeira-Dama. Congratulo-me com essa demonstração de 
consciência e com esse aplauso que deveria ser o mesmo encami­
nhado por todos aqueles que apóiam conscientemente a conduta 
potitica e econômica-(manceira do Presidente Fernando Henrique 
CaIdoso. 

O SR. GUILJlERME PALMEIRA - Muito obrigado, Se­
nador Lauro Campos. minha posição é de alerta. Acredito que o 
Presidente está desenvolvendo esforços no sentido de acertar e co­
locar em prática aquilo que ele pregou em seu discurso e em seu 
programa de campanha, do qual fui e continuo sendo um engajado. 

Hâ distorções e pretendemos alertar a todos pam que elas 
sejam contornadas, a (1Dl de que possamos entrar no rumo que o 
Brasil necessita. principalmente na área social 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. GUILJlERME PALMEIRA - Com muito prazer, 

Senador Geraldo Melo. 
O Sr. Geraldo Meio - Ouço V. Ex' com o habitual respei­

to pela seriedade e competência das suas palavras e desejo contri­
buir com esse debate. Infelizmente, o setor sucro-alcooleiro, no 
Brasil, não teve a chance de ver os seus problemas discutidos com 
isenção. Existe um estereótipo no Brasil. Parece que todos os usi­
neiros do Brasil vestem a roupa do usineiro da Casa Grande e l<>­
dos os trabalhadores de usina são os trabalhadores da senzala. É 
como se nada tivesse acontecido desde que Gilberto Freire escre­
veu o seu monumental estudo sobre a sociologia daquela região, 
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que teve a sua geratriz na relação econômica interna da indústria 
açucareira.. Um imenso preconceito e um extraordinário estereóti­
po marcaram. ao longo dos anos, a posição de analistas pseudo-in­
dependentes. não deixando que se ouvisse a voz de uma indústria 
que, quando o Brasil precisou de álcool para enfrentar a crise do 
petróleo, produzia apenas 600 milhões de litros e, dez anos depois, 
estava apta a produzir 15 bilhões de litros de ãlcooJ. Uma indústria 
que chega a reunir quase 400 empresas e talvez seja a única. a últi­
ma atividade importante da economia nacional que não tem. na es­
trutura do seu capital, uma única ação em poder do investidor es­
trangeiro. sendo total e completamente nacional. Uma indústria 
que produz o açúcar mais barato, em São Paulo, e o terceiro açú­
car mais banllo do mundo no Nordeste brasileiro; que recebe a 
produção de mais de 50 mil pequenos agricultores espalhados pra­
ticamente em todas as regiões deste País e emprega, pennanente­
mente, mais de um milhão de trabalhadores. Mas nada disso valeu. 
Ao longo de toda a sua vida, OS problemas dessa indústria têm 
sido encarados com a mais total e solene indiferença. Basta regis­
trarmos aqui, para que não esqueçamos, que esta Casa, parte do 
Congresso Nacional, que se dedica à tarefa da elaboração de leis, 
assiste, neste Pais, a este espetáculo grotesco em. que algumas leis 
são para cumprir e outras não. O açúcar, por exemplo, não possui 
preço mínimo porque há uma legislação própria para esse produto. 
O crédito rural instituído para toda a agricultura não se estende ao 
setor canavieiro em razão de que esse segmento possui legislação 
própria. O açúcar não faz parte da cesta básica e nem a sua política 
de preços obedeceu a qualquer relação com a indústria de alimen­
tos porque, pela SUa correlação com o álcool, o preço daquele pro­
duto foi dado em função da politica de preços dos combustíveis. 
Essa mesma lei está em vigor desde 1965 e regulamenta a forma 
de calcular o preço da cana, do açúcar, do álcool e dos derivados, 
sendo obedecida com relação ao preço do açúcar nos seus aspectos 
restritivos. O Governo não contratou nenhum usineiro. mas a Fun­
dação Getúlio Vargas para calcular o preço. Ao longo de todos es­
ses anos, sistematicamente, o Governo recebia um preço da Fun­
dação Getúlio Vargas, indicando que valor a lei apontava; o G0-
verno estabelecia outro. Ao longo de lodos esses anos, alguns bi­
lhões de dólares foram expropriadas dessa atividade, que agora 
está naufragando, submergindo. e com ela um grande patrimônio 
do povo, da sociedade brasileira, nas mãos de proprietários priva­
dos; com ela submerge o único mercado, que é o mercado cativo 
de pequenoS agricultores produtores de cana; com ela submerge o 
emprego de um milbão de trabalhadotes brasileiros. 

O SR, GUILHERME PALMEIRA· Muito grato a V. 
Ex·, Senador Geraldo Melo. V. Ex·, com o conhecimento profun­
do que tem do setor, quase me inibe a prosseguir na defesa que 
faço não só da necessidade da recuperação do setor, não só pelo 
que ele significa economicamente, mas pela importância social 
que ele efetiva. 

Há pouco, eu dizia que milhares de trabalhadores rurais 
migram para os grandes centros a passarem vexames, necessida­
des, enfrentando a grande dificuldade de quem não tem o preparo 
para conviver nos centros urbanos e, mesmo assim, esquecem que 
o setor produtivo, o setor agricola, o setor rural é decisivo para o 
desenvolvimento deste País. Não podemos imaginar, mesmo nessa 
ãrea açucareira do Nordeste. que não se promova uma reforma 
agrária profunda, uma reforma agrária sem demagogia, feita den­
tro da realidade, da cultura do seu trabalhador e do seu empresário. 

O que pode oferecer o Estado? O Estado precisa dar uma 
contribuição, mas não pode simplesmente bancar isso sozinho. Há 
necessidade de se dividir responsabilidade. sob pena de este País 
jamais chegar ao estágio de desenvolvimento que desejamos, que 
sonhamos. 

o Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· permite um aparte. no­
bre Senador? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Ouço V. Ex', Sena­
dor Josal'llat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, V. Ex· acaba de 
fazer menção a um pormenor que me parece da maior importância 
e justifica a minha intelVenção. Do ponto de vista geral, V. Ex· já 
situou os problemas que estão atingindo o País no plano s6cio­
econômico e foi secundado já por dois ilustres Senadores. Queria 
s6 assinalar o ponto a que V. Ex· se refere. Não está havendo a de­
vida coordenação no plano federativo para a solução dos proble­
mas. As soluções são esgarçadas. Ora são da União. ora são dos 
Estados e. em algumas hipóteses, de Municipios, quando a exten­
são dos problemas exige exatamente a coordenação de esforços. 
sem o que não sairemos das dificuldades presentes. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Perfeito. Muito grato 
a V.Ex·. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, o que fazer com famí­
lias inteiras que sobreviviam dura e penosamente com o trabalho 
sazonal e precário. quando desaparece a única possibilidade de so­
brevivência de que dispunham? Não há outro caminho, se não DOS 

movermos, do que o de condená-los, fria, inexorável e egoistica­
mente. ao teni.vel e miserável destino de engrossar a periferia dos 
grandes centros umanos, como pedintes. indigentes. favelados. Na 
zona canavieira. dificilmente chegam os benefícios do seguro-de­
semprego. Lá inexiste para quase todos a precária compensação do 
FGTS e programas sociais de amparo, ajuda ou estímulo; são qui­
meras imaterializáveis. Em última análise, não têm. Sr. Presidente. 
qualquer outra alternativa que não seja a caridade pública. A he­
rança de sucessivas gerações de sertanejos da Zona da Mala não 
tem sido outra, há séculos. que o confomlÍsmo. a submissão, a in­
digência, o abandono e a sina de uma precãria e dolorosa sobrevi­
vência, em que o analfabetismo se nwltiplica, a fome é endêmica e 
a dizimação da família o único destino. 

Esta é a razão pela qual renovo o apelo que não me foi pos­
sível transmitir de viva voz da tribuna. para que o Presidente Hen­
rique Cardoso, que já demonstrou impaciência e inconformismo 
com a morosidade letal das transfotmaçôes sociais, volte os olhos 
para essa dura realidade e tome a iniciativa de mandar coordenar. 
através de um esforço conwm dos órgãos federaÍs. estaduais e mu­
nicipais diretamente afetados. medidas que amenizem o quadro di­
ficil penoso e constrangedor da.quela região. 

Já tendo exercido os cargos de Governador do Estado e de 
Prefeito da Capital, sei por experiência própria que questões destl 
natureza têm caráter estrutural que medidas de emergência podem 
amenizar, mas não resolver. A agilidade da ação pública em casos 
dessa natureza, no entanto. não significa maior ou menor produ­
ção. Não implica melhorar ou piorar os índices de desempenho 
econômico. Não resulta apenas em diminuir ou agravar o déficit 
público. Significa presexvar vidas, garantir a sobrevivência e significa 
a temvel dilerença entre o respeito à vida e o desprezo pela morte. 

Voho a repetir que não tenho dúvidas de que o processo de 
modernização em que está empenhado o Governo não visa apenas 
a restaurar a dignidade de uma moeda que durante muitos anos 
perdeu o significado do poder de compra que toda moeda deve ex­
pressar; não tem 56 o objetivo de dar estabilidade à economia, para 
que possa cumprir o seu papel de garantir prosperidade ao País. 
Sei que o caminho da restauração é. na maioria das vezes, mais di­
fícil do que o da própria construção. O que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso está tentando fazer - acredito - é preparar o Bra­
sil para uma nova era em que a competitividade, a globalização e a 
inserção no mercado internacional não são apenas conceitos teóri­
cos, mas desafios concretos que temos que vencer, se não quiser-
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mos sucumbir à conCorrência não só das grandes potências, mas 
sobreIudo das nações emeTgentes que precisam tnulsformar espe­
ranças em conquistas, sonhos em realidade e expectativas em de­
senvolvimento. Isso impõe, sem dúvida, sacrificios, ajustes. ga­
nhos necessários para os mais frágeis e perdas inevitáveis para os 
mais fortes. Exige abolir privilégios, resgatar a cidadania paIll lo­
dos. refonnar costumes, abrandar as diferenças e transformar os 
vícios que defOIlll8l1l1D. os próprios alicerces de nossa cultura. Te­
mos que reformar o Estado, não PaIll torná-lo mais frágil, mas 
PaIll tomá-lo mais ágil e eficiente. Temos que repensar a Federa­
ção, não PaIll enfraquecê-la, mas para torná-la mais adequada as 
nossas responsabilidades comuns. Temos que redimensionar a Se­
guridade Social, não PaIll abolir beneficios justos, mas PaIll viabi­
liZÁ-la de forma a garantir sua rentabilidade. Temos que reestrutu­
rar o sistema tributário para tomá-lo menos regressivo e mais im­
permeável às fraudes. Temos que mora\iur os padroes de conduta 
de todos os agentes do poder público e da iniciativa privada, para 
banir de vez a tentação do ganho fácil, da corrupção e da fraude. 

Nada disso, porém, Sr, Presidente, é responsabilidade soli­
tária de um só mandatário, mas responsabilidade coletiva de todas 
as instituições. Ninguém tem dúvidas de que o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso está cumprindo sua parte, a começar pela 
coerência entre o que prometeu como candidato e O que está reali­
zando como Otefe do Goveroo. Da mesma forma o Congresso 
Nacional que, sob a liderança frrme, serena, equilibrada e patrióti­
ca de V. Ex', neste Casa, e do Deputado Luís Eduardo Magalhães, 
na C~ repercute, traduz e manifesta as tendências e os dese­
jos expressos pela maioria da opinião pública do País. As institui­
ções políticas, como em nenhum outro momento da História con­
temporânea, cumprem o seu papel de representar, em sintonia com 
o povo brasileiro. as mais reclamadas aspirações nacionais. 

Aqui há divergência com respeito, dissidência com dig­
nidade e oposição com espírito público. Tudo isso, Sr. Presi­
dente, reflete o caráter democrático do regime que hoje está 
instaurado em nosso País. O Brasil enfrenta e supera, com 
enorme obstinação e elevado senso histórico, um dos seus mais 
graves desafios, que é o de preparar um futuro com menos in­
justiças sociais, com mais racionalidade econômica e com ra­
zoável estabilidade política. 

É possível que, em algum momento, tenhamos enado nós 
ou tenha errado o Executivo, da mesma forma como provavelmen­
te venham a tergiversar este ou aquele Poder. O que é certo, no en­
tanto, é que já não temos Poderes concorrentes nem instituições 
em conflito. E isso é essencial para a parte mais dura, mais dillcil 
e mais incerta de nossos desafios. RefIro-me, exatamente, ao grau, 
ã amplitusJe e ã complexidade das questões sociais que temos que 
superar. E indiscutível que elas se centram nas cinco prioridades 
do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso: Agricultu­
ra, Emprego, Educação, Saúde e Segurança. É incontestável tam­
bém que o diagnóstico das principais questões foi feito, com rec0-

nhecida competência, em suas "Propostas de Governo", divulga­
das na publicação Mãos ã Obra, que é, seguramente, o melhor pr0-
grama de governo já apresentado ã sociedade brasileira. É inques­
tionável, por flm, que o progn6stico das soluções está nesse mes­
mo documento que, em meu entender, deveria ser o catecismo da 
ação governamental. São metas, propostas, roteiros, diretrizes e 
projetos claros, precisos, detalhados e objetivos. só compará.vel no 
País, em termos de orientação governamental, ao Programa de 
Metas do Presidente Juscelino Kubitschek. No que respeita à agri­
cultura, por exemplo, o texto do programa é, mais do que conclu­
sivo; é elucidativo, na medida em que coloca a realidade desse se­
tor e que propõe soluções tão defendidas e tão explicitadas nesta 
Casa assim como na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, esse é um retrato cru, 
mas fiel e ~co do tamanho daquilo a que me referi antes: o 
dmma principalmente do Non1este no setor primário. E não é 
como se tem o setor agrosucroalcooleiro; também se reporta às di­
ficuldades pelas quais passa o cacau da Babia, a indústria têxtil !"" 
Sergipe, em todo o Notdeste, enftm, no País de maneira geral E o 
setor produtivo que está vivendo esse drama quando se dA priori­
dade à estabilização da moeda. 

Como eu dizia. não se trata apenas de um problema de <Ies­
capitalização ou de falta de incentivos e ftnanciamento, mas de 
algo mais grave e complexo, ou seja, a falta de rentabilidade e, por 
conseqüência, a falta de viabilidade para. os padrões econômicos 
amais no Brasil e no onmdo. 

Como é uma questão estrutural, exige soluções estruturais, 
não mais paliativas como era tradicional, 00 seja, o aumento das 
linhas de crédito, cuja única conseqüência era aumentar a inadim­
plência e a falta de liquidez da atividade a que me refirO. 

Com nruito mais propriedade do que eu seria capaz de pro­
por, as soluções estão apontadas no programa do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, seguindo várias colocações que já não 
me cabe repeti-las neste instante, inclusive no setor da agroindús­
tria, bem explicitado no seu programa de metas. 

Gostaria de concluir, Sr. Presidente, não sem antes agrade­
cer a tolerância dos poucos que tiveram a paciência de me ouvir, 
expressando minha confiança na ação política e administrativa do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, a cujo governo empresto 
o penhor da minha modesta mas integral solidariedade. Tenho ple­
na consciência de que Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública tenta realiur um ambicios.o e duradouro projelo de mod­
ernização institucional deste País, A liderança interna, capaz de ar­
ticular com paciência, obstinação e habilidade uma expressiva 
maioria de sustentação parlamentar. soma o Presidente um incon­
testável papel de dar projeção política ao País no concerto interna­
cional. graças não só às suas qualidades pessoais, mas também a 
um esforço deliberado de colocar na pauta de nossa política exte­
rior questões que adquirem incontestável reperrussão internacional. 

Esta admiração e este apreço que aqui manifesto não me 
dispensam porém de preconizar atenção, ação e detenninação de 
seu Govemo, relativamente às questões sociais que são prioritárias 
em seu programa e que nem sempre têm merecido de sua equipe 
de auxiliares diretos o empenho que a própria estabilidade econô­
mica exige como passo inicial no caminho do abmndamento das 
disparidades sociais e da erradicação da miséria em nosso País. 

O Presidente está ganhando a guerra da estabilidade econô­
mica em que estamos todos empenhados. É preciso. porém, que os 
lauréis de uma vitória, que ninguém contesta, não sejam os res­
ponsáveis pela derrota na batalha social, a que não podemos, por 
um imperativo de consciência, renunciar, seja. a que pretexto for, 
em nome da solidariedade e da dignidade nacionais. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme Palmeira, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Benedita da Silva. 

A SRA, PRESIDENTE (Benedita da Silva) • Concedo a 
palavra ao Senador Pedro Sinton. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. (pausa) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA sn. V A (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - S~ Presidente, Sr-s e Srs. Se-
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nadores, minhas Senhoras e meus Senhores, o que me faz vir a 
esta tribuna é o acontecimento que ontem recebeu, por grande par­
te de homens e mulheres deste Planeta, atos de protesto, de repú­
dio e de reflexão: o episódio do lançamento da bomba atômica no 
Japão, mais precisamente nas cidades de Hiroxima e Nagasáqui. 
No dia 6 de agosto de 1945 e em seguida no dia 9 de agosto de 
1945 foram lançados os cogumelos que vieram a destruir e a ceifar 
a vida de 210 mil pessoas. 

Os cogumelos são conhecidos, na ciência, com o nome de 
lactus deliciosos. No caso do cogumelo da bomba atômica, pode­
ríamos colocá-los na História denominando-os de ''lactus tenebro-
80S", pon:.Jue trouxeram o tenor, a insegurança. o medo. destruindo 
a vida de milhares de pessoas e ceifando a alma e a esperança da­
quelas que mesmo com toda a tragédia conseguiram sobreviver. 

Sr- Presidente, sr-s e Srs. Senadores, quero fazer esta refle­
xão somando a minha voz aos inúmeros protestos que ocorreram 
por este Brasil afora e neste Planeia. Este Planeta que poderia ser a 
nossa casa, o lugar seguro, o nosso abrigo, mas, infelizmente, não 
o é. E não o é porque embota Deus o tenha feito em fonna de pa­
raíso, como o Jardim do Éden. o homem, na sua ânsia de domar e 
dominar a natureza, esquecendo-se de domar a si mesmo, tornou 
este Planeta, em muitos momentos da História, ao invés do Éden 
OU do paraíso, no inferno. Em Hiroxima e em Nagasáqui, transfor­
mou-se aquilo que Deus, pela sua mão, havia feito COlllO Jardim 
do Éden em um inferno, o qual passou a ameaçar a vida de milha­
res e milhares de pessoas. 

Sr". Presidente, Sn. e Srs. Senadores, neste pronunciamen­
to, eu gostaria de fazer algumas indagações, as quais, com certe:lB, 
ficariam melhor na boca das crianças, porque estas não têm medo 
de fazer perguntas que possam parecer absurdas. 

Por que os homens fazem guerra? Por que se lança mão de 
instrumentos perigosos e terrivelmente ameaçadores para se fazer 
a guerra? Talvez busquemos resposta, ou alguma "justificativa", 
ou alguma "causa nobre" para essas indagações nos mais diferen­
tes peri odos da História. 

O que leva os homens a fazerem a guerra? Se perguntásse­
mos isso aos gregos, com certeza, ouviriamos que os mesmos fize­
ram a guerra para levarem civilização aos bárbaros; se flzéssemos 
essa pergunta aos romanos, ooviríamos que os mesmos fizeram as 
guerras pam expandir as magníficas vantagens do seu império 
para o resto do mundo; se essa pergunta fosse feita aos ideólogos 
das Cruzadas, ouviríamos que os mesmos fizeram as guerras para 
levar Deus aos pagãos; se perguntássemos aos que defenderam os 
ideais da Revolução Francesa por que fizeram guerra, eles diriam. 
contraditoriamente, que foi para implantar os princípios da liber­
dade, da igualdade e da fraternidade. 

Mas vamos para a contemporaneidade e perguntamos: por 
que, em 1945, se jogou aquela bomba em Hiroxima e Nagasáqui? 
Com certeza aqueles que fizeram a bomba e que decidiram essa 
operação diriam o seguinte: para evitar que mais vidas fossem cei­
fadas; porque, se não jogássemos a bomba - eles diriam -, iriam 
morrer 300 a 500 mil soldados americanos, sem falar de mais 800 
mil do lado inimigo. Então. diriam que fizeram a guerra, também. 
por uma "causa justa" para evitar que mais vidas fossem ceifadas. 

Sr" Presidente, Srs. Senadores, e eu lamento - embora com 
a alegria de ter aqui nobres colegas - que ninguém tenha debatido 
essa questão. Eu gostaria de ter falado antes, porque a idéia da 
guerra, a psicologia da guerra, que está prescnle.nas diferentes cul­
turas da raça humana, precisa ser pensada não a partir das reflexõ­
es meramente políticas, não a partir das reflexões meramente eco­
nômicas e dos interesses que subjazem nas guerras, mas a partír de 
uma variável que às vezes temos medo de enfrentar: o choque en­
tre o ser humano'c a sua própria consciência. 

o Sr. Lauro Campos. Senadora Marina Silva. V. Ex' me 
concede um aparte? 

A SRA. MARINA Sn. V A - Concedo o aparte a V. Ex'. 
nobre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Primeiro, nobre Senadora. gostaria 
de congratular-me com V. Ex' por ter impedido que a nossa Casa 
passasse em silêncio sobre um fato de "tão grande relevância quan­
to este que V. Ex' aborda agora. Em segundo lugar, gostaria de 
trazer algumas colaborações à tese que V. Ex' expõe. Num livro 
intitulado How we díd ít, como ftzemos a bomba atômica, fica 
muito claro que o processo tecnológico-cientifico de hoje reúne 
uma série de pessoas inconscientes a respeito até mesmo do objeti­
vo de sua ação dita cientifica. Ficou demonstrado nesse livro que, 
individualmente, as pessoas que colaboravam na feitura da bomba 
atômica não sabiam o que estavam fazendo. E foi só a partir de um 
determinado mOOlento que alguém teve a luz, percebeu que aquele 
processo, que estava sendo encaminhado através de um trabalho 
coletivo, iria resultar na bomba atômica. Então, advertimm os 
cientistas o Ministro da Defesa dos Estados Unidos, ameaçando 
parar o trabalho. Falamm que ele devia convocar o Ministro da 
Defesa japonês para assistir no deserto americano à explosão atô­
mica a f1Dl de que este decidisse se o Japão se renderia ou não 
diante daquela experiência. Mas a cúpula norte-americana se recu­
sou a fazer isso porque não poderiam perder a op:>rtunidade de ver 
a ação de uma bomba atômica sobre uma coletividade humana. 
Escolheram, então, três cidades de grande densidade demográfica, 
a fim de poderem perceber, na prática, como a bomba atômica 
atuaria ceifando as vidas humanas. A perversidade, portanto, assu­
me nessa nossa cultura o caráter de ciência. E, como V.Ex' estava 
dizendo, tudo se desculpa, tudo é racionalizado. principalmente o 
massacre contra a coletividade inerme tal COOlO aconteceu no Ja­
pão. Quando um sistema como o nosso, que se move pelo lucro, 
coloca esse lucro sustentado pelo Governo COOlO estímulo para as 
indústrias da morte, para as indústrias taná.ticas, para as indústrias 
bélicas que são as mais rentáveis do mundo, surgem dois pólos al­
tamente perigosos: o do lucro estimulando a ação do mercado des­
truidor, do mercado da bomba, do mercado das annas, o mercado 
da guerra; e, por 'Outro lado, o despertar dessa tendência destruido­
ra, tanática que infelim::Lem.e subjaz na personalidade humana e 
que dela deveria ser extirpada ao invés de ser estimulada através 
desses condicionamentos econômicos e sociais. Muito obrigado. 

A SRA, MARINA SILVA· Agradeço o aparte de V. Ex". 
que s6 enriquece o meu pronunciamento. 

Como V. Ex' acabou de afirmar, havia a possibilidade de se 
mostrar ao Japão os danos que seriam causados àquelas pessoas, 
caso a bomba fosse lançada; poderia, assim, ter sido evitado -
quem sabe - tão desastroso evento na história da humanidade. Mas 
os americanos a recusarnm, para não perderem a oportunidade de 
verem os efeitos da bomba testados em pessoas, em seres humanos. 

Eu dizia que a necessidade da guerra precisa ser entendida, 
além de todas essas variáveis que havia citado e também V. Ex·, 
sob um aspecto que é o do homem em confronto consigo mesmo, 
com a sua consciência, porque, se pensarmos de forma racional, 
poderiamos ficar assustados em constatar que, para causas tão no­
bres, lança-se mão de mecanismos e meios tão terrlveis, 

Será que não nos tomamos iguais ao inimigo tão terrivel­
mente assustador, quando o combatemos, utilizando métodos que 
se assemelham àquilo que tanto ojerizamos nele? Com certeza, 
isso acontece no processo, quando se lança mão de armas que não 
são tão nobres quanto o fim que se persegue. 

Perguntaria, Sr- Presidente, Srs. Senadores, o que é neces­
sário para se fazer uma guerra. Para fazê-la. se a analisarmos sob o 
ponto de vista da sua cultura e psicologia, precisa-se de dois ele-
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roentos: o primeiro deles, que se tenha 'uma causa justa"; o segun­
do, que se tenha um inimigo. 

Dessa forma, SI"' Presidente, Srs. Senadores, poderia dizer o 
seguinte: talvez seja necessário, na psicologia da guerra, que pri­
meiro se tenha o inimigo. A "causa justa" inventa-se depois e lan­
ça-se mão de todos os argumentos para tomar nobre a uma JX>PU­
lação aquilo que. com certeza, se não fosse a propaganda engano­
sa, não aconteceria. 

Cito um escritor que para mim, de forma brilhante, Caracte­
riza a psicologia das batalhas. Em seu livro "Ao Encontro da 
Sombra", Sam Keen. no capítulo 41, "O criador de Inimigos", nos 
oferece uma poesia belíssima: 

PARA CRIAR UM INIMIGO 

Comece com uma tela em branco e delineie, num con­
torno geral. as formas de homens, mu1beres e crianças. 
Mergulhe fundo no poço inconsciente de sua própria 
sombra reprimida com um pincel largo e salpique os es­
tranhos com o matiz sinistro da sombra. 

Trace sobre o rosto do inimigo a avidez, o ódio e a negli­
gência que você não ousa assumir como seus. 

Obscureça a doce individualidade de cada rosto. 

Apague todos os traços de mil amores, esperanças e medos 
que brincam pelo caleidoscópio de cada coração finito. 

Retorça o soniso até que ele fOIme um arco descendente 
de crueldade. 

Arranque a carne dos ossos até que s6 reste o esqueleto 
abstrato da morte. 

Exagere as feições para que o homem se metamorfoseie 
em besta, verme, inseto. 

Preencha o fundo com figuras malignas de antigos so­
nhos· diabos, demônios e guerreiros do mal. 

Quando a estátua do inimigo estiver completa você será ca­
paz de matar sem sentir rulpa, trucidar sem sentir vergonha. 

A coisa que você destrói tomou· se apenas um inimigo 
de Deus, um estorvo à sagrada dialética da História. 

É assim que esse brilhante escritor descreve como se cons· 
trói um inimigo: defOlDlam·se as fOlDlaS de alguém para transfor· 
má-lo num inimigo. Isso não acontece só no plano individual. Isso 
tem de ser passado para a coletividade. E como é que se passa isso 
para a coletividade? Se observássemos como os russos tratavam os 
americanos, iriamos identificar isso na sua cultura de guerra. Tam­
bém identificamos isso na cultum de guerra dos americanos pelo 
modo como eles tratam os russos e os cubanos. 

E como é que se denomina a justa causa e como é que se 
deforma ou se cria o inimigo? 

Diz o poeta: 

"Nós somos inocentes~ eles são culpados. Nós di· 
zemos a verdade, infOlDlamos; eles mentem, usam pr0-

pagandas. Nós apenas nos defendemos; eles são agres­
sores. Nossos mísseis se dispõem a dissuadir; os deles se 
dispõem a incentivar a guerra, a atirar primeiro. Nós te­
mos um departamento de defesa~ eles têm Um departa­
mento de guerra." 

Ou seja, a nossa causa é sempre justa, a nossa causa é sem­
pre boa, mas a do inimigo é sempre peIVersa. 

Até que ponto isso é verdadeiro? Até que ponto isso real­
mente está baseado em fatos concretos na História? Isso não ocor· 

re s6 de potência para potência, de nação para nação; acontece nas 
microrrevoluÇÕ6s, nas microguerras que acontecem na vida. de 
cada indivíduo. 

Talvez eu esteja psicologizando demais a guerra. mas não 
acredito em ações de massas ensandocidas que não partam de al­
gum ponto da individualidade do ser humano. Por mais que muitas 
vezes haja ações coletivas, sociais, em que colocamos a pecha de 
bistóricas ou culturais, elas são de indivíduos, de pessoas reais, 
concretas. As guerras ocorridas durante a trajetória da humanidade 
são aios de monstruosidade que, em nome de "causas justas", le­
vam à miséria, ao medo, à morte, como aconteceu em Hiroshima e 
Nagasaki. 

Si'" Presidente, S't's e Srs. Senadores, quero concluir meu 
pronunciamento, para não deixar em branco esse dia que foi man· 
cbado de sangue, acreditando que, de alguma forma, possa somar 
a minha voz à de milhares e milhares de pessoas que ousam querer 
diminuir a psicologia da guerra, a ânsia de combater por idéias 
aparentemente boas, utilizando·se de métodos muito perversos. 

Se pelo milagre da poesia é possível acreditar, como as pa­
lavms do poeta, que também hã lírios no lodo, pela via crucis da 
dor, recuso-me a crer que possa haver paz na guerra. 

Nesse caso, a radical frase bíblica que diz "ama o teu inimi­
go como a ti mesmo" nos serve de muito ensinamento, porque, se 
não amarmos o nosso inimigo, estaremos mostrando a nossa inca­
pacidade de amarmos a nós mesmos. E o ódio por ele passa a ser, 
nada mais, nada menos, do que o reflexo do 6dio que sentimos 
pela nossa natureza humana. 

Muito obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A Presidên­

cia comunica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo fIxado no 
parãgrafo único do ar!. 254 do Regimento Interno, sem interposi­
ção do recurso ali previsto, deterntinou o arquivamento defmitivo 
do Projeto de Lei da Câmara nO 76, de 1993 (nO 163/91, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei nO 8.036, de 
II de maio de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providencias". 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A Presidên­

cia comunica ao Plenário que recebeu o Recurso n° 4, de 1995, in· 
terposto no prazo regimental, no sentido que seja submetido ao 
Plenário o Projeto de Lei do Senado n° 134, de 1995, de autoria do 
Senador Roberto Freire, que regulamenta o § 3° do Art. 8° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a re­
paração de natureza econômica devida aos aeronautas e aeroviá­
rios, civis e militares, impedidos de exercer a profissão. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, pam recebimento de emendas, de acordo com o disposto no 
art. 235, 11, lIell

, do Regimento Interno. 

É O SEGUfNTF. O RECURSO RECEBiDO: 

RECURSO N° 4, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Os Senadores abaixo assinados, nos termos do § 3°, do ar!. 

91, do Regimento lD1emo, requerem que o Projeto de Lei do Sena­
do nO 134, de 1995, seja submetido ao exame do Plenário do Sena­
do Federal, 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Odacir Soa...,. -
Humberto Lucena - João Rocha - Epitácio Cafeteira - Élcio 
Álvares - José Roberto Arruda - Vilson Kleinübing - Beni Ve­
ras - Bernardo Cabral 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Esgotou.se 
na presente sessão o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento 
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Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apre­
ciação, pelo Plenário, das seguintes matérias: . 

Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1995, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara. que autoriza o Poder Executivo a conceder 
pensões especiais a Maria Cecília Bevilacqua de Paiva e Maria Te­
reza Bevilacqua de Paiva, netas do jurista brasileiro Clóvis Bevi­
lacqua. 

Projeto de Lei do Senado n' 97, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
dentista prático e dá outras providências; . 

Projeto de Lei do Senado n' 130, de. 1995, de autoria do 
Senador João França, que isenla do pagamento de tarifas públicas 
os usuários de renda familiar inferior a dois -salários mínimos; e 

- Projeto de Lei do Senado n' 153, de 1995, de autoria do 
Senador Lúcio Alcânlara, que altera inciso do art. 11 da Lei n' 
8.383, de 30 de dezembro de 1991. incluindo a·dedução, na decla­
ração de Imposto de Renda de pessoas físicas, do total das despe­
sas efetivamente realizadas com instrução. 

Os Projetos de Lei do Senado no' 70 e 153, de 1995, apro­
vados em apreciação conclusiva pelas Comissões de Assuntos So­
ciais e de Assuntos Econômicos, vão à Câmara dos Deputados; os 
de n's 97 e 130, de 1995, rejeitados, vão ao Arquivo. 

São os seguintes os textos fmais encaminhados à 
Câmara dos Deputados: 

Texto final aprovado peI8 Comissão de Assuntos Sociais 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N' 70, DE 1995 

Autoriza o Pode~ ExecutiVo a conceder pensõ­
es especiais a Maria Cecilia Bevllacqua d. Paiva e a 
Maria Tereza Bevilacqua de Paiva, netas do jurista 
brasDeiro Clóvis Bevllacqua 

O Con~sso Nacional~: 
Art. 1° E o Poder Executivo autorizado a conceder penSões 

especiais. no valor de R$2l4,22 (duzentos e quatorze reais e vinte 
e dois centavos) cada uma, a Maria Cecilia-Bevilacqua de Paiva e 
a Maria Tereza Bevi1acqua de Paiva netas do jlpisra brasileiro 
Clóvis Bevilacqua. ... ....... t .u .• '-' 

Parágrafo único. As pensões especiais de que trata este arti­
go. reajustâveis nos mesmos índices adotados para as demais pen­
sões pagas pelo Tesouro Nacional. não pudem ser acunmladas 
com qualquer oulIa vantagem paga pelos cofres públicos e extin­
guir-se-ão com a morte das benficiárias. 

Art. 2" A despesa decoItente desta Lei correrá à conta de 
Encu:gos Previdenciários da União - Recursos sob a supervisão 
do Ministério da Fazenda. 

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãó: 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário 

Texto final aprovado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 153, DE 1995 

Altera inàso do art. 11 da Lei n' 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, indu indo a dedução, na decla .. 
ração de Imposto de Renda de Pessoas Físicas, do to­
tal das d.,;pesas efetivamente r<alizadas oom instrução. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'.0 inciso V do ar!. 11 da Lei n' 8.383, de 30 de de­

zembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"V - todas as despesas efetivamente feitas com 
~trução do contribuinte e seus dependente~, envolven­
do mensalidades escolares, uniformes. livros. materiais 
escolares e transporte escolar." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo os efeitos fmanceiros que lhe são próprios a' partir do 
exercício subseqüente. . 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Na presente 
sessão tet:ini:ilOri o prazo para apresentação de emendas às seguin­
tes niatérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 42, de 1993 (n' 6.221/85, na 
Casa de origem), que estabelece medidas preventivas ao trabalho 
dos tripulantes de aeronaves de serviços agrícolas; 

- Projeto de Lei da Câmara' n' 212, de 1993 (n' 1.848/89, na 
Casa de origem), que destina a renda liquida de um teste da Lote­
ria Esportiva Federal à Federação Nacional das APAEs e determi­
na outras providências; e 

- Projeto de. Lei da Câmara n' 7, da 1994 (n' 1.316/91,·08 
Casa de origem), que obriga as empresas que especifica a fornecer 
suportes com rodas (carrinhos manuais) aos seus empregados. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias ';'riio incluldas em Ordem do Dia. oportuna­

mente. 
A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Nada mais 

havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembran­
do aos Srs. Senadores que o Senado está convocado para uma ses­
são extraordinária a realizar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos. 

Está encenada a sessão. 

(Levantawse a sessão às 17h48min.) 

Ata da U5a Sessão, em 7 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Luiz Alberto de Oliveira 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares­
Arlindo Porto - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras­
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo 
Maldaoer - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares -

Enúlia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - FIa­
viano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - GuilbeIme Palmeira - Hugo 
Napuleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jáder Barbalbo -
Jefferson Peres - Jnão França - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - JoOO Agripino - José Alves - José Eduardo DuIIa - José Fo-



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça· feira 8 13549 

gaça - José Roberto Anuda - José Sarney - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanilha - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Ma· 
rina Silva - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Osmar Dias - Renan 
Calheiros - Romero Jueá - Ronaldo Cunha Lima - Valmir Cam· 
pelo - Vilsou Kleinubing. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Va1mir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.052, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento In· 

temo do Senado Federal, que seja considerada como licença auto­
rizada, minha ausência aos trabalhos da Casa no próximo dia 7, 
quando estarei em Goiânia - 00, para cumprir compromissos p0-
li tico-partidários. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1995. - Senador Mauro 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lO Secre­
!!rio em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1-053, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 43, inciso 11 do Regimento In· 

temo do Senado Federal, licença para breve viagem ao exterior, no 
período de I ° a 3 do mês de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Onofre 
Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre· 
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o ~guinte: 

REQUERIMENTO N° 1.054, DE 1995 

Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento In­
terno do Senado Federal, seja oonsiderada como licença meu afas· 
tamento dos IrabaIhos desta Casa, o dia 30 de junho, por estar au· 
sente de Brasília, em compromisso partidário, na condição de Pre­
sidente do PSDB. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 1995. - Senador Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador VaImir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.055, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento In· 

temo do Senado Federal seja considerada como licença meu afas­
tamento dos trabalhos desta Casa, os dias 1°, 4 e 7 de agosto, por 

estar ausente de Bmsilia, em compromisso partidário, na condição 
de Presidente do PSDB. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Senador Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° l.O56, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma do § I ° do ar!. 13 do Regimento Interno 

do Senado Federal, que seja considerado COD:lo licença autorizada 
minha ausência desta Casa nos dias 2, 5, l4, 16 e 23 de junho do 
corrente. 

Nestes Tennos, 
Pede Deferimento. 
Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Vilson 

Kleinüblng. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre. mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercicio. Senador Valmir Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.057, DE 1995 

Senhor "Presidente: 
O Senador que este subscreve, nos termos do art. 13. § 10 

do Regimento Interno, requer a Vossa Excelência se digne conce­
der licença autorizada para o dia 4 de agosto do cotrente, para pro­
ferir palestra sobre a agriculÚlra brasileira na cidade de Cascavel, 
Estado do Paraná. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 
Saladas Sessões, 7 de agosto de 1995.- Senador Jonas Pi· 

nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Apro­
vado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exeldcio, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.058, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar\. 258 do Regimento Interno do Senado 

Federal, proponho a tramitação em coujunto dos Projetos de De· 
cretos legislativos nOs 18, 19 e 20, de 1995, porlratarem da mesma 
matéria, '" seja, a modificação do Decreto Legislativo nO 7, de 
1995, que ''Dispõe sobre a remuneração dos membros do Congres. 
50 Nacional durante a 50" Legislatura", 

Sala das Comissões, 7 de agosto de 1995. - Senadora Júnia 
Marise, Relatora, 

REQUERIMENTO N" l.O59, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 

Senado Federal a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nado n° 111/95 e nO 203/95, por regularem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Luiz Al· 
berto de OUvelra, PTB - PRo 
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Os re­
querimentos lidos serão oportunamente incluídos em Ordem do 
Dia, consoante o disposto no art. 255. inciso lI, alínea c, item 8, do 
Regimento Interno. 

Sobre 'a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.060, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais, que o Projeto de Ui do Se­

nado nO 199, de 1995, que "dispõe sobre OS direitos dos criadores de 
novas variedades de plantas (melhoristas)", snbmetido à Comissão de 
Educação, com decisão tenninativa, seja também submetido à apre­
ciação da Comissão de Assnntos Econômicos do Senado Federal 

Justificação 

O Projeto de Lei em apreço dispõe não apenas sobre os di­
reitos dos criadores de novas variedades de plantas, mas também 
inclui instrun1entos de proteção ao agricultor, disciplina modalida­
des e procedimentos de regislro, num processo complexo, que in­
terage os diferentes agentes com o Poder Público e envolve os in­
teresses de toda a agricultura brasileira. 

Não é, portanto. uma matéria que versa exclusivamente so­
bre os aspectos científicos e tecnológicos, objeto da competência 
da Comissão de Educação. mas abrange aspectos vinculados à 
. competência da Comissão de Assuntos Econômicos, confonne es­
tabelece o Regimento Interno desta Casa (art. 99, incisos I, lI, m e 
IV, do RISF). 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O re­
querimento lido será oportunamente incluído na Otdem do Dia 
nos termos do disposto no art. 255. inciso U alínea c item 12 Re­
gimento Interno. 

Sobre 8 mesa requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.1161, DE 1995 

Requeiro nos termos do art. 50 da Constituição Federal e 
art. 397, inciso I do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
convocado o Sr. Ministro da Fazenda, Pedro Malan, para prestar 
esclarecimento quanto As atividades desenvolvidas pelo Secretário 
de Acompanhamento Econômico, Sr. José Milton Dallari. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luis Alberto de Oliveira) - O re­
querimento lido será publicado e incluído oportunamente em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso IL alínea c, item 9, do 
Regimento lnterno. 

Sobre 8 mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 225, DE 1995 

Acrescenta dispositivos à Lei nO 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O dirigente de órgão do Poder PUblico, em cuja área 

de jurisdição ocorrer denúncia de irregularidade cometida por ser-

vidor a ele su~do, promoverá a apuração do fato denunciado 
atIavés de inqdérito administrativo, precedido de sindicância. 

Art. 2° Comprovada a veracidade do fato denunciado, apli­
car-se-á as penalidades previstas na Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, segundo a natureza da falta cometida. 

Art. 30 Constatada a inverncidade da deDÚncia deverá ser 
dada divulgação dos resultados do inquérito administrativo reali­
zado, através dos veiculos de conrunicação disponíveis, bem COD:lO 
representar-se-á civil e criminalmente ooncra o denunciante, para 
reparação dos danos morais e materiais cometidos contra o denun­
ciado, inclusive com indenização financeira. 

§ 1° Será de rito sunWio o processo de repamção dos danos 
momis e materiais de que trata este artigo. 

§ 2° As providências de que tIata este artigo será de respon­
sabilidade do dirigente do órgão do Poder PUblico em cuja jurisdi­
ção ocorrer a denúncia. 

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os atos e as ações do servidor público, independentemente 
de sua posição hierárquica, devem primar pela legalidade, morali­
dade e transparência. 

As faltas evenblalmente cometidas pelo mesmo devem ser 
apuradas e punidas na forma da legislação em vigor. 

A denúncia por irregularidade praticada pelo delllntor de 
cargo ou função pública deve ser apurada e, se comprovada. deve­
rá motivar a aplicação das penalidades cabíveis, de acordo com a lei. 

Por outro lado, contrariamente ao que ocorre, uma vez veri­
ficada a invemcidade da denúncia efetuada, o órgão a que pertence 
o denunciado deverá promover representação civil e criminal con­
tra o denunciante, para a reparação dos danos morais e materiais 
do denunciado inclusive com indenização financeira. 

O propósito do presenlll projeto de lei é, portanto, diminuir 
senão evitar as denúncias gratuitas e falsas, motivadas por interes­
ses políticos ou econômicos, que, infelizmente, ocorrem, causando 
danos ã honra e à imagem do denunciado, sem que o órgão ou en­
tidade a que o mesmo pertença tome qualquer providência em sua 
defesa, nos casos em que se comprove a inveracidade da denúncia. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim, PDT - RO. 

IEGISV.ÇÃO errADA 

LEI N° 8,112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das funda­
ções púbUcas federais: 

(À Comissão de Constilllição. Jmnça e Cidada­
nia - Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) _ O pro­
jeto lido será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício. Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

A VISO /10'468 

13 de julho de 1995 
Senhor Primeiro Secretário, 
Em atenção ao Ofício PSIRIISF UO 990/95, que trata do Re­

querimento de Informação nO 959, de 1995, de autoria do Senador 
João Rocha, sobre o volume de recursos devidos à Previdência So­
cial e os dez maiores devedores de cada Estado, informo a V. Ex· 
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que lI'ata-se de solicitação que necessitará de maior espaço de tem­
po para seu atendimento em virtude da exigência naUlral de preci­
são das informações. 

Atenciosamente. Reinhold Slephanes, Ministro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O aviso 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.1162, DE llJ95 

Requeremos, DOS termos do ar(. 336, b, do Regimento Inter­
no, urgência para o Oficio n° SI44, de 1995. relativo a solicitação 
de retificação da Resolução n021, de 1995, DO sentido que altere o 
prazo de emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Estado da 
Paraíba vencíveis no segundo semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Humberto Luce­
na - Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campelo - Epitácio Cafe-­
teira - Edison Lobão - Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere consta­

rá da Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa. 

lavra. 
O SR, PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) • Conce­

do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, como Líder do Partido 
dos Trabalhadores, por 5 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Como Líder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden~ 
te, o Senador Iosé Eduardo Dutra apresentou à Mesa requerimento 
de convocação do Ministro da Fazenda, para prestar esc1arecimen~ 
tos sobre as atividades desenvolvidas pelo Sr. José Milton Dallari, Se­
creIário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. 

Seria de esperar, Sr. Presidente, diante do que foi divulgado 
pela imprensa, especialmente pela revista Veja. na sua edição do 
último final de semana, bem como o que os principais jornais do 
Pais hoje divulgaram, que houvesse por parte da Liderança do Go­
verno uma explicação, dada a gravidade das informações que fo-­
ram relatadas pela revista Veja, ou seja, a serem verdadeiras as in­
formações segundo as quais o escritório de consultoria econômica 
que O Sr. José Milton Dallari possui, há cerca de dez anos, em São 
Paulo teria cerca de vinte clientes que pagam entre US$I.5 mil e 
US$2 mil dólares mensais por serviços de análises macroeconômi­
cas, tendências de mercado e contabilidade, e que dentre esses 
clientes estariam alguns pesos pesados da indústria e do comércio, 
como a Antarctica. a Nestlé, a Associação Brasileira de Supermer­
cados, a Sandoz, o Mappin, Honda, Firjan, Abras e outras, seria 
importante um esclarecimento o mais urgente possível. 

Estamos diante de uma questão de conflito entre o procedi­
mento de pessoa que no Ministério da Fazenda tem a responsabili­
dade de estar acompanhando questões econômicas, tais como 
eventuais abusos no aumento de preços, remareação de preços, 
movimentos no sentido de oligopolização, controle indevido do 
mercado por parte dos mais diversos segmentos e, ao mesrno tem­
po, é sócio de empresa de consultoria - ou se não seu principal 
proprietário. 

Trata-se d~ situação delicada: o próprio Secretário de 
Acompanhamento Econômico participa de reuniões sigilosas so-

bre aliquotas de importação, medidas sobre () consumo, tarifas e 
preços públicos e crédito agrlcola. Na medida em que ... 

O Sr. Vilson Kleinübing . Senador Eduardo Suplicy, V. 
Ex· me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com muita honra. mas 
antes gostaria de terminar o meu raciocínio. 

. •• na medida em que fornece documentos para órgãos como 
o Conselho de Administração de Defesa Econômica. toma-se um 
fato importante a investigação. Saliento que há. na repurtagem. 
uma frase do Ministro da Casa Civil, Clóvis Carvalho, que disse: 

"Conversei com. o Everardo Maciel e ele disse que não há 
nada contra o Dallari." 

Será que a informação prestada pela Revista Veja não é 
correta ou para o Ministro Clóvis Carvalho não há conflito entre 
as suas atribuições de Secretário de Acompanhamento Econômico 
e o fato de a empresa da qual ele seria proprietãrio - se verdade for 
- estar prestando algum tipo de assessoria a essas vinte empresas? 

Prezado Seuador Kleinübing, até agradeço que V. Ex' tenha 
pedido o aparte porque, como Vice-Líder do Governo, acredito ser 
importante um esclarecimento sobre esses fatos. 

Concedo o aparte a V. Ex·. 
O Sr. Vilson Kleinübing - Inicialmente, queria dizer que, 

como Vice-Líder do Governo e até pela minha própria formação 
pessoal, não sou um acelerado nas conclusões daquilo que leio na 
imprensa. Penso que o Governo tem o dever e a obrigação de exa­
minar o que é divulgado em uma reportagem de uma revista tão 
importante como a Veja, que nem sempre acerta e muitas vezes se 
autocotrige, graças a Deus. O Ministro da Fazenda tem de ter tem­
po para examinar isso. O Secretário Dallari é conhecido de todos 
nós há muitos anos e tem prestado serviços relevantes a este Pais; 
além disso, a indústria paulista não é tão ruim assim para precisar 
desse tipo de assessoria. Se o fosse, eu poderia começar a descon­
fiar da razão por que São Paulo é mais eficiente do que Santa Ca­
tarina. Bahia ou Minas Gerais. Essa é uma dúvida que começo a 
ter. Já é a terceira ou quarta vez que vejo que a indústria paulista 
tem uma assessor!..a especial. Então, se as observações forem ver­
dadeiras, o seu Estado, que sempre foi um orgulho para todos nós, 
não é tão eficiente e eficaz como gostariamos. Uma ou outra hipó­
tese é venladeira. Espero que o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que é um homem honrado - V ~ Ex· o sabe -
examine bem a situação, para não dar razão à minha segunda hipó­
tese: a de achar que os seus conterrâneos são incompetentes o sufi­
ciente para precisar de lobby dentro do ~verno. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E importante que V. Ex' 
traga essas informações. Gostaria de ponderar que, segundo a Re­
vista Veja, empresas de caráter nacional estão realizando serviços 
junto à empresa Decisão. inclusive entidades não propriamente 
paulistas como a Associação Brasileira de Supermercados. Há em­
presas como a Honda, cuja principal atividade está em Manaus, a 
Nestlé e a Antarctica, que estão em toda a parte do Brasil. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Infelizmente, todas as matrizes 
se localizam em São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Sabe muito bem V. Ex' 
que qualquer Governo, seja o de São Paulo. o de Santa Catarina e, 
em especial, o Governo brasileiro deve estar precavido com res­
peito às ações que. naturalmente, ocorrem por parte das grandes 
empresas, e isso está ressaltado desde 1776 quando Adam Smith 
publicou o inquérito sobre a natureza da causa da riqueza das na­
ções. Ele sempre disse que quando OS proprietários de grandes em­
presas se reúnem para dialogar, seja em casamentos ou em cerimô­
nias, não é propriamente para defender o interesse público mas, 
sim. o seu próprio interesse. Qualquer governo de nações como a 
dos Estados Unidos, da França, da Inglaterra da Alemanha, de 
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economias fortes, precisa estar atento a tais ações. Então, é impor­
tante que tal pessoa. por ser o Secretário de Acompanhamento 
Econômico, tenha uma postura totalmente isenta. Portanto, seria 
importante que se procurasse esclarecer esses fatos. . 

Como V. Ex·, eu também tenho um relacionamento de res­
peito, de diálogo, com as autoridades econômicas. Inclusive. como 
Senador. inúmeras vezes conversei com o Sr. José Milton Dallari 
em assuntos relativos a procedimentos sobre aumentos de preços. 
de salârios de diversas categorias sindicais. Recentemente, estive 
em seu gabinete. a fim de dialogar sobre tais assuntos juntamente 
com a categoria dos trabalhadores do setor de gás. 

Mas fico preocupado porque pode estar havendo uma si­
tuação de conflito de interesses e, oonfonne as declarações do ex­
Secretário da Receita Federal, hoje, no Jornal do Brasil, Osíris 
Lopes. foi durante a sua gestão, no ano passado, que se iniciou a 
averiguação, através daquela instituição. daquilo que agora vem a 
público. 

Acredito que o Governo Fernando Henrique Cardoso já de­
veria ter uma conclusão sobre esses fatos, mais rápido do que está 
acontecendo até agora. Fico preocupado com a maneira segundo a 
qual o Governo parece estar demorando para resolver, até numa 
situação de dificuldade para o Sr. José Milton Dallari, porque ou 
ele não tem relação alguma com a Empresa Decisão, ou tem e aí, 
então, surgirá o conflito ético. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Sena­
dor, o tempo de V. Ex' já está esgotado em seis minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de concluir o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Senador Suplic-y, peço um apar­
te para um esclarecimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Ex'. 
O Sr. Vilson KIeinübing - Não estou dizendo que V. Ex· 

está errado em sua obsetvação. V. Ex' está absolutamente correto. 
Só penso que 2A horas é muito pouco tempo. A revista levou mais 
de dez dias pam fazer a reportagem. Vamos dar tempo ao Governo 
de pelo menos três ou quatro dias para dar uma explicação ao Se­
nado. Acredito ser interessante analisar bem esse fato, pois parece 
que a economia paulista está envolvida nisso. Devido a esses fa­
tos. fico cada vez mais favorável à economia de mercado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, gostaria de 
encerrar .dizendo que os Senadores por São Paulo estão preocupa­
dos com um eventual procedimento inadequado que possa vir a 
ocorrer em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Conce­
do a palavra, por cinco minutos, à Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, por ocasião da sessào hoje, nesta Casa, presidia eu 
os trabalhos naquele momento e não pude compartilhar do discur­
so da Senadora Marina Silva que, naquele momento, fazia um pr0-

nunciamento sobre o que consideramos uma atitude mais irracio­
nal com relação à bomba de Hirosbima. Faço-o, neste momento, 
porque tenho certeza de que amanhã estarei ocupando esta tribuna 
para aprofundar um pouco mais essa questão. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. estou emocionada 
porque tive a oportunidade de fazer. nesta tarde, um apelo a esta 
Casa para que pudéssemos, junto ao Governo Federal, ao Ministro 
da Justiça, prestar a nossa solidariedade a uma manifestação justa 
contra a execução de Mumia Abu-Jamal. Para nossa surpresa e 
com muita emoção, recebi há alguns minutos notícia, pela joma1is~ 
ta da Voz do Brasü, de que a execução foi adiada. 

Queria dizer aos Senadores Geraldo Melo e Ronaldo Cu­
nha Lima, que se manifestaram favoráveis à assinatura do telegra-

ma, que neste momento, graças a Deus. não se faz necessária, pelo 
menos por enquanto. Porém, vamos buscar dar um apoio para que 
ele possa ter o maior tempo possível no sentido de provar sua mo.. 
cência ou, como disse no meu discurso, conscientemente aceitar a 
sentença, caso seja culpado. É com muita emoção que, verdadeira­
mente, estou, neste momento, registrando o adiamento da execu­
ção de MllInia Abo-Jamal. 

O Sr. Edoardo Suplicy - V. Ex' me permite um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA· Com muito prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Apenas para reforçar o argumen­

lo de V. Ex' e dar todo o apoio à manifestação do Governador da 
FiladélfIa no sentido de que seja sustada a execução, a pena de 
morte; que possa o senhor Abu-Jamal receber a possibilidade de 
um novo julgamento da forma mais isenta possível Ademais, não 
acreditamos ser a pena de morte a punição adequada. Nesse caso, 
sobretudo, as evidências indicam a necessidade de novo exame, 
novo julgamento, por tudo que foi levantado a respeito do inciden!e. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V. Ex'. Concluindo, quero dizer que isso é o que todos desejamos, 
que haja um novo julgamento e que ele tenha uma nova oportuni­
dade para se defender. 

Acredito também que o Senador Eduardo Suplicy, junta­
mente com a Bancada do Partido dos Trabalhadores, estaria assi­
nando esse telegrama que se tomou desnecessário neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Conce­
do a palavra, por cinco minutos, à nobre Senadora Júnia Marisc, 
Líder do PDT. 

A SRA../ÚNIA MARlSE (pDT-MG. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e S1'S. 
Senadores, quero também neste momento fazer uma reflexão. 

Não é a primeira vez que a imprensa noticia a quebra do 
principio ético em relação_às práticas adotadas pelos escalões do 
Governo Federal. Recentemente. tivemos a questão das bandas 
cambiais. E agora, certamente, o Governo é alvo de mais uma de­
núncia, que certamente tem a sua gravidade na proporção que atin­
ge um Secretário do Ministério da Fazenda e controlador, sobretu­
do, dos preços em nosso País. 

Penso que é necessário e que o Governo já deveria - como 
aqui também manifestou o Senador Eduardo Suplicy - ter-nos 
dado as suas informações sobre o caso. O próprio Dr. José Milton 
Dallari já deveria ter-se apressado em dar as suas explicações e a 
sua versão à opinião pública do nosso Pais. Não estamos fazendo 
aqui nenhum prejulgamento, mas certamente a opinião pública 
fica, neste momento, tomada de grande perplexidade, porque, atra­
vés dessa denúncia publicada pela Revista Veja e pelos demais ór­
gãos da imprensa nacional, o Dt. Dallari, em que pesem algumas 
questões também éticas COOl relação à pnSpria personalidade juli­
dica do escritório do qual é o único sócio, é uma figura que fala 
em nome do Governo com os empresários e com a sociedade. 

Evidentemente, o Presidente da República, tendo sido c0-

brado nesse [mal de semana pela imprensa, quando foi a um cine­
ma de Brasília, disse que ainda não tinha visto a revista, que não tinha 
conhecimento e que, por isso, não podia falar sobre esse assunto. 

Ora. todos sabemos que isso não é verdade. O Presidente da 
República tem um sjstema de informações que possibilita a Sua 
Excelência tomar conhecimento de publicações como essa horas 
antes de estarem nas bancas de todo o Pais. 

Considerando até prudente a atitude do Presidente da Repú­
blica, entendemos que seria importante e necessário um comunica­
do, hoje pela manhã, para que não pairasse perante a opinião pú­
blica qualquer dúvida sobre a idoneidade e a credibilidade do Or. 
José Milton Dallari. Esse assunto tomou-se público somente ago­
ra, mas o próprio noticiário revela que a Receita Federal vem, des-
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de o ano passado, pesquisando exatamente o escritório e as ativi­
dades do Dr. José Milton Dallari. 

Não faço qualquer critica ou julgamento a respeito da pes.­
soa do Dr. Milton Dallari, mas como Líder do PDT quero mani­
festar minha estranheza com a demora das explicações. pois enten­
do que o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
pode ficar na berlinda da especulação ou da dúvida diante de uma 
questão que atinge um dos seus auxiliares. o quallem uma grande 
responsabilidade no trato com as questões de controle de preços 
no nosso Pais. 

Por isso. Sr. Presidente. faço coro com as manifestações já 
colocadas aqui pelos demais Senadores e ensejo que o Presidente 
da República, o Governo, o Ministro da Fazenda e o próprio Dr. 
José Milton Dallari venham trazer a público suas razões, suas jus­
tificativas e infotmaçôes que a Nação e o Senado Federal desejam 
neste momento, a fim de que não pe:nnaneça qualquer dúvida so­
bre a honorabilidade daqueles '1'"0 compõem o Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em 
,exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N'I,063, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Nos termos do ar!. 50, § 2' da Constituição Federal e dos 

artigos 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e ten­
do em vista matéria publicada no jornal Tn'buna do Ceará de 15-
6-95, sob o titulo "Contrabando de fósseis cresce no Cariri", soli­
cito seja encaminhado Requerimento de Informações ao Sr. Minis­
tro de Estado das Minas e Energia, com o seguinte teor: 

1) Quais os órgãos responsáveis, no âmbito do Ministério 
que V. Ex- dirige, pelo cumprimento, no que lhes compete, do dis­
posw na Lei nO 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os 
monumentos arqueológicos e pré-históricos, e pela aplicação do 
que determinam os artigos 163 (parágrafo único, I1I) e 165 do Có­
digo Penal? 

2) Quais as providências tomadas, no que lhe compete, para 
prevenir e/ou coibir a retirada ilegal de fósseís na região da Chapa­
da do Araripe, em áreas contiguas dos Estados do Ceará, Pernam­
buco e Piauí? 

3) Há, no âmbito de seu Ministério, levantamentos, relató­
rios, denúncias, inquéritos, processos ou outros documentos que 
tratam da retirada referida no item anterior? Anexar cópias. 

4) O Ministério que V. Ex' dirige tem informações sobre a 
participação de empresas - inclusive exportadoras - no transporte, 
receptação e comercialização de peças f6sseis retiradas da Chapa­
da do Araripe? Em caso positivo, informar a razão social, endere­
ço-sede e nome dos principais responsáveis pelas empresas identi­
ficadas como implicadas. 

Justificação 

No dia 15 de junho do corrente ano, o jornal Tn'buna do 
Ceará publicou matéria na qual oferece fartas evidências de que 
está sendo intensamente dilapidado um patrimônio nacionallocali­
zado no Estado do Ceará e áreas vizinhas de Pernambuco e Piaut 
as reservas fósseis da região da Chapada co Araripe. 

Trata-se de uma das maiores reselVas desse tipo no Pais. em 
quantidade, diversificação e qualidade da conservação de seres e 
objetos petrificados. Um monumento arqueológico e pré-histórico 
- conforme defIne o artigo 2° da Lei nO 3.924161 - que guarda se­
gredos preciosos para o conhecimento do Planeta, mas esvai-se em 

milhares de pedaços vendidos como "lembranças" ou objetos de 
decoração. 

Com base em informações colhidas no local, o que inclui 
depoimentos de funcionários do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral (vinculado ao Ministério das Minas e Energia) e da 
Polícia Federal, o jornal dá conta da impotência do poder público 
diante da verdadeira rapina praticada contra um bem de enorme 
valor científico e cultural. estimulada por colecionadores do Sul e 
do Sudeste do País e também do exterior. 

Segundo o coordenador do Centro de Pesquisas Paleontoló­
gicas da Chapada. entidade subordinada ao DNPM, entrevistado 
pelo repórter Cláudio Ribeiro, cerca de mil peças são apreendidas 
anualmente na reserva, o que' não passa de 1% do total retirado. 
Não sutpreende, se levarmos em conta que o Centro dispõe de 
apenas dois funcionários para rastrear a área de 12 mil quilômetros 
quadrados - teoricamente protegida por lei - onde ocorrem os fósseis. 

O jornal relata, ainda. o caso recente da prisão de um c0-

merciante, efemada pela Polícia Federal de Juazeiro: ''Em um sítio 
alugado semanas antes, em Crato, os policiais encontraram 235 
peças fósseis. em tamanhos variados, avaliadas inicialmente em 
R$ 150 mil. Segundo o delegado Jonas Duarte, o produto encon­
trado armazenado ilegalmente é proveniente de extrações no mu­
nicípio de Santana do Cariri." O comerciante. segundo a matéria, 
afumara ter recebido R$ 3 mil da empresa Copegema, de Brasília, 
que venderia as peças para colecionadores ou intennediáios no 
Rio de Janeiro. 

A situação não é nova e nem por isso pode ser tolerada. En­
tende-se, também, que a comercialização de fósseis envolve um 
problema social, na medida em que ela é garantia de subemprego 
para moradores da região na estação seca.. Nada disso justifica a 
omissão ou a acomodação das autoridades diante da necessidade 
de preservação de um patrimônio único, que pertence a todo o 
país. Seria evidentemente inaceitável o possível argumento de que 
se deveria fechar os olhos ao problema, diante da ''renda'' que a 
atividade gera para a população pobre que, na verdade, é utilizada 
criminosamente por infratores que não querem se expor. Aceitar 
tal realidade corresponde a aceitar tanto a pobreza hUJllDDa quanto 
a cultural como fatalidades dentro da fatalidade maior de um país 
eternamente subdesenvolvido. que não consegue criar alternativas 
de sobrevivência dignas, legítimas e legais para sua população. 

O Poder Público, aí incluso o Congresso Narional, tem, 
nesse caso, uma responsabilidade essencial que não pode ser elidi­
da. O presente Requerimento de Infonnaçôes visa, assim, coligir 
dados para que se possam propor soluções duradouras e consisten­
tes para a proteção do patrimônio arqueológico e pré-histórico na­
cional, de maneira a evitar. inclusive, a desmoralização da lei, 
como hoje acontece. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI N"3.924 DE 26 DE JULHO DE 1%1 

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e 
pré-históricos. 

(Ã Mesa para deci8ão) 

REQUERIMENTO DO SENADO FEDERAL 
N° l,()64,DE 1995 

Sr. Presidente, 
Nos termos do ar!. 50, § 2° da Constituição Federal e dos 

artigos 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e ten-
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do em vista matéria publicada no jornal Tribuna do Ceará de 15· 
6-95, sob o título "Contrabando de fósseis cresce no Cariri", soli­
cito seja encaminhado Requerimento de Informações ao Sr. Minis­
tro de Estado da Justiça. com o seguinte teor: 

1) Quais os órgãos responsáveis, no âmbito do Ministério 
que V. Ex· dirige, pelo cumprimento, no que lhes compete, do dis­
posto na Lei nO 3.924, de 26 de julho de 1961. que dispõe sobre os 
monumentos arqueológicos e pré-históricos, e pela aplicação do 
que determinam os artigos 163 (Jnuágrafo único, 1II) e 165 do C6-
digoPena1? 

2) Quais as providências tomadas, no que lhe compete, para 
prevenir e/ou coibir a retirada ilegal de fósseis na região da Chapa­
da do Arnripe, em ãreas contiguas dos Estados do Ceará, Pernam­
buco e Piauí? 

3) Há, no âmbito de seu Ministério, levantamentos, relató­
rios, denúncias, inquéritos, processos ou outros documentos que 
tratam da retirada referida no item anterior? Anexar cópias. 

4) O Ministério que V. Ex' dirige tem infonnaçôes sobre a 
participação de empresas inclusive exportadoras no transporte, re­
ceptação e comercialização de peças f60sseis retiradas da Chapada 
do Araripe? Em caso positivo informar a razão social, endereço­
sede e nome dos principais responsáveis pelas empresas identifica­
das como implicadas. 

Justificação 

No dia 15 de junho do corrente ano, o jornal Tribuna do 
Ceará publicou matéria na qual oferece fartas evidências de que 
está sendo intensamente dilapidado um patrimônio nacionallocali­
zado no Estado do Ceará e ãreas vizinhas de Pernambuco e Piauí: 
as reservas fósseis da região da Chapada do Artu:ipe. 

Trata-se de uma das maiores reservas desse tipo no país, em 
quantidade, diversificação e qualidade da conservação de seres e 
objetos petrificados. Um monumento arqueologico e pré-histórico 
conforme derme o artigo 2° da Lei 3924/61 - que guarda segredos 
preciosos para o conhecimento do Planeta, mas esvai-se em milha­
res de pedaços vendidos como '1embranças" ou objetos de decoração. 

Com base em informações colhidas no local, o que inclui 
depoimentos de funcionarios do Departamento Nacional de Produ­
ção Mioeral (vinculado ao Ministério das Minas e Energia) e da 
Policia Federal, o jornal dá conta da impotência do poder público 
diante da verdadeira rapina particada contra um bem de enorme 
valor cientifico e cultural, estimulada por colecionadores do sul e 
do sudeste do país e também do exterior. 

Segundo o coordenador do centro-de Pesquisas Paleontoló­
gicas da Chapada, entidade subordinada ao DNPM, entrevistado 
pelo repórter Claudio Ribeiro, cerca de mil peças são apreendidas 
anualmente na reserva, o que não passa de 1 % do total retirado. 
Não surpreende, se levarmos em conta que o Centro dispõe de 
apenas dois funcionários para rastrear a área de 12 mil quilometros 
quadrados teoricamente protegida por lei onde ocorrem os fósseis. 

O jornal relata, ainda, o caso recente da prisão de um c0-

merciante, efetuada pela Polícia Federal de Juazeiro: ''Em um sítio 
alugado semanas antes, em Crato, os policiais encontraram 235 
peças de fósseis, em tamanhos variados, avaliadas inicialmente em 
R$150 mil. Segundo o delegado Jonas Duarte, o produto encontra­
do annazenado ilegalmente é proveniente de extrações no nrunici­
pio de Santana do Cariri". O comerciante, segundo a matéria, aílI'­
mara ter recebido R$3 mil da empresa Copegema, de Brasília, que 
venderia as peças pam colecionadores ou intetmediãrios no Rio de 

Jane~' . situação não é nova e nem por isso pode ser tolerada. En-
tende-s ! também, que a comercialização de fóseis envolve um 
proble social, na medida em que ela é garantia de subemprego 

para moradores da região na estação seca. Nada disso justifica a 
omissão ou a acomcxlação das autoridades diante da necessidade 
de preservação de um patrimônio único, que pertence a todo o 
país. Seria evidentemente inaceitável o possível argumento de que 
se deveria fechar os olhos ao problema diante da renda que a ativi­
dade gera para a população pobre que, na verdade, é utilizada cri­
minosamente por infratores que não querem se expor. Aceitar tal 
realidade corresponde a aceitar tanto a pobreza humana quanto a 
cultural como fatalidades dentro da fatalidade maior de um país 
eternamente subsenvolvido, que não consegue criar alternativas de 
sobrevivência dignas, legitimas e legais para sua população. 

O Peder Público, aí incluso o Congresso nacional, tem. nes­
se caso, uma responsabilidade essencial que não pode ser elidida. 
O presente Requerimento de InfOtmações visa. assim, coligir da­
dos para que se possam propor soluções duradoras e consistentes 
para a proteção do patrimonio arqueológico e pré-histórico nacio­
nal, de maneira a evitar, inclusive, a desmoraliução da lei. como 
hoje acontece. 

Sala das Sessões 7 de agosto de 1995. - Senador Lúcio 
Alcanlara. 

lEGISLAÇÃO errADA 

LEI N" 3.924 DE 26 DE JULHO DE 1961 

Dispõe sobre os momumentos arqueológicos e 
pré-históricos. ' 

(A Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 1.(165, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal. e dos 

arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e tendo 
em vista matéria publicada no jornal Tribuna do Ceará de 15-6-
95, sob o título "Contrabando de fósseis cresce no Cariri", solicito 
seja encaminhado Requerimento de Informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Cultura, com o seguime teor: 

1) Quais os órgãos responsáveis, no âmbito do Ministério 
que V. Ex' dirige, pelo cumprimento, no que lhes compete. do dis­
posto na Lei n° 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os 
monumentos arqueológicos e pré-históricos, e pela aplicação do 
que determinam os arts. 163 (parágrafo único, 1II) e 165 do C6di­
goPena1? 

2) Quais as providências tomadas, no que lhe compete, para 
prevenir e/ou coibir a retirada ilegal de fósseis na região da Chapa­
da do Arnripe, em áreas contiguas dos Estados do Ceará, Pernam­
buco e Piaui? 

3) Há, no âmbito de seu Ministério, levantamentos, relató­
rios, denúncias, inquéritos, processos ou outros documentos que 
tratam da retirada referida no item anterior? Anexar cópias. 

4) O Ministério que V. Ex' dirige tem infonnaçôes sobre a 
participação de empresas - inclusive exportadoras - no tmnsporte, 
receptação e comercialização de peças f6sseis retitadas da OIapa­
da do Araripe? Em caso positivo, infonnar a razão social, endere­
ç(?sede e nome dos principais responsáveis pelas empresas identi­
ficadas como implicadas. 

Justificação 

No dia 15 de junho do corrente ano, o jornal Tribuna do 
Ceará publicou matéria na qual oferece fartas evidências de que 
está sendo intensamente dilapidado um patrimônio nacionallocali­
zado no Estado do Ceará e áreas vizinhas de Pernambuco e Piauí: 
as rezervas fósseis da região da Chapada do Araripe. 
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Trata-se de uma das maiores reservas desse tipo no país, em 
quantidade, diversificação e qualidade da conservação de seres e 
objetos petrificados.Um monumento arqueológico e pré-histórico 
- conforme defme o artigo 2° da Le, n° 3.924/61 - que guarda se­
gredos preciosos para o conhecimento do planeta, mas esvai-se em 
milhares de pedaços vendidos como "lembranças" ou objetos de 
decoração. 

Com base em informações colhidas no local, o que inclui 
depoimentos de funcionários do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral (vinculado ao Ministério das Minas e Energia) e da 
Policia Federal, o jornal dá conta da impotência do poder público 
diante da verdadeira rapina praticada contra um bem de enorme 
valor cientifico e cultural, estimulada por colecionadores do Sul e 
do Sudeste do Pais e também do exterior. 

Segundo o coordenador do Centro de Pesquisas Paleontoló­
gicas da Olapada, entidade subordinada ao DNPM, entrevistado 
pelo repórter Cláudio Ribeiro, cerca de mil peças são apreendidas 
anualmente na reserva, o que não passa de 1 % do total retirado. 
Não surpreende, se levarmos em conta que o Centro dispõe de 
apenas dois funcionários para rastrear a ãrea de 12 mil quilômetros 
quadrados - teoricamente protegida por lei - onde ocorrem os fósseis. 

O jornal relata, ainda o caso recente da prisão de um comer­
ciante, efetuada pela Policia Federal de Juazeiro: "Em um sítio 
alugado semanas antes, em Crato, os policiais encontraram 235 
peças de fósseis, em tamanhos variados, avaliadas inicialmente em 
R$ 150 mil. Segundo o delegado Jonas Duarte, o produto encon· 
Irado armazenado ilegalmente é proveniente de extrações no mu­
nicípio de Santana do Cariri" O comerciante, segundo a matéria, 
.fumara ter recebido R$ 3 mil da empresa Copegema, de Brasilia, 
que venderia as peças para colecionadores ou intermediários no 
Rio de Janeiro. 

A situação não é nova e nem por isso pode ser tolerada, En­
tende-se, também., que a comercialização de fósseis envolve um 
problema sociaL na medida em que ela é garantia de subemprego 
para moradores da região na estação seca. Nada disso justifica a 
omissão ou a acomodação das autoridades diante da necessidade 
de preservação de um patrimônio único, que pertence a todo o 
pais. Seria evidentemente inaceitável o possível argumento de que 
se deveria fechar os olhos ao problema, diante da 'renda" que a 
atividade gera para a população pobre que, na verdade, é utilizada 
criminosamente por infratores que não querem se expor. Aceitar 
tal realidade corresponde a aceitar tanto a pobreza humana quanto 
a cultuml como fatalidades dentro da fatalidade maior de um país 
eternamente subdesenvolvido, que não consegue criar alternativas 
de sobrevivência dignas, legitimas e legais para sua população. 

O Poder Público, ai incluso o Congresso Nacional, tem, 
nesse caso, uma responsabilidade essencial que não pode ser elidi­
da. O presente Requerimento de Informaçc3es visa, assim, coligir 
dados para que se possam propor soluçc3es duradouras e oonsisten­
tes para a proteção do patrimônio arqueológico e pré.histórico na­
cional, de maneira a evitar, inclusive, a desmoralização da lei, 
como hoje acontece. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Senador Lucio Al­
cântara 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

LEIN"3.924-DE 26 DE JULHO DE 1961 

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e 
pré-históriros 

(A Mesa fXlra decisão.) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Os re­
querimentos lides serão despachados à Mesa para decisão, nos ter­
mos do inciso m do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
târio em exercício, Senador Valmir campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.066, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teImos do art. 255, lI, c, 12 do Regimento Interno, re­

queiro que sobre o Projeto de Lei do Seuado nO 014, de 1995, que 
dispõe sobre a instituição de cota mínima para os setores etno-m­
ciais, socialmente discriminados em instituições de ensino supe­
rior, além da Comissão constante do despacho inicial de distribui­
ção, seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - CCJ, para opinar conforme art. 101, I, do Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1995. - Lúcio Alcântara. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O re­
querimento lido selá oportunamente incluído na Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 255, lI, c, item 12, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Nada 
mais havendo à tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, de­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA N" 94, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
94, de 1995 (nO 276/95, na Casa de origem), de iniciativa do con­
trole acionário da Companhia Sidenírgica da Amazônia - Sidera­
ma, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator Senador Jef­
ferson Peres, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 85, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Projeto de Resolução nO 85, de 1995, de iniciativa da Mesa, 
que altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 29, DE 1995 

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n"29, de 1995 (no4/95, na Câmara dos Dei»tados), de 
iniciativa do Presidente da República, que altera o § 2° do art. 25 
da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob nO 425, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­

daçãofmal. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N"32, DE 1995 

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (n° 5/95, ua Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso IX do 
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artigo 170, o artigo 171 e o § 1° do art. 176 da Constituição Fede­
ral, tendo 

Parecer sob n° 427, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­

dação fmal. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N"33, DE 1995 

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (n° 7/95, na Câmam dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da Repllblica, que altera o artigo 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas Provis6-
rias, tendo Parecer, sob nO 428, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­
dação fInal, 

-6-
REQUERIMENTO N"990, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 990, de 1995, 
da Senadora Marina Silva, solicitando, nos termos regimentais, 
que sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 62, de 1995 (nO 1.164/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de COD­

dutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá ootras providên­
cias, além da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania cons­
tante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida. também. a 
Comissão de Assuntos Sociais. 

-7-
REQUERIMENTO N" 1.Q20, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.020. de 
1995, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Resolução nO 53, de 1995, que revoga as Resoluções nOs 
91,93,95,96 e 97, de 1994, do Senado, e dá outras providências. 

-8-
REQUERIMENTO N° 1.021, DE 1995 

Votação. em turno único, do Requerimento n° 1.021, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, solicitan­
do, nos termos do arL 258, do Regimento Interno. a tramitação em 
conjunto das Propostas de Emendas à Constituição nOs 2 e 10, de 
1995, por versarem sobre o mesmo assunto. 

-9-
REQUERIMENTO N° 1.039, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.039, de 1995, 
do Sensdor Lúcio Alcântara, solicitando. nos termos regimentais. tra­
mitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nO 37 e 40, 
de 1995, por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

-10-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 87, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, DOS termos do 
art. 91. § 3°, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
87. de 1995. de autoria do Senador Emandes Amorim, que acrescenta 
aoart. 21 da Lei nO 7.805, de 18 de julho de 1989, o seu § 2°, tendo 

Parecer, sob nO 377, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estrutura, pela rejeição. 

-11-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIT1JIÇÃO 

N"36, DE 1995 

Discussão; em segundo turno. da Proposta de Emenda ã 
Constituição nO 36, de 1995 (nO 3/95, na C~ dos Deputados), 

de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso XI e a 
alínea a do inciso XII do art. 21 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 401, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Primeira sessão ordinâria de discussão) 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Está en­
cenada a sessão. 

(Levanta-.se a sessão às 19h6min..) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EPI­
TACJO CAFETElRA. NA SESSÃO DE 02/08/95 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SO Senadoras e Srs. Senado­
res, tentei escrever um pronunciamento. mas é muito dificil passar 
para o papel alguma coisa que está muito dentro de n6s. Por isso 
fiz algumas anotações, para me socorrer no encadeamento do as­
sunto e poder. conseqüentemente, falar daquilo que sinto. como 
sinto e por que sinto. 

O meu último pronunciamento, no primeiro semestre. ques­
tionava um assunto que me preocupava: demissões. Demissões 
que começavam pelo Banco do Brasil. o maior Banco deste Pais, 
que, de repente, partia para um programa de demissões voluntá­
rias, buscando demitir entre 15 e 18 mil funcionários. E tínhamos 
a certeza de que começaria pelo Banco do Brasil e depois cami­
nharia por todo o País. 

Hoje, quando me dirigia a esta Casa, ouvia pelo rádio a in­
formação da existência de um programa de demíssões voluntárias no 
Estado de Pernambuco. Ou seja, o meu temor começa a confnmar-se. 

Naquele meu pronunciamento, eu dizia que vi o Presidente 
da República, com os olhos rasos d água, comemorar o primeiro 
aniversário do Real. Na ocasião, Sua Excelência dizia: "O Real 
está aí para defender o poder aquisitivo dos salários." 

Agora, depois dessas demissões, eu me pergunto: mas que 
salários? Esses funcionários que foram demitidos ao invés de te­
rem um salário que se deteriorava, passaram a não ter sa1ârio algum. 

Muitos funcionários do Banco do Brasil assinaram o pedido 
de demissão voluntária. Houve até quem dissesse: ''Estou assinan­
do este documento. mas não quero sair. Estou fazendo isso porque 
estou sendo pressionado." E a pressão vai começar a funcionar 
agora. Quem aceitou. recebeu um trocado para assinar a sua de­
missão voluntária. E quem não assinou? Quem não assinou está 
sendo transferido, por exemplo, do interior do meu Estado, do in­
terior do Maranhão, para Brasília, para São Paulo. para o Rio de 
Janeiro, para sobreviver com sua família com um ordenado de 
R$400,OO. Isso quer dizer que será uma demissão - agora sim - pe­
dida, sem nenhum auxílio do Banco; pedida porque não haverá 
mais a possibilidade de o funcionário sobreviver num grande cen­
tro com um salário tão irrisório. 

Sou. com muito orgulho, ex-funcionário do Banco do Bra­
sil. Quando entrei, em 1943, o salário ínicial em de 10 salários mí­
nimos. Comecei na tena do meu colega Lucídio Portella, lá no 
Piauí, em Floóano. E havia uma carreira pela frente. na qual todos 
lutávamos para ascender. 

Mas hoje, quando o Banco paga quatro salários a quem está 
iniciando e convoca os que têm mais de 12 anos de serviço para 
fazerem um pedido de demissão voluntária. o funcionalismo passa 
a entender que não tem mais carreira alguma, que tem apenas um 
emprego; e, assim mesmo, um emprego que não tem nenhuma ga­
rantia, porque o optante do Fundo de Garantia pode ser dispensado. 
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É esse sofrimento pelo qual as famílias dos funcionários do 
Banco do Brasil estão passando. As lágrimas do Presidente da Re­
pública eram e são lãgrimas de alegria. Mas as lãgrimas dos fun­
cionários do Banco e de suas famílias eram lágrimas de tristeza, de 
sobressalto, de noites indonnidas, diante de um quadro avassalador. 

Acredito, Sr. Presidente, que muito mais tnlumatizado está 
o grupo que está ficando, porque peroeu a confiança na sua carrei­
ra; perdeu a confiança no seu empregador. Chegou ã conclusão de 
que não tem carreira alguma. que não existe mais coisa alguma 
para defender! a não ser o pão de cada dia. 

Ora, um homem com 26, 28 anos de serviço. com 45 anos 
de idade, vai começar a vida onde? Se tivesse começado há 25, 26 
anos, vendendo cacborro-quente, talvez. hoje. fosse dono de uma 
lanchonete. Mas começando no Banco do Brasil, ele não é dono 
de coisa alguma. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Com muita honra, no­

bre Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Epitacio Cafeteira, sur­

preendente, sobretudo, que me parece, no caso do Banco do Bra­
sil, é que o funcionário desse estabelecimento é. em regra, pessoa 
que optou por uma carreira, renunciou a qualquer outra tendência 
ou vocação, fez um concurso, buscando a estabilidade e o cresci­
mento da sua vida e, num dado momento, inesperadamente. CODJO 

é o caso, sobrevêm as demissões que estão ocorrendo e gera-se 
uma situação de surpresa e, em regra, para pessoas que já não estão 
em condições de ruidar de ",Ira profISsão. Isto é que me parece extre­
mamente grave para o funcionário do Banco e sua família. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agradeço, nobre Sena­
dor Josaphat Marinho. 

Sobre este assunto, eu me permito ler trechos de um artigo 
do jornalista Sebastião Nery, que considero da maior importância 
e muito elucidativo. Diz ele: ''Dias atrás, em um café da manhã. o 
ministro Bresser Pereira me dizia que um dos problemas mais difi­
ceis para o Governo é a falta de quadros. O Estado, que já foi a 
grande matriz profissional do País, vai vendo seus melliores servi­
dores buscando as empresas privadas, porque o Governo paga mal 
e não dá futuro." E acrescenta: ''Três setores sempre foram as me­
lhores escolas de serviço público no Brasil. ltamaraty, as Forças 
Armadas e o Banco do Brasil. ( ... ) Agora, o BB lançou o programa 
para cortar 15 mil dos 115 mil funcionários. Mas. em vez de cortar 
nas pelancas. no bife. no contrafué. está cortando no mé.( ... ) O re­
sultado é a debandada dos melhores. O SB sempre teve uma polí­
tica de investir em pessoal. incentivar, preparar, formar. Em BraSÍ­
lia, há um "Centro de Treinamento" que é um mundo. Muitos vão 
para o exterior aperfeiçoar-se. Pois são esses, exatamente os me­
lhores, que estão indo embora." 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex· permite um aparte. Sena­
dor Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Com muita alegria. no­
bre Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Tanto o pronunciamento de V. 
Ex· como o aparte do Senador Josaphat Marinho defmem, com 
muita clareza, esse paradoxo. O Banco do Brasil se celebrizou jus­
tamente por ter um alto sentido profissionalizante. O Banco do 
Brasil conscientizou todos os seus funcionários de que era preciso 
se dedicar integralmente ao Banco, fazer cursos de especialização 
para ascender na carreira. É inegável que o Banco precisa fazer 
ajustes, que precisa se adaptar à nova situação da economia, mas 
ele vai cortar aquilo que me parece ser ° maior capital que ele tem, 
que é o seu pessoal, seus recursos humanos; e semeia dentro do 
funcionalismo uma espécie de pânico, na medida em que aqueles 
que não pediram para sair encontram-se agora atemorizados com 

transferências e remoções que praticamente vão obrigar outros a 
sair porque com esses vencimentos não há condições de se deslo­
carem para outros centros do Pais. Acho que a questão do Banco 
do Brasil não está suficientemente explicada. Apresentei hoje à 
Comissão de Economia um requerimento convidando o Presidente 
do Banco a comparecer àquele órgão técnico do Senado para ex­
plicar o que está acontecendo. Notícias que temos, salvo algum 
Senador que tenha infotmação mais consistente. são as da impren­
sa, que dá conta de haver um passivo, um grande número de ina; 
dimplentes e que o Banco estâ em situação extremamente difícil. E 
possível que nos informemos disso com todo o rigor para que pos­
samos nos posicionar. Há. realmente, uma situação de grande in­
quietação nos quadros do Banco, e do ponto de vista empresarial 
as notícias são conflitantes de membros do Consefuo Fiscal do 
Banco, de notas, de empresas de auditorias. Temos o dever, a obri­
gação, de estar suficientemente esclarecidos sobre isso; daí a razão 
do meu requerimento. Quero acrescentar que V. Ex' estâ abordan­
do um tema reaJmente de grande relevância e que não podemos as­
sistir, de braços cru:zados, ao que está acontecendo com o Banco 
do Brasil. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Lúcio Alcântara. Aproveitando o que S. Ex'. falou, 
quero dizer uma coisa: a fuma contratada pelo banco não propôs 
demissões. Fez um macroexame da situação do banco e chegou à 
conclusão óbvia - para a qual não necessitaria grande capacitação: 
há uma despesa superior à receita, mensalmente. Todavia. o grupo 
designado pela direção do banco examinou a situação e achou 
mais simples criar esse processo de demissão voluntária ao invés 
de aumentar a receita. 

O que está matando o Banco do Brasil é algo que se <hama 
inadimplência; outro fator, mais grave. foi a utilização de seus re­
cursos para determinações políticas desviadas das transações nor­
mais de uma instituição bancária. O verdadeiro prejuízo do Banco 
do Brasil não está representado pelos pequenos tomadores de em­
ptéstimos, pequenos agricultores inadimplentes. Quem realmente 
lesou o banco foi o Tesouro Nacional, que, desde o início da déca­
da de 80, vem determinando empréstimos e pagamentos não muito 
claros, sem o devido ressarcimento ao Banco. Exemplo disso foi o 
pagamento feito enquanto avalista, de dívida do extinto IAA con­
traída há 17 anos e que, até hoje, não foi devolvido ao banco. 

Antigamente, o Banco do Brasil tinha a conta de movimen­
to do Tesouro~ então, emprestava o dinheiro do Governo. O G0-
verno mandava emprestar a juros subsidiados, a juros que estabe­
lecia, e o Banco do Brasil emprestava;. mas era dinheiro do Gover­
n~ que estava na conta-movimento. Depois, o Govemo mudou sua 
conta-movimento para o Banco Central; o Banco do Brasil perdeu 
essa conta-movimento, mas o Governo Federal não perdeu a ma­
nia de mandar o Banco do Brasil avalizar e emprestar a juros que 
estabelecia e para quem bem entendesse. 

Tenho aqui - e peço ê Mesa que faça constar do meu pro­
nunciamento - a resposta do Requerimento de Informação que fiz 
sobre os débitos da União para com o Banco do Brasil que totali­
zam, segundo essa informação. R$3.845.285,OO.1sso é o que diz o 
Banco, que dá a relação dos devedores. por rubrica; a maior delas 
aqui é do INSS: R$699 milhões; PROAGRO: R$4l6 milhões. 
Mas não estão aqui listados. por exemplo, a operação no Iraque -
aval dado à fIrma Mendes Jllnior, pelo qual o Banco do Brasil pa­
gou R$806 milhões. Essa operação fIcou perdida em função da 
Guerra do Golfo e esses R$806 milhões não estão nesse rol. Da 
mesma forma, muitas outras contas questionáveis não estão aqui. 

Se os Srs. Senadores se dispuserem a examinar isso, vou 
propor • criação de CPI para verificarmos realmente qual é o total 
do débito do Tesouro Nacional para com o Banco. 
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o Sr. Romeu Tuma -Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA. Nobre Senador Romeu 

Tuma. com muita alegria quero ouvir V. Ex·. 
O Sr. Romeu Tuma - Senador Epitacio Cafeteim. obrigado 

pela oportunidade de aparteá.lo em àssunto tão importante. V. Ex' 
traz uma constatação e, mais do que isso, acredito eu, uma denún­
cia, principalmente no que diz respeito à coação exercida sobre 
funcionários do Banco do Brasil. Recordo-me que, bã cerca de 40 
anos, ainda jovens universitários, procurávamos uma carreira e era 
dificílimo o concurso para ingresso na carreira de funcionário do 
Banco do Brasil. Digo isso com muita tristeza pelo que ouço hoje 
da exposição que V. Ex· faz. Aqueles que disputavam essas carrei­
ras, à época, tinham como prioridade a busca da realização, da sua 
trajetória de vida no Banco do Brasil. Não entro no mérito dessa 
demissão voluntária., mas entendo que o funcionãrio deveria ter o 
direito de decidir por ela. E se ele eslã sendo coagido é uma forma 
criminosa de exercer gerenciamentn sobre a atividade de relações 
humanas. Congratulo--me com o Senador Lúcio Alcântara pela 
convocação do Presidente do Banco do Brasil, que, realmente, tem 
que esclarecer todas essas questões que V. Ex· traz; de que forma 
estão sendo feitas essas coações, essas remoções. Penso que sejam 
injustas para a família daqueles funcionários que, como bem se re­
feriu o Senador Josaphat Marinho, buscaram uma carreira para 
realização de sua própria vida profIssional e se encontram hoje 
numa encruzilhada, sem saber para onde ir. provavelmente com 
uma indenização irrisória que não lhes dará a oportunidade de bus· 
car um caminho de liberação da atividade profissional. E o merca­
do de traballio hoje se encontra saturado pelo desemprego que 
vem da própria recessão que se avizinha; não adianta dizer que a 
situação está boa, porque quem conversa COm empresários, comer­
ciantes, industriais sabe que o desemprego está aumentando a cada 
dia. fora as pequenas e médias empresas que estão encerrando suas 
atividades por falta de mercado comprador ou de dinheiro para 
exercer sua atividade produtiva. E temos outra resp:msabilidade, 
Senador - e por isso cumprimento V. Ex· por trazer esse assunto à 
baila - que é a situação dos acionistas do Banco do Brasil; acredito 
que milhares de brasileiros que, à época, se seduziram pelas ações 
do Banco do Brasil hoje não sabem realmente qual é a situação 
econômica do banco. Penso que esta Casa tem a responsabilidade -
e esse caminho S. Ex·, o Presidente- do Senado, estã tomando ao 
aceitar os oficios de convocação dessas autoridades - como dizia, 
temos a responsabilidade e o dever de proteger a sociedade, que 
representamos, principalmente em situações econômicas como es­
sas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Solicito aos S1'S. Se­
nadores que não aparteiem o omdor, uma vez que o tempo de S. 
Ex· se encontra esgotado, e, naturalmente, precisamos ouvir a con­
clusão do seu discurso. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA· Sr. Presidente, pergun· 
taria inicialmente quantos minutos já falei. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney). V, Ex' começou a 
ocupar a tribuna às 16h9min. De acordo com o Regimento, V. Ex' 
tem 20 minutos. São, neste momento, 16 horas e 30 minutos. 
Hoje, como não hã Expediente, cada orador tem direito a apenas 
20 minutos. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA· Aquele horário depois 
da Ordem do Dia, que seria amplo, não existe mais? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Hoje, como não há 
Ordem do Dia, o Regimento pemrite apenas 20 minutos para cada 
orador. Mas a Mesa será tolerante e espera que V. Ex· conclua o 
seu discurso. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agradeço a tolerância 
de V. Ex· e lamento não ouvir a palavra dos nossos colegas que 

aqui estão, os Senadores Antonio Carlos Valadares e José Edu'àrdo 
Dutra. o meu querido amigo, Senador Ademir Andrade, o Senador 
Carlos Patrocínio e quantos estavam interessados em participar 
deste debate. 

Quero encerrar este pronunciamento de uma maneira muito 
clara e contundente. O Banco do Brasil optou pela maneira mais 
fácil de resolver um problema de receita e despesa. Demite até di· 
minuir sua despesa. Por quê? Porque a sua direção não tem condi­
ções de exigir que o Tesouro Nacional pague o que está devendo 
ao Banco. Não há necessidade de se falar dos outros créditos, ape­
nas nesses RS3,800 bilhões confessados pelo Banco. Com a taxa 
de juros que o Banco está cobrando para os empréstimos, daria 
para não ter havido prejuízo no primeiro semestre. 

Um governo que fala em caloteiros, quer pagar o que deve 
com tírulos da dívida pÚblica. Isso parece deboche, uma vez que a 
matéria-prima de um banco é o dinheiro. E o Banco do Brasil vai 
emprestar títulos da dívida pública? O Banco vai resolver seu pro­
blema recebendo títulos da dívida pública? Por que o Governo não 
assume os seus títulos da dívida pública para receber os débitos 
dos trabalhadores rurais, dos empresários? 

Na realidade, o Governo quer desindexar, mas quer manter 
a UFIR para que a sua receita continue indexada. O Governo quer 
desindexar apenas os salários. Os juros pagos nas aplicações são 
de 4% ao mês, mas o salário tem que ser desindexado. No Brasil, 
pelo empréstimo bancário são cobrados juros superiores a 10%; 00 

entanto, o agiota está emprestando dinheiro com uma taxa de juros 
mais baixa que a dos bancos oficiais. Quem pratica agiotagem em­
presta a 8%, e o Banco do Brasil empresta a 15, 16 ou 17%. 

Essa é a situação deste País e eu a considero um deboche, 
OU seja, o Governo plgar não o total da dívida que tem com o 
Banr-O do Brasil, mas apenas uma parte. Os jornais dizem que da 
dívida que o Banco afirma ser de R$3,800 bilhões, o Governo pa. 
garia R$1,700 milhão em títulos da dívida pdblica. 

Sr. Presidente, Sr's e S1'S. Senadores, não poderia calar a 
minha voz, não poderia fazer de conta que não estou assistindo a 
esse quadro dantesco que me faz lembrar a seguinte frase de Stá­
lin: 'Uma única morte é uma tragédia; 1 milhão de mortes, uma 
estatística". 

O desemprego passou a ser uma estatística na nÍedida em 
que as demissões continuam, sejam elas voluntárias ou não, pelo 
Banco do Brasil, pelo Governo do Estado de Pernambuco ou por 
quantas outras empresas estejam a afastar os pais de família, le­
vando-os à fome, à miséria e ao desespero neste País. 

Portanto, como Uder do PPR • e digo isso porque falei com 
cada mn dos Senadores da minha Bancada - não poderia silenciar·me. 
Apoiaremos o Governo nas refoonas que considerannos importantes 
para este País, mas haveremos de questionar as medidas do Governo 
que levam ao desespero o povo que representamos nesta Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EPl· 
TAClO CAFETEIRA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

AVISO N" 493·AIMF 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Odacir Soares 
Primeiro Secretário do 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro Secretário, 

Brasília, 19 de junho de 1995 

Refrro-me ao Ofício nO 732 (SF), de 18-5·95, dessa Primei­
ra Secretaria. por intermédio do qual foi remetida. para análise e 
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manifestação, cópia do Requerimento de Informação n° 662195, de 
autoria do Exmo Sr. Senador Epitácio Cafeteira, sobre os quantita­
tivos de débitos do Tesouro Nacional para com o Banco do Brasil. 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência cópia do Ofi­
cio PRESI nO 00122, de 13-6-95, do Banco do Brasil, em resposta 
às indagações do ilustre parlamentar. 

Atenciosamente. - Pedro Sampaio Malan, Ministro de Es­
tado da Fazenda. 

Anexos: in 
OF. PRESI 95/00122 

Brasilia (DF), 13-6-95 
A Sua Excelência o Senhor 
Pedro Sampaio Ma1an 
Ministro de Estado da Fazenda 
Brasilia - Distrito Federal 

Senhor Ministro, 
Refrro-me ao Oficio AAP/GM'MF n° 1.197, de 25-5-95, 

por meio do qual esse Ministério solicita subsídios para resposta 
ao Requerimento de InfonnaçOOs nO 662/95, de autoria do Exmo 

Sr. Senador Epitâcio Cafeteira, acerca dos "quantitativos dos débi­
tos do Tesouro Nacional para com o Banco do Brasil ", 

2. A propósito, em atendimento ao Requerimento do Parla­
mentar, forneço a V. Ex- as seguintes informações, com referência 
às questões fOImuladas. na mesma ordem em que fomm apresentadas: 

(valores com posição em 30-4-95, ~m R$ mil) 

Empréstimos a Estatais (existentes) 159.776 

Pagamentos efetuados no exterior de dívidas de dí-
vidas de Estatais 

Financiamentos do Banco na pecuária, agricultura, 
indústria e prestação de serviços por determinação 
do Governo Federal 

Financiamentos na agricultura equalização de taxas, 
safras 91192 e 92193 360357 

Prestação de Serviços 

total 

(Valores com posição em 30-4-95: em R$ mil) 

Dívidas para com o Banco do Brasil deixadas 
por empresas liquidadas 

SIDERBRAS 

lAA 

SUNAMAM'EMAQ 

SUNAMAM'CCN 

IRB (seguro EMAQ) 

mc 
INB 

ACESITA (pND) 

Total 

Dívidas para com o Banco do Brasil relativas ao 
patrocinio do Imposto de Renda. do INSS. do 
Departamento Técnico de Intercâmbio Comer­
ciai (decorrentes da extinção da CACEX) e 
PROAGRO 

16.434 

376.791 

115587 

130.094 

38.729 

171.715 

7.850 

169.448 

16.679 

661317 

1311.419 

PIR 

INSS 

DTIC 

PRO AGRO Vellio 

PROAGRO Novo 

Total 

17515 

699535 

228.669 

149.230 

416.807 

1511.756 

OBS.: o valoc do INSS esti de acordo can metodologia utilizada por aquele Instituto 
panl pagar as demais instituições finan::eiras. 

Dívidas do Governo para com o Banco do Brasil 
naáreaintemacional 1.109 

Outros débitos do Tesouro Nacional junto ao 
Banco do Brasil 484.434 

Total: R$3.845.285 mil 

3. Esclareço, ainda. que a Portaria MF nO 150, de 26-4-95. 
publicada no Diário Oficial, em 2-5-95, comunicou resolução 
desse Órgão, constituindo grupos de trabalho com o "objetivo de 
diaguosticar e propor soluções defInitivas para a regularização de 
maior parte das pendências existentes entre o Tesouro Nacional e 
o Banco do Brasil S/A", tendo referidos grupos já iniciado os seus 
traballios. 

Respeitosamente, Paulo C. Ximenes A. Ferreira, Presi­
dente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EPI­
T ÁCIO CAFETEIRA, NA SESSÃO DE 3-8-95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE: 

o SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, ontem, fIz pr0.­

nunciamento sobre o chamado Programa de Demissões Voluntá~ 
rias do Banco do Brasil. 

Na ocasião, demonstrei, de forma clara e insofismável, que, 
após haver contratado uma empresa para fazer um diagn6stico do 
Banco do Brasil, qualqu& funcionário do Banco faria este diag­
n6stico: há um excesso de despesa sobre a receita. É preciso, por­
tanto, ou aumentar a receita ou diminuir a despesa. O Banco optou 
por diminuir a despesa, ou seja, por demitir funcionários, por in­
centivar pedidos de demissão, e, claro. para que pudesse alcançar 
o equilíbrio nas contas, elegeu para os pedidos de demissão os 
funcionários que recebiam mais, os funcionários mais antigos que 
tinham de 12 a 28 anos de casa. Ao fazer isso, o Banco está abrin­
do mão dos melhores funcionários. Aqueles que pensavam estar 
dedicando sua vida a uma carreira chegaram agora à conclusão 
que aquilo não passa de um emprego. Na realidade, o que aconte­
ceu deixa patenteado que as regras do Banco Central são dramáti­
cas com relação aos bancos estaduais, que não podem emprestar 
dinheiro a mando do governador ou mesmo para empresa de go­
verno de Estado. Mas isso é s6 para os bancos estaduais. Na presi­
dêocia do Banco do Brasil só falta estar sentado o Presidente da 
República, porque Sua Excelência diz o que quer, o Ministro da 
Fazenda aciona o presidente do banco. e é feito aquilo que é deter­
minado. 

Então, o Governo vem procedendo dessa forma desde tem­
pos imemoriais. acentuadamente na década de 80. O Banco do 
Brasil, naquela época, tinha a conta-movimento do Governo e 
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obedecia prazerosamente às ordens: emprestava dinheiro a fulano, 
emprestava a tal setor, concedia juros subsidiados pam aquela 0pe­

ração, emprestava a usineiro, emprestava a detenninada industria; 
mas havia dinheiro do Governo, que era da conta-movimento. 

Depois, criou-se o Banco Central, que nasceu de dentro do 
Banco do Brasi!; nasceu da Superintendência da Moeda e do Cré­
dito, do Banco do BrasiL 

De repente, depois de independente, qual Nero, terminoo 
por "tentar matar Agripina li; qual Nero, o Banco Centml resolveu 
acabar com o Banco do Brasil, porque ficou com o dinheiro, mas 
não com a obrigação de pagar às suas ordens. 

O Governo manda emprestar =os com garantia de pro­
duto. mas, no vencimento, quando isso não ocorre, quem fica com 
o produto é o Banco do Brasil, não é o banqueiro do Governo, que 
é o Banco Central 

Portanto, o Gcverno tiroo o dinheiro do Banco do Brasi! e 
depositou-o no Banco Central; mas não perdeu o mau hábito de 
mandar o Banco do Bmsi! atender. sua parte política - política no 
bom sentido e política no mau sentido. Política no bom sentido ao 
encaminhar operações num deternrinado setor; poHtica no mau 
sentido quando escolhe determinados amigos para se fazer em­
préstimos - empréstimos esses que o próprio Governo sabia, não 
seriam liquidados. 

Na realidade, Sr. Presidente, se o Banco do Brnsi! pudesse 
cobrar do Governo Fedeml, se pudesse cobrar do Tesouro Nacio.­
nal o dinheiro que está em lucros e perdas 00 em operações de li­
quidação. a instituição teria dinheiro suficiente para - emprestando 
a juros altos que hoje so ocorre no Brasil - pagar todo o seu fun­
cionalismo. não ter nenhum prej1Úzo e ter lucro permanente. 

Mas acontece que o Presidente do Banco do Brasil e os seus 
Diretores recebem mdens do Ministério da Fazenda e só fazem o 
que o Ministério manda. Como é que o Presidente do Banco do 
Brasil vai cobrnr do Ministro da Fazenda? Qual é. autoridade que 
tem a diretoria do Banco do Brasil para cobrar do Tesouro Nacio­
nal, se essa diretoria foi escolhida pelo Ministério da Fazenda? 

Aí está a vetrladeira causa de toda essa situação. 

Fiz um pedido de informação ao Banco. 

Ontem. no meu pronunciamento, referi-me à resposta que 
recebi. À pergunta: qual era o total do débito do Tesouro Nacional 
para com o Banco do Brasil - relacionando as instituições ~ houve 
respostas do "arco da velha". Veio à baila um débito do extinto 
IAA, cuja conta continua no Banco do Brasil. no 'Pendura". 

Como está na moda falar eIll calote e caloteiro, parece-me 
que o Tesouro Nacional quer assumir a função de caloteiro, por­
que não paga! Quando fala em pagar, quer fazt.lo com títulos da 
dívida píblica - como se fosse possível emprestá-los! A função do 
Banco é exatamente a de receber dinheiro - dinheiro vivo - e empres­
tá-lo. É nessa intermediação que o Banco do Brasil tirn o seu lucro. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex· me permite um aparte, Se-. 
nador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ouço, com muita ale­
gria, o nobre Senador Lúcio Alcântara. Sei que S. Ex' é autor de re­
querimento pam trazer o Presidente do Banco do Brasi! a esta Casa. 

E eu gostaria, nobre Senador Lúcio Alcântara, que, junta­
mente com o Presidente, também comparecesse o Ministro da Fazen­
da. que pode fazer o que o Presidente do Banco do Brnsil não pode. 

Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Ainda ontem, trocávamos idéias, 

informalmente, em conversa que mantínhamos, sobre a impossibi-

lidade de os bancos estaduais - quer dizer, os bancos nos quais os 
governos estaduais são majoritários - operarem com os governos 
estaduais e tatn~ com as empresas de economia znjsta, nas quais 
os govemos estaduais são majoritários. Essas empresas s6 podem 
operar com os bancos estaduais na linha de desconto e duplicata; 
em mais nenhuma. E muito menos podem fazê-lo os govemos es­
taduais. E essa vedação, esse impedimento, que visa a preservar a 
saúde fmanceira do banco, que visa a impedir que os govemos es­
taduais controladores utilizem o banco predatoriamente, no senti­
do de resolver os seus problemas de caixa, deve ser estendida ao 
Banco do Brasil. V. Ex·, no seu pronunciamento, está mostrando 
que grande parte desse passivo resulta de débitos do Tesoo.ro Na­
cional ou de operações danosas ao banco, que foram realizadas 
por determinação do seu controlador, que é justamente o Governo 
FedeIal. Então, a explicação e a solução de todos esses problemas 
do Banco do Brasil é muito mais profunda do que simplesmente 
fechar agências e demitir funcionários. Todos nós - V. Ex'l, que in­
clusive é um funcionário aJX)sentado do Banco do Brasil, portanto 
conhece a instituição por dentro no seu dia a dia - estamos de acor­
do com o fato de o banco ter de se adaptar às novas condições da 
economia, da competição, da estabilidade econômica, etc. Mas, 
dai a se lançar num progrnma desvairado de transferência, de re­
moção de funcionários e de coação para levá-los a pedido de desli­
gamento, não faz nenhum sentido. Comparo esse episódio a um 
navio que está em alto-mar, à deriva. e ~isa diminuir o seu 
peso. Para isso, deveria diminuir a carga. E como se ele lançasse 
ao mar o seu combustível, por exemplo, e ali ficasse sem ter como 
viajar. O Banco do Brasil está se desfazendo do seu capital huma­
no, justamente aquele mais preparado, porque são funcionários 
que tinham mais de 15 anos de casa, e toda a vida a fIlosofia do 
banco era a de dizer que o funcionário tinha de se profissionalizar, 
tinha de se dedicar totalmente à instituição, fazer cursos. Enfim, o 
banco investiu muito no seu quadro de funcionários e, agora, 
abandona essas pessoas à própria sorte, causando-lhes problemas, 
traumas e grande inquietação. Portanto, o intuito do meu requeri­
mento é de que o Presidente venha a esta Casa e debata com os 
Senadores, discuta e apresente as sua. .. razões, o seu programa, a 
sua proposta. para que possamos dar a nossa opinião e defender 
esse grande patrimônio que é o Banco do Brasil. .' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Agrndeço a V. Ex' o 
aparte. 

Houve uma época, nobre Senador Lúcio Alcântara, em que 
o Banco do Brasil tinha entre os seus diretores um representante 
dos acionistas minoritários. Isso acabou. Hoje, existem apenas os 
acionistas majoritários que, como eu dizia a V. Ex·, usam e abu­
sam do banco. 

Nessa relação que recebi, Sr. Presidente - são pouco mais 
de R$3,8 bilhões e sem levar em conta os que ali não estão men­
cionados - verificamos que, quando o Governo quer fazer uma. 
operação no exterior, ele mesmo se socorre do aval do Banco do 
Brasil, porque, lá forn, não importa se é o Governo Fedeml ou o 
Governo de Estado que está pedindo o empréstimo, e sim quem 
vai garantir a divida. E, quando se diz que é o Banco do Brasil, as 
portas se abrem. 

Na opernção do 1raque, R$806 milhões fOIam garnntidos 
pelo Banco do Brasil. Veio a guerra, a Mendes Júnior não pagou, 
e o Banco do Brasil teve que pagar. As máquinas estão no Iraque. 
O Banco do Brnsil pagou porque, seguindo orientação do Governo 
Federal, deu aval. Mas o Governo não relacionou esses R$806 mi­
lhões entre os débitos que assumiu perante o Banco do Brasil. 

Por isso, quero esclarecer - voo ler para os nossos colegas 
um novo Requerimento de Informação que apresentei ontem e que 
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faço questão que conste do meu pronunciamento, oode questiono 
três pontos que se referem àqueles R$3,8 bilhões. Primeiro: os va­
lores assina1ados representam o inicial dos empréstimos ou paga­
mentos feitos pelo Banco do Brasil. ou tais quantitativos sofreram 
algum tipo de reajuste? Segundo: em caso de ter havido correção, 
quais foram as taxas de juros aplicadas? Não tendo havido c0rre­

ção, quais serão as taxas aplicadas quando da possivelliquidação? 
Segundo a infonnação que temos, tata-se de ponco mais de R$3,8 
bilhões, que pode corresponder ao valor histórico. E qual é o valor 
de hoje? 

O que se vê em relação aos Estados endividados é uma coi­
sa interessante: às vezes um Estado toma empréstimo em dólar. 
Mas o Governo, habilmente, transfonnou dólar em real - e o real 
corre a um juro alto. Portanto, o real se valoriza com o dólar des­
valorizado. Ou seja, as dívidas dos Estados caminham para ser im­
pagáveis. porque o lucro nessas operações passa a ser do próprio 
Governo Federal 

O Sr. Sebastião Rocha - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Ouço, com alegria, o 
aparte do Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sehastião Rocha - Senador Epitacio Caleteira, soli­
darizo-me com V. Ex' em relação a esse tema. Desde ontem eu 
pretendia fazer um aparte, mas infelizmente não houve oportuni­
dade. Esse drama realmente está atingindo os trabalhadores do 
Banco do Brasil. Vou um pcuco além: a crise que hoje tomou de 
assalto o Banco do Brasil atinge também várias empresas de nível 
nacional. Temos estampado nos jamais de hoje o pedido de con­
cordada da Mesbla, por exemplo. Começo a imaginar que de fato 
as medidas que o Banco do Brasil está tomando. assim como a 
quebradeira gemi das empresas no Brasil, é resultado da polltica 
econômica do Governo. Parece-me que o Banco do Brasil está 
sendo forçado a tomar medidas para atender aos objetivos do pla­
no econômico. Realmente, resta-nos - para a sociedade, para o ~ 
vemo, para o trabalhador - um grande dilema: conviver com a in­
flação, que é maléfica e com a qual jamais podemos concordar, ru 
conviver com a quebradeira, COOl o desemprego. Estamos diante 
de um plano que praticamente estabilizou a moeda. que combateu 
a inflação, mas, por outro lado, está provocando um índice de de­
semprego elevadíssimo, a exemplo do que acontece também na 
Argentina. Começamos a ficar sem defmição: apoiar o plano, sa­
bendo que, em decorrência dele, inúmeros desempregos irão acon­
tecer, !númeras empresas irão quebrar, OU optar pela volta da infla­
ção? E um dilema que se apresenta para a equipe econômica e 
para todo trabalhador. Acredito que o PIanO Real ainda tem apoio 
poJXllar exatamente porque o trabalhador coloca como item pri­
meiro, na ordem de importância, o combate à inflação, a estabili­
dade da moeda. Temos que admitir, no entanto, que essas reper­
cussões tanto no Banco do Brasil como nas empresas são decor­
rentes do plano econômico. Esse é o meu pensamento. Realmente 
temos que estudar, no Senado Federal e no Governo, o que fazer 
para conviver com a inflação baixa e um índice aceitável de em­
prego, de crescimento da nossa economia. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA· Nobre Senador Sebas­
tião Rocha, quero dizer a V. Ex' que o plano deveria ser disauido 
não em petit comité. como só acontece. Estupefato, eu lia, em jor­
nais, há dois dias, que a nossa balança cambial é deficitAria e a 
nossa reserva sobe. Não dá para entender. Como é que a entrada 
de d6lares no Brasil é maior do que a saída se estamos importando 
mais do que exportando? A resposta é claIa: desde ontem eu dizia 
que, se está entrahdo capital neste País, é para, aproveitando os juros 
ahos, especular. Li hoje nos jornais que o Governo agora está preocu. 

pado em não deixar entrar mais dinheiro no País. Ora, mas só se 
falru nisso depois da entrada de US$7 bilhões, só no m& de julho. 
Não se reparou que estamos como o dono de uma lagoa de peixes 
que convida alguém - no caso, o capital estrangeiro - para tirar o 
peixe lle dentro de sua represa. Na realidade, o que estamos fazen­
do é isso. 

É importante - e V. Ex' falou agora - o pedido de concorda­
ta da Mesbla. Começa a haver um susto. Falaram da situação ao 
Presidente da República e Sua Excelência disse: ou se demitem os 
funcionários do banco, CAl o banco vai quebrar. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela) - Senador eaf": 
terra, lamento comunicar a V. Ex- que seu tempo está esgotado. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, ontem, 
o nobre Senador Dutra pediu-me um aparte e eu não pude conce­
der. Hoje, S. Ex' já se encontra cqm o microfone na mão. Portanto, 
faço um pedido a V. Ex~ permita que o Senador faça o aparte. 
Logo em seguida, encerrarei minhas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (feàtQruo Vilela) - A Presidência 
concorda. Pede, no entanto, ao Senador Dutra que seja sucinto no 
aparte. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Procurarei ser o mais sucinto 
possível, Sr. Presidente. Solidarizo-me com V. Ex' em. relação ao 
que aborda neste pronunciamento - tentei fazê-lo ontem. A nossa 
preocupação é que, ao ana1isar o processo de enxugamento do 
Banco do Brasil, o que salta aos olhos é que aparentemente existe 
o objetivo de enfraquecimento do banco. sobretudo nas regiões ca­
rentes deste País, onde ele se faz mais necessário. Além do proces­
so de demissões por ''livre e espontânea pressão", houve - como V. 
Ex' registrou ontem - mediante comunicado oficial do banco de 26 
de julho, processo de transferência, de remanejamento de funcio­
nários. Segundo esse comunicado, o Nordeste tem 2.423 funcioná­
rios em excesso. Quer dizer, a região Nordeste será a mais prejudi­
cada com esse processo, com essa reestruturação do Banco do 
Brasil Lamentamos que essa reestruturação esteja sendo feita 
como se o Banco do Brasil fosse um mero banco comercial. É 16-
gico que o Banco do Brasil tem que ser eficiente, dar lucro, mas 
também tem a tarefa hist6rica - como sempre teve -, de ser um 
banco de fomento. Preocupa-nos, inclusive, que futuramente isso 
possa vir a ser utilizado como justificativa para a privatização do 
banco. Qual é a lógica? Bom, se o Banoo do Brasil transfonnou-se 
em um banco comercial, não tem sentido o Estado manter um ban­
co COOlercial já que existe Bradesco, ltaú, Real, etc. Se a lógica 
for efetivamente essa, preocupa-nos se isso, no fururo. não vai ser 
uma justificativa a mais para a privatização do Banco do Brasil. 
Agradeço a oportunidade desse aparte e solidarizo-me com o seu 
pronunciamento. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Muito obrigado, nobre 
Senador Dutra, mas penso que o Governo não pretende privatizar 
o banco; o coxo não joga fora a muleta, e o Banco do Brasil tem 
sido a muleta desse coxo, que é o Governo Federal - não deste Go­
vemo, mas de todos os governos - na oferta de cargos a plIíticos e 
muito mais na oferta de dinheiro, de empréstimos, de várias benes­
ses que não têm sentido. 

Ao concluir, lamento que tenham induzido o Presidente da 
Rep.íblica a dizer: "ou se demite ou o Banco do Brasil vai falir". 
Não, o banco não vai falir. O Governo é que precisa pagar o Ban­
co. Se pagar, o Banco terã saúde. 

Sr. Presidente, estou buscando encontrar uma forma de fa­
zer com que o Governo Federal obrigue os bancos esta4uais", no 
que conceme ao seu comportamento com os governos estaduais, a 
não entregarem dinheiro, aja da mesma forma e não transfOIme o 
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Banco do Brasil em caixa-dois em elemento que o Governo Fede­
ral usa até para aliciamento político. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EPI· 
TÁCIO CAFETEIRA EM SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N" 1.044, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex" nos term~s do art. 50. § 2° da Constitui­

ção Federal, combinado ao art. 216 do Regimento Interno, sejam 
prestadas pelo Ministério da Fazenda, através do Banco do Brasil 
SI A, informações complementares à resposta do Requerimento de 
Infonnaç1ies de minha autoria n° 662, deste ano, na qual estavam 
apresentados os valores dos débitos do Tesouro Nacional para 
com o Banco do Brasil, tais como: 

- os valores assinalados representam o inicial dos emprésti­
mos ou pagamentos feitos pelo Banco do Brasil ou tais quantitati­
vos sofreram algum tipo de reajuste? 

- em caso de ter havido correção, quais foram as taxas de 
juros aplicadas? 

- não tendo havido correção. quais serão as taxas aplicadas 
quando da possivelliquidação? 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Epitádo 
Cafeteira. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FREI­
TAS NETO, NA SESSÃO DE 4-8-95 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE: 

o SR. FREITAS NETO (PFL-PI - Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s Senadoras. Srs. Senadores, prepa­
ramO-DOS para votar as últimas das propostas de emendas constitu­
cionais encaminhadas pelo Executivo para alterar o capítulo da 
Ordem Econômica de nossa Carta Magna. Em seguida entraremos 
em uma nova etapa da reforma estrutural proposta para nossas ins­
tituições econômicas, examinando a legislação complementar que 
regulamentará as mudanças a se introduzirem na Constituição. 

Essa legislação adquire tal importância que constituiu preo­
cupação de praticamente todos os relatores das propostas de emen­
da a inclusão de uma exigência adicional nos textos elaborados 
pelo Executivo. Proibe-se que a regulamentação se dê por qual­
quer outro mecanismo que não projeto de lei aprovado pelo pró­
prio Congresso Nacional, vedando-se por exemplo que se dê por 
medida provisória. Demonstra-se assim a cautela do legislador a 
respeito de uma questão vital para a ordenação jurídica do País e 
para a economia brasileira. 

A precaução se justifica plenamente dada a delicadeza dos 
problemas envolvidos nesse processo. São problemas que afetam 
praticamente todas as medidas que compõem a reforma constitu­
cional em jogo e, em particular, as que envolvem a privatização de 
serviços hoje executados pelo setor público. 

Acreditamos que a participação da iniciativa privada nestes 
setores seja necessária. É o que vêm fazendo praticamente todas as 
nações desenvolvidas e muitas das que se incluem no chamado 
Terceiro Mundo. A capacidade de investimento do Estado, inclusi­
ve no Brasil, vê-se extremamente limitada, ainda que em detenni-

nados casos isso se deva apenas a questões conjunturais. À parte 
esse fato, a competitividade das estatais se vê frequentemente uI. 
trapassada pelas concorrentes do setor privado. 

No entanto, não se pode fazer de forma precipitada a trans­
ferência desses serviços. Caso isso aconteça, correremos um sério 
risco, o de nos vermos condenados a que nossos selViços públicos 
passem a obedecer a uma 16gica que não atenderá necessariamente 
aos interesses nacionais. 

Não se trata ai de uma simples advertência contra o chama­
do "capitalismo selvagem", pois reconhecemos que as grandes em­
presas privadas civilizam·se com o passar dos anos. mas do reco­
nhecimento de que a 16gica empresarial nem sempre se coaduna 
com o interesse público. Essa afumativa mostra-se especialmente 
válida nas regiões mais carentes do Pais. 

Os melhores exemplos podem ser dados pela concessão de 
serviços nas áreas de telefonia e de energia elétrica. É evidente que 
o atendimento às regiões mais pobres oferecerá. dentro da estrita 
16gica empresarial, menores atrativos do que a atenção a ser dada 
às zonas mais prósperas. Seria de se esperar, assim, que os investi­
mentos se concentrem nas regiões mais ricas do País, justamente 
as que, do ponto de vista histórico, maior atenção já vêm receben­
do do poder público. 

O efeito dessa ação, ca'õO se pennita que ela se dê livremen­
te, será apenas ampliar o fosso já existente entre as áreas mais p0-

bres e as mais ricas do Pais. Aumentarão as inversões fmanceiras 
naquilo que em giria empresarial costuma chamar-se de 61é mig­
non, ao mesmo tempo em que se deixarão de lado as áreas incapa­
zes de oferecer as mesmas taxas de retomo. 

Do pooto de vista da mais estreita lógica empresarial, nada 
haverá a se estranhar. Precisamos, porém, pensar de forma mais 
ampla. O anmento das desigualdades regionais implicará, a par do 
sofrimento e da pobreza da população das áreas mais pobres, a in­
tensificação dos fluxos migratórios para os centros mais ricos do 
Pais. Significará o inchaço desses centros, a formação de bo1sões 
de miséria. Significará desemprego, difiruldades de transporte, in­
segurança. 

O Sr. Epitácio Cafeteira. V. Exame permite um aparte? 

O Sr, FREITAS NETO - Pois não. Onço, com todo pra­
zer, o aparte de V. Exa

, nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitádo Cafeteira - Nobre Senador Freitas Neto, V. 
Exa trata de um assunto muito importante e que, na realidade, já 
deveria ter sido debatido há algum tempo. Nós sabemos que as de­
sigualdades regionais, cada dia mais, se acentuam. É claro que ne­
nhuma empresa tem interesse em levar energia elétrica a um muni­
dpio que não dará lucro, em função da estrutura necessária para 
que a energia elétrica chegue até lá. De uma certa forma, o mesmo 
ocotre em relação à telefonia e a vários outros serviços que hoje 
são essenciais à execução do Governo nas nossas regiões mais 
abandonadas. É claro que o habitante de São Paulo quer ver em­
presas de fora trabalhando nesses setores. Mas o que é mais im­
portante, nobre Senador, e o que chama a atenção de quem não faz 
política são determinadas manifestaçõcs de alguns Parlamentares, 
principalmente dos mais próximos ao Governo, que lutam pela 
privatização. Eles entendem que as empresas precisam ser privati­
zadas, mas lutam desesperadamente para que, enquanto isso não 
ocorre, nomear diretores, como, por exemplo, no caso das teleco­
municações, Portanto, a impressão que fica é a de que o polítioo 
critica aquilo que estA errado, mas gostaria de ter um diretor prati­
cando o erro. 

O SR. FREITAS NETO - Senador Cafeteira, a preocupa­
ção que trago hoje ao plenário do Senado é em função de repre-



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 8 13563 

sentarnlos, tanto V. Ex· quanto eu, a região mais pobre do País: o 
Maranhão, o Piauí, aquele Nordeste ocidental. 

É evidente que, tanto em relação às telecomunicações como 
ao setor elétrico, o Estado, o País. a União não tem mais os recur­
sos para levar esses serviços a distantes rincões do nosso País. 
Mas, simplesmente com a privatização das empresas, utilizando-se 
apenas o regime da livre iniciativa, diflcilmente os Estados. as re­
giões e os Municípios mais pobres serão atendidos. 

Eu queria. portanto, registrar a minha preocupação. por eo­
tender que é de grande responsabilidade esse momento em que va­
mos regulamentar as emendas que estão sendo aprovadas pelo 
Congresso NacionaL 

O Sr. José Agripino - Senador Freitas Neto, V. Ex· me 
concede um aparte? 

O Sr. FREITAS NETO - Pois não. prezado amigo José 
Agripino. Com muito pmzer. ouço o aparte de V. Ex·, 

O Sr. José Agripino - Assisto ao pronunciamento de V. 
Ex· com muito atenção. pois V. Ex· toca numa questão que deve 
preocupar-nos num futuro próximo - a nós, nordestinos. Veja bem, 
o Congresso Nacional, num processo progressivo, vem aprovando 
o programa de privatização - acabou de aprovar a Lei de Conces­
sões -, e tudo isso favorece não a nós, nordestinos, uma vez que a 
indústria brasileira estão muito mais concentrada no Centro-Sul do 
que no Nordeste. Ambas, nos últimos anos, vêm evoluindo do 
ponto de vista tecnol6gico, tanto o setor rural quanto o indus­
trial.Todavia. a concentração de empresas rurais e industriais estã 
muito mais presente no Centro-Sul do que no Nordeste. Daí as 
oportUnidades nas privatizações e nas concessões serão muito 
mais expressivas para ° Centro-SuL Exemplificando: qual é a em­
presa que vai se interessar pela exploração de uma rodovia no 
Piauí ou no Rio Grande do Norte? Haverá muito mais interesse em 
explorá-la no Estado de São Paulo ou no Paraná, onde o retomo, 
seguramente, será bem maior. Nas privatizações, por exemplo, 
qual é a empresa que vai preferir comprar ações na Telepisa ou da 
Telern ao invés da Telesc ou da Telesp? Como vai se processar a 
modernização e a eficiência em primeiro lugar? No Centro Sul, 
onde os investimentos ocorrerão primeiro. E V. Ex· se refere a um 
fosso que vai estabelecer-se - nessa linha de mciocinio - maior ain­
da entre o Centro-Sul desenvolvido e o Norte e o Nordeste. Mas 
há um fato mais grave que está em curso - mais grave para nós -, 
que é o Mercosul. Este, que é um instrumento de desenvolvimento 
absolutamente ímpar, vai, claro, promover o desenvolvimento no 
primeiro, segundo e terceiro momentos do Centro-Sul, próximo da 
Argentina, do Chile, do Uruguai e do Paraguai. Qual é a empresa 
que, vindo de fora para vender ao Mercosul, vai se instalar em 
Sergipe ou em Alagoas para produzir algo que pode ser feito no 
Paraná, no Rio Grande do Sul ou Santa Catarina, mercados mais 
próximos da Argentina e de países do Mercosul? Por exemplo, o 
meu Estado produz meIão, assim como o Cbile. Por maior produti­
vidade que consigamos, jamais conseguiremos competir com o 
produto do Chile. Santa Catarina. há 10 anos. importava maçã da 
província do Rio Negro, na Argentina; hoje, exporta maçã para a 
proximidade daquele país. Isso para não falar em investimento de 
toda a natureza. Portanto, o pronunciamento de V. Ex· diz respeito 
à nordestinidade e à preselVação da Federação brasileira. Todos os 
países do mundo que se desenvolveram - leia-se: Estados Unidos, 
Itália, Alemanha - fIzeram os seus planos de integração nacional. 
de uniformização de oportunidades econômicas. Está em curso, 
neste Congresso Nacional, a questão da refonna tributária, dos in­
centivos; e é nesse sentido que temos de nos ater. As bancadas 
nordestinas, a principalmente no Senado, onde a Federação brasi-

leira está melhor representada, têm de enxergar essa realidade para 
discuti-la à luz da lucidez sem favoritismos, entendendo que todOs 
somos brasileiros e que precisamos desenvolver o País JX>r igual. 
Se as oportunidades chegam, que cheguem por igual. Por essa ra­
zão, quero felicitar V. Ex· pelo pronunciamento oportuno e lúcido. 

O Sr. FREITAS NETO - Obrigado a V. Ex' pela contri­
buição que traz. Senador José Agripino Maia. Tanto o Senador 
Epitácio Cafeteira como V. Ex· captaram inteiramente o que quero 
dizer neste momento. 

Creio que n6s, que representamos a região mais pobre do 
Brasil, a região Nordeste, temos uma responsabilidade muito gran­
de, porque, até o presente momento, o atual Governo Federal não 
vem acenando com nenhum mecanismo de combate aos desequilí­
brios regionais: e isso vai prejudicar terrivelmente a nossa região 
pobre, o nosso povo, que está completamente sem perspectiva. 

Nós, representantes da região Nordeste, precisamos tornar 
uma posição de contribuição, como disse V. Ex'. à própria Federa­
ção. Não existe Brasil próspero sem Nordeste viabilizado. 

É evidente que nossa principal preocupação, diante desse 
risco, refere~se ao que se convencionou chamar de sociaL Como 
políticos, como legisladores, não podemos deixar de nos comover, 
de nos sensibilizannos com as más condições de vida e com o so. 
frimento de brasileiros reduzidos a essa situação. Mas - e é aí que 
se impõe uma visão mais ampla por parte daa próprias empresas -
há também uma dimensão econômica a considerar. 

O aumento da insegurança. a necessidade de investimentos 
em tmnsportes, os problemas de abastecimento gerados pela su­
perpopulação das megal6polis. a carência de serviços bãsicos. 
tudo isso representa um custo. Quem terá que arcar com eles será, 
em última análise. o próprio empresariado. É por essa razão. aliás. 
que se começa a verificar hoje uma fuga dos grandes centros por 
parte das próprias indústrias que antes os buscavam. Um exemplo 
pode ser dado pelas indústrias automobillsticas que procuram hoje 
locais para instalarem novas unidades fabris nO País: invariavel­
mente recorrem a cidades menores, escapando das zonas onde se 
flXaram de início. Isto vem ocorrendo mesmo sem a existência de 
uma politica de desconceDlIação industrial. 

Não podemos. portanto, entreganIlO-nos à visão linútada do 
lucro imediato. da rentabilidade a todo custo. Thdo isso precisa ser 
levado em conta ao regulamentarmos o processo de abertum que 
abJaImente, por iniciativa do Executivo mas COD1 a permanente c0-

laboração do Legislativo. avança a passos largos no Brasil. As 
concessões dos atuais selViços públicos devem constituir objeto de 
uma legislação acurada e prudente, que leve em conta o horizonte 
amplo da Nação. Antes de mais nada, ela necessita atender aos in­
teresses mais altos do País, entre os quais está sem dúvida alguma 
a redução das desigualdades. 

A propósito. há uma questão que precede a todas as demais. 
Independentemente do que possa ocorrer em função das futuras 
concessões de serviços públicos, apenas o investimento direto do 
Governo Federal será capaz de garantir às regiões mais carentes 
do País a infraestrutura que representará. o primeiro passo no senti­
do de seu desenvolvimento. São regiões esquecidas, que precisam 
antes de mais nada da atenção do Poder Público. A verdade é que 
somente esses investimentos, efetivados a curto prazo nos pontos 
de estrangulamento da economia dessas áreas mais carentes, p0de­
rão tamã-las aptas a disputar os investimentos privsdos necessários ao 
fmanciamento de sua prosperidade e ao bem estar de seu povo. 

A decisão política de proceder a esses investimentos deve, 
portanto, preceder a qualquer medida capaz de afastar das regiões 
mais pobres e dos estados mais carentes os serviços públicos in-
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dispensáveis a seu desenvolvimento. Trata-se de uma condição 
sine qua 000 para que qualquer liberalização das concessões des­
ses serviços atinja SUa fmalidade maior que é garantir o bem estar 
social de todas as comunidades do País. 

A total falta de mecanismos de combate aos desníveis re­
gionais vem nos preocupando. O Nordeste, por exemplo, ao me­
nos até o momento não parece. na atual administraçfio, ser alvo de 
prioridade para torná-lo viável e desenvolvido. Esperamos. com 
confumça. que o presidente Fernando Henrique Cardoso volte suas 
vistas para nossa região. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Petmite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FREITAS NETO - Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Nobre Senador Freitas Neto. V. 
Ex" traz à discussão um tema de grande importância para nós e 
para o País.. É preciso que o Nordeste acorde as suas lideranças p0-

líticas, as lideranças empresariais, dos trabalhadores. a sociedade 
nordestina, enfIm, para um fato que é de grande relevância. no 
momento em que o Estado brasileiro está mudando a sua fisiono­
mia, a sua natureza. O Estado brasileiro diminui, deixa de ser um 
Estado empresário, passar a ser regulador, conseqüentem~nte, di­
minui a poupança pública. A modernidade o que é agora? E a inte­
gração das economias, é a globalização das economias, é a privati­
zação, é a redução do tamanho do Estado. Logicamente, onde a 
iniciativa privada vai investir? Onq,e houver retorno, onde houver 
possibilidade de lucro maior e mais rápido. Essa é a l6gica do em­
preendimento privado; não podemos nem censurar. Temos que 
constatar isso. Então, pergunto: irão para o Nordeste, para o seu 
Piauí, para a caatinga do Ceará ou irão para São Paulo, para o Rio 
de Janeiro. para o Rio Gtande do Sul, para Minas Gerais? Ora, 
isso nos deve acordar. Na próxima semana, n6s, Senadores do 
Norte, Nordeste e Os que assim o desejarem. temos que nos reunir 
para dannos um grito de alerta.: Novo Brasil! Novo Nordeste! Pre­
cisamos saber o que será de nós diante dessa nova politica, porque, 
se flZeIlDOS uma análise histórica, desde a Colônia, veremos que o 
Nordeste, salvo os pequenos intervalos da economia brasileira, foi 
um grande sacrificado. Inclusive, historicamente, rmanciou, com o 
superávit do açúcar. etc., a industria1izaçãn de São Paulo. Não va­
mos entrar. nesse mérito, nem há nessa menção algum sentimento 
antipaulista, o que não seria pabi6tico. É preciso que São Paulo 
esteja bem, mas é preciso que o NOrte. o Nordeste e as regiões 
subdesenvolvidas estejam bem também. para que o Brasil seja um 
Pais próspero, desenvolvido. Então, pergunto: o que serã do Nor­
deste. diante dos novos paradigmas que vão instalar-se no País com as 
reformas que estamos aprovando aqui. no Congresso Nacional? 

Devemos ser modernos sim, mas ingênuos não. Temos o 
dever, a responsabilidade de lutar pela nossa região, mas lutar com 
argumento, e não pedir como quem espem apenas favores ou be­
nefícios. Por que não se diz, não se propala que em matéria de 
subsídios, incentivos o Nordeste estã atrás do Norte, atrãs do Su­
deste? O fosso está aumentando entre essas regiões. Vamos, como 
bem mostrou V. Ex'" ser apenas um p610 emissor de trabalhadores, 
ora para o Norte - quantos nordestinos morremm lá, nos seringais? 
-, ora para o Centro-Oeste. ora para o Paraná, ora para São Panlo. 
Quer dizer, o nosso destino é apenas a estrada, o nosso destino é 
apenas emigrar. Isso não é justo, não é razoável. Congratulo-me 
com V. Ex& pelo pronunciamento. Temos que nos mobilizar, não 
nos podemos inibir. Infelizmente o tratamento que a grande im­
prensa nacional clã às causas nordestinas é distorcido, é discrimi­
natório, razão pela qual às vezes nos sentimos inibidos, como se 
defender o Nordeste fosse algo atrasado, retrógrado. Não é assim; 
não pode haver desenvolvimento nacional sem equilíbrio entre as 

regiões. Precisamos lutar, precisamos procurar um nicho de desen­
volvimento nesse novo modelo desenhado no País. Do contrário. a 
nossa situação tende a deteriorar-se. O alerta de V. Ex& conta com 
a minha simpatia e com o meu integral apoio. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE ( Jefferson Péres) - Senador Freitas 
Neto, eu pediria a V. Ex& que fosse avaro na concessão de apartes, 
porque V. Ex' dispõe de 3 minutos. e há 14 oradores inscritos. Pe­
diria a sua compreensão e dos aparteantes. 

O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente, agradeço ao Se­
nador Lúcio Alcântara. Vou conceder um aparte ao Senador Ge­
raldo Melo, que já havia solicitado. Gostarei, portanto, de usar 
parte dos 3 minutos ouvindo o nobre representante do Rio Grande 
do Norte. 

O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a V. Ex&, e procumrei dar 
seqliência a esse estimulo à avareza, segundo o que pede o nosso 
eminente colega, Presidente Jefferson Péres. Digo apenas, Senador 
Freitas Neto, que o tom da questão nordestina mudou. Houve um 
tempo em que o discurso nordestino era de choradeira, de lágri­
mas, de pires na mão; houve um tempo em que falar sobre o Nor­
deste era sinônimo de querer mostrar uma região humilhada. ajoe­
lhada, pedindo a compreensão e a caridade do restante do Pais. 
Esse tempo passou. Acredito que o dever das lideranças políticas 
do Nordeste de hoje é ajudar a destruir o pires que tivemos na mão 
durante muito tempo. A solução da questão nordestina é a redução 
da desigualdade regional. Trata-se, portanto. de uma questão na­
cional e não. de uma questão nossa, dos nordestinos. Nordeste é 
prioridade do Brasil. Houve um tempo em que falar de miséria era 
privilégio, era monopólio dos oradores do Nordeste. Hoje, a misé­
ria hoje está debaixo dos viadutos de São Paulo, está pernoitando 
no aterro do Rio de Janeiro, enfeitando, reenfeitando, redesenhan­
do a paisagem humana das áreas afluentes do Brasil. Na realidade, 
o que me preocupa - e sinto que é o que preocupa V. Exa 

- não é 
mais a questão, o direito, a necessidade que tem este País de discu­
tir, de levar a sério esse problema, de compreender que não exis­
tem antagonismos entre nós e São Paulo, pelo simples fato de que, 
no dia em que houver renda no bolso de cinqüenta milhões de nor­
destinos, nós nos tmnsformaremos em um imenso mercado para a 
indústria paulista, para a indústria do Centro-SuL O nosso desen­
volvimento interessa profundamente ao Centro-SuL O que me 
preocupa é que, em nome da modernidade, estamos substituindo a 
política do desenvolvimento, que, boa ou má, existiu. Ao invés de 
abandoná-la, precisaríamos tê-la submetido a uma análise crítica 
responsável. Apareceram vozes que, de repente, são donas da ver­
dade, e substituiu-se uma política que existiu ao longo de tantos 
anos pela falta, pela ausência de política. E a ausência de políticas 
para O Nordeste é absolutamente inaceitáveL Somos Senadores 
nordestinos - V. Ex&, o Senador José Agripino, o Senador Lúcio 
Alcântara, o Senador Epítácio Cafeteira e eu - , mzão pela qual 
acredito que temos o dever, levando a sério o apelo de V. Ex&, de 
promover uma discussão - entre nós, se o Senado Federal, como 
um todo, não quiser participar - sobre a questão do desequilíbrio 
regional. Acho que a nossa experiência e o nosso conhecimento da 
região nos autoriza a dizer. temos o que propor ao País em favor 
do desenvolvimento regional. 

O SR. FREITAS ~ETO - Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 

O SR. PRESIDENTE ( Jefferson Péres) - Embora o seu 
tempo esteja esgotado, concedo-llie mais dois minutos para concluir. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço a V. Ex', Presidente. 
Os Senadores estão vivendo, como representantes de Estados da 
nossa região, a ausência - como disse agma o Senador Geraldo 
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Melo - completa de uma política de desenvolvimento regional. 
embora a atual Constituição. em mais de um artigo, determine que 
o Governo Federal combata os desníveis entre as regiões do País. 

Quando vivíamos sob o regime de Estado forte, também 
esse fosso aumentou. Quer dizer, a própria União, ao longo da his­
tória, não'foi capaz de reduzir a diferença entre as regiões mais p0-

bres e as mais ricas. Preocupa-me agora o que estamos aprovando, 
do Estado passar a ser regulador. Como disse o Senador Lúcio Al­
cântara, se não tivennos cuidado, na hora de regulamentarmos, va­
mos ficar inteiramente à mercê da lógica. meramente empresarial. 

o Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Freitas Neto. V. 
Ex· me concede um aparte, se a Mesa concordar? 

o SR. FREITAS NETO - Com muita horua, se a Mesa 
consentir. 

O SR. PRESIDENTE ( Jefferson Péres) - Em homeoagem 
a Santa Catarina. 

o Sr. Esperidião Amin - Em homenagem ao Sul! Eu gos­
taria de, nesta Casa. que é a Casa da Federação, renovar o que V. 
Ex· está focalizando. Reduzir os desequilibrios inter-regionais é 
um objetivo nacional permanente, expresso nesta e em todas as de­
mais ConstibJições que o Brasil já teve - e não foram poucas. O 
que está faltando. nobre Senador Freitas Neto - V. Ex· sabe que le­
mos um vínculo funcional por teImOS prestado serviços. de forma 
diferente e em época diferente, à mesma causa: das telecomunica­
ções; V. Ex· em função de muito mais relevo. mas eu tive lá a 
oportunidade de prestar o meu trabalho - ao País é um projeto na­
cional Infelizmente, a democracia - e nós a estamos conquistando 
e consolidando mpidamente - não conseguiu produzir, pela polê­
mica. pelo contradit6rio, o que seria o seu mais importante fruto: 
um projeto nacional capaz de dar diretriz, objetivo estratégico ao 
País como um todo, superando mandatos e até meios mandatos, 
que é o que estamos tendo ao nível federal ultimamente. A falta de 
um projeto nacional não prejudica apenas o Piauí; prejudica o 
País, prejudica todas as suas partes, agudiza as suas injustiças pes­
soais, interpessoais, inter-regionais e também intra-regionais. 
Agradeço à Mesa por me ter propiciado esta oportunidade. Digo 
isso em nome de alguém que se sente brasileiro - sou acima de 
tudo brasileiro, mas de uma outra latitude, com uma visão nacio­
nal que foi inclusive enriquecida a duras penas no pleito presiden­
cial do ano passado, que tive a honrn de disputar, e que me fez 
mais brasileiro do que eu já era. Quero me congratular com V. Ex· 
pelo seu pronunciamento e dizer-lhe que esse não é apenas um 
brado do Piauí, ou do Nonleste, ou do Norte e assim uma necessi­
dade do País e uma imposição à classe política; imposição a que 
nenhum de nós tem o direito de faltar. Agradeço pela oportunida­
de, e me congratulo com o pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço a V. Ex', nobre Sena­
dor Esperidião Amin, que conhece nruito bem a realidade brasilei­
ra, já que V. Ex· exerceu vários cargos como o de Governador, 
Prefeito, Técnico, Secretário, e também como candidato à Presi­
dência da República, percorrendo todo o Brasil, inclusive o nosso 
Estado. Portanto, V. Ex' conhece bem a realidade brasileira. E é 
exatamente para essa questão que chamamos a atenção, natural­
mente em nome de nossa região, do Estado que representamos. 
OIamamos também a atenção não apenas para o combate à infla-

ção e a estabilização do Real, mas para uma política de desenvol­
vimento para o País, privilegiando as regiões mais pobres, como o 
Nordeste e ,,",tras regiões do Brasil. 

Toda essa questão. no fundo, é mesmo política. Observe·se 
o que se arrisca em uma área estratégica, a das telecomunicações. 
Com frequência aventa·se a possibilidade de, para facilitar a priva­
tização de serviços, fundirem-se as abJais empresas do setor. Mui· 
to bem., evenbJalmente se conseguirá assim uma mcionalização 
maior das empresas. Pode-se assim cortar gastos, inclusive com a 
demissão de pessoal, o que por si constitui problema adicional. As 
empresas do setor se tomarão assim mais atraentes para o capital 
privado e oferecerão maiores condições de lucratividade. 

No entanto, a que se estará conduzindo com todo esse pro­
cesso de fusões e de concessões? Antes de mais nada a uma trans· 
ferência dos centras de decisão. Uma providência capaz de atender 
a qualquer vilarejo perdido do interior do Nordeste, medida que 
provavelmente oferecerá escasso retomo econômico imediato, mas 
que por outro lado terá custo irrisório, dependerá de se conseguir 
convencer poderosa cúpula empresarial instalada em gabinetes re· 
frigerados de algum grande centro metropolitano do País ou mes­
mo do Exterior. 

Não somos hostis ao capital estrangeiro, de cujas inversões 
tanto necessitamos, como os demais países em desenvolvimento. 
Não somos refratários também à necessidade de racionalização 
econômica, também uma condição ao próprio desenvolvimento. 
Somos contrários, isso sim. à perpetuação ou até agravamento de 
desigualdades. E é o que se terá caso não se tomem, ao regulamen­
tar as emendas constitucionais que presentemente votamos, provi­
dências no sentido de se impedir uma distorção no controle políti. 
co do processo decisório. 

Quando os investimentos diretos. sejam eles públicos ou 
privados, vierem a dotar as regiões mais pobres do País dos instru­
mentos necessários a que possam competir com as demais na bus­
ca de capitais, a plena liberalização das concessões de serviços pú­
blicos será então possível. Não se estará1 em nome da modernida­
de, condenando as populações mais sofridas do País ao agrava­
mento de sua miséria e à migração como condição de sobrevivência. 

A 16gica que deve prevalecer, ao regulamentarmos os no­
vos dispositivos constitucionais que agora aprovamos, não é por­
tanto a lógica estreita do lucro imediato, do capitalismo selvagem. 
do ultra-libemlismo cego às desigualdades que infelizmente ainda 
nos marcam. Nesse processo precisa prevalecer, acima de tudo, a 
lógica da Nação. 

ATA DA 113" SESSÃO, REALIZADA EM 
4 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN (Seção lI.) de 5 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 13017, P coluna, na lista de comparecimento 
dos Srs. Senadores, imediatamente após o nome do Sr. Lúcio Al­
cântara, inclua-se por omissão o seguinte: 

• •• Luiz Alberto de Oliveira ... 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 28 DE JULHO 1995, 
QUE .. DISPOE SOBRE A INSTITUIÇAo DE CRÉDITO 
PRESUMIDO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS, PARA RESSARCIMENTO DO VALOR DO 
PIS/PASEP E COFINS NOS CASOS QUE ESPECIFICA, E DA 
OUTRAS PROVIDÉNCIAS": (Reediçlo MP 1048) 

Deputado LUIS ROBERTO PONTE. , 
Deputado NELSON MARQUEZELLI. , . 
Deputado PAULO BERNARDO .... . 
Deputado PAULO GOUV~A . ' , ... . 
Deputado SÉRGIO MIRANDA, . ' . 
Senador WALDECK ORNELAS .... 

008,009,010. 
003, 
002, 004. 
006. 
005. 
001,007, 

MP 1074 

000001 

'-' •. _-- •• -;0 _. __ , ... :' 
SENADOR WALDECK ORNE LAS PFL BAHIA 

':= ",''':StvA 2 li \.UI' J . . ~,r (. 4 .. ~ ... . ~' ---
~me~d~' -----,- , 'o'"'" . ---',..--- . 

Lfuibstitutiya 

.,-- ·f.·~ ---.----.- .. _.--,-__ . __ . -.. -

Dê-se à Medida Provisória na 1074, de 28 de julho de 1995, a seguinte redação: 

Art, 1 ° - O produtor exportador de mercadorias nacionais fará jus a ressarcimento das 
contribuiçõell-,pe; que tratam as leis complementares nas 7, de 7 de setembro de 19970, 
8, de 3 de dezembro de 1970 e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as 
respectivas aquiSlçoes, no mercado interno, de matérias-primas, produtos 
intermediános e material de embalagem, para utilização no processo produtivo, 

Art, 2~ - A base de cálculo do ressarcimento será determinada mediante a aplicação, 
sobre o valor total das aquisiçÕes de matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem referidos no artigo anterior, do percentual correspondente à 
relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor 
exportador. 
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Parágrafo Único - O ressarcimento será o resultado da aplicação do percentual de 
5,37% sobre a base de cálculo definida neste artigo. 

Art. 3° - Para os efeitos desta Medida Provisória, a aplicação do montante da receita 
openlcional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-primas, produtos 
. intermediário~ e material de embalagem será efetuada nos termos das normas que 
regem a incidência das contribuições referidas no art. I ° tendo em vista o valor 
constante· dit'· 'i'&spectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor do produtor 

! expórtador;~:-i:""·.:-:·: 
Parágrafo- Úníco - Utilizar-se-á subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e 
do Imposto -;Sqbre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente,. 
dos conceitos de receita operacional bruto e da produção, matéria-prima, produtos 
intermedi'mrnr·e material de embalagem. 

Art. 4° - A eventual resnruição, ao fornecedor, das importâncias recolhidas em 
pagamento das contribuições referidas no art. 1°, bem assim a compensação mediante 
crédito, implica imediata devolução. pelo produtor exportador, do valor 
correspondente. 

Art. 5° - o"'K1ihistro de Estado da Fazenda expedirá as instruções necessárias ao 
:cumprimentl';-·dci "disposto nesta Medida ·Provisória. inclusive quanto aos requisitos e 
periodicidades para fruição do ressarcimento, à definição de receita de exportação e 
aos documentos .. fiscais comprobatórios correspondentes. 

Art. 6° - O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, encaminhará ao Congresso 
Nacional projeió de léi cancelando dotação orçamentaria para compensar o acréscimo 
de renúncia tributária decorrente desta Medida Provisória. 

Art. 7° - São declarados insubsistentes os atos praticados com base na Medida 
Provisória nO 905, de 21 de fevereiro de 1995. 

Art. 8° - Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Pi'iiVlsória ·adotada pelo Governo Federal pretende desonerar do PIS/PASEP 
e COFINS as exportações realizadas pelos produtores exportadores de mercadorias 
nacionais. Tal iniciativa é louvável e caminha na direção de promover o reequilíbrio da 
balança comorcial brasileira, através do estímulo às exportações. 
Ocorre, entretanto, que, para atingir tal mister, o Governo propõe que o beneficio fiscal 
seja concediab através de crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializ~;· atl invés de ressarcir o contribuinte do próprio PIS/PASEP e COFINS 
embutido-ne·ll),I5todos produtos exportados, como recomenda a lógica. Afinal, o que 
se pretende ~_ retirar do custo desses produtos, as contribuições acima referidas. 
Vem, então," esta Emenda, propor que o beneficio concedido se dê através de 
ressarcimento'"do PISIPASEP e COFINS, ao invés de credito presumido do IPI. O 
mecanismo de apuração da base de cálculo do ressarcimento permanecerá o mesmo 
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sugerido na Media Provisóriá, com a mesma alíquota, ou seja, 5,37%. Ressarcir-se-á , 
portanto, o contribuinte exportador, daquilo que efetivamente o está onerando, 0:1 seja, 

as contribuições e não o IPI, do qual o exportador já conta com o beneficio da não­
incidência. 
Outrossim, a adoção da Medida nos termos em que está proposta, imporá prejuízos 

, e1evadíssimo~'~Ós Estados e Municípios. em decorrência da redução na arrecadação do 
~ 

IPI, o que afetará os Fundos Constitucionais (FPE, FPM e FUNDO REGIONAL), 
conforme quadro demonstrativo em anexo. 
A Sugestão,·41ls.ta: Emenda, portanto, mantém o beneficio, sem impor os gravames 
decorrentes li Estados e Municípios, que já viram seus recursos subtraidos com a 
aprovação dg..Fundo Social de Emergência. 

. MEDIDA PROVISORlA N" 1.074 

EMENDA MODItICATl V A 

Dê-se ao an. 10 a seguinte redação: 

MP 1074 

000002 

"Art. 1 o O produtor exportador de mercadorias nacionais Iàrá jus a 
crédito tiscal em compensação das contribuições de que tratam as Leis Complementares n"s 
7, de 7 de setembro e 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as 
respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e _ 
material de embalagem, para utilização no processo produtivo. 

JUSTIFICATIVA 
li. presente alteração tem o objetivo de determinar que o crédito tiscal seja 

deduzido da própria contribuição devida pelos produtores esportadores. Esta emenda 
permitirá evitar que a concessão do beneticio, via credito do IPI, acarrete em prejuízos aos 
estados e municipios que recebem recursos deste imposto atraves do Fundo de Participação 
de Estado e Municipios. 

Ao instituir a tigura do crédito tiscal sobre o recolhímemo do PISlP ASEP 
e COFINS estamos desonerando o contribuinte naquilo que ele efetivamente recolheu e 
aprimorando a norma, por melhor ajustê-liI aos ditames de justiça tiscal. 

Sala das Sessões, 3 I deiulho de 1995. 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 
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EMENDA ADITIVA 

Medida Provisória 1074/95 

Terça-feira 8 13569 

MP 1074 

000003 

Acrescente-se ao Art. lº da MP nQ 

1074/95 entre as expressões "merca 

darias" e "nacionais" a expressão 

"e produtos semi elaborados" 

JUS T I F I C A T I V A 

o produto semi-elaborado exportado merece o 

mesmo tratamento relativo ao crédito presumido do IPI para 

ressarcimento do PIS/PASEP e CONFINS e pelas mesmas razões de 

efeito melhor e mais imediato apresentado na exposição de mo 

ti vos. 

Sala das de 1995. 

MP 1074 

000004 

MEDIDA PROVISORIA N" 1.074, DE 28 DE JULHO DE 1995 

EMENDA MOUlI'ICATIVA 

O parágrafo único, do art. 2", da Medida Provisória 11" 1.074 passa a ter a 
seguinte redação: 
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I~:!p . 

Parágrato Unico. O crédito tiscal será o resultado da aplicação do 
percentual de 2,65% sobre a base de cálculo definida neste artigo. 

JUSTiFiCATIVA 

A Medida Provisória em tela institui credito presumido do IPI para 
ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS recolhidos pelo produtor exportador. Em 
suas edições anteriores, o dispositivo estabelecia que o crédito tiscal seria o resultado da 
aplicação do percentual de 2,65% sobre a base de cálculo das reteridas contribuições. Essa 
regra decorre do tato de que a COFINS é calculada mediante a aplicação de uma a1iquota de 
2% sobre o faturamento bruto, enquanto que o PISIP ASEP incide sobre a receita 
operacional á alíquota de 0,65%. A medida, portanto, agregaria ambas as alíquotas para 
efeito de determinação do crédito. Na sua versão atual, a medida provisória duplica este 
percentual, passando a considerar uma alíquota de 5,37% para a definição do crédito fiscal .. 
Esta alteração se constitui numa ampliação do beneficio fiscal, envolvendo uma renúncia de 
receita de cerca de R$ 700 milhões, o que não se justifica numa conjuntura de aperto 
orçamentário e de contenção de gastos na área social. Nesse sentido, propomos o retomo da 
redação originalmente adotada na medida provisória, com a instituição de um percentual de 
2,65% para o crédito fiscal. 

SaIa das Sessões, 31 de julho de 1995. 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 
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.--.- - .- -------, 

Sé~gio Mirand3 
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! 
Emenda a MP 1.074/95 

Suprima-se o art. 4°. 
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Justificação 

Além da renúncia fiscal da receita do IPI o art. 4° impõe ao Tesouro o 

desembolso de recursos. implicando em estender esta renúncia fiscal. por si só absurda. 
a outros tributos. O dispositivo é por demais oneroso e inconveniente. 

EMENDA . .\ MEDIDA PROVISÓRIA.Y IU/4, 

DE 28 JULHO DE 1995 

Acrescente-se ao artigo 4", o seguinte parágrafo: 

Art. 4"- ..•••..•......... " ................................. .. 
....................................................... 

MP 1074 
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Parágrafo único - Se for inviável a compensação do crédito 
presumido nas operações de venda de mercado interno, pela não 
incidência ou isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
sobre suas operações, o produtor-exportador poderá utilizar o 
crédito presumido, na forma regulamentada pelo Poder Executivo: 

I - em compensação das incidências das contribuições sociais 
previstas no artigo 1"; 

11 - mediante transferência do crédito presumido para outras 
empresas controladas, coligadas, controladoras ou interligadas. 

JUSTIFICAÇÃO 

o Governo Federal, através desta Medida Provisória, Institui 
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados para ressarcimento 
do valor PIS/PASEP e do COFINS em favor dos exportadores. 
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Desta fonna. pretende-se reduzir o chamado "Custo Brasil", 
aumentado por força de tributos e contribuições (como o PIS e o COFINS) que 
incidem em cascata uma vez sobre aquisições de matéria-prima para 
industrialização e/ou processamento e outra vez sobre sua posterior exportação. 

Ocorre que há cada vez mais produtores-exportadores que 
produzem e vendem apenas ou quase exclusivamente artigos isentos de IPI, seja 
na exportação (exatamente por se tratar de produtos industrializados, como 
estabelecido na Constituição Federal) seja nas vendas no mercado interno, pela 
seletividade do IPI devido, também prevista constitucionalmente. 

Isto gera, assim, uma situação paradoxaL onde o produtor tem 
créditos de IPI, mas não pode utiliza-los na compensação prevista na MP, pela 
falta de débitos resultantes de IPI devido, já que nada deve a este título, mesmo 
em relação a suas vendas no mercado interno. 

Sensivel a esta Situação. a \ I P prevé no caput do seu artigo 4° o 
ressarcimento em moeda corrente dos créditos que. comprovadamente estejam 
impossibilitados de serem compensados do IPI devido pelo produtor. 

Entretando. a compensação em moeda corrente acarreta. na prática 
sérios obstáculos: . 

• é complexa do pomo de vista burocrático. mesmo já havendo sido 
objeto de regulamentação pela Portaria MF 129 de 05/04/95: 

• ficará sempre na dependência da disponibilídade de recursos 
orçamentários. o que envolve óbvio problema prático. pois o 
orçamento nào pode prever o volume de créditos cUJo ressarcimento 
irá ser necessário: 

• irá prejudicar o exportador. uma vez que a Receita Federal 
tradicionalmente não admite a atualização monetária do crédito a 
ser ressarcido. por falta de previsão legal. o que envolve perdas 
substanciais durante os diversos meses de tramitaçào e 
comprovação do pedido de ressarcimento: 

• envolve um ritual burocrático que irá se repetir a cada mês. já que o 
problema é de caráter contínuo. 

Acreditamos que a emenda proposta venha resolver os problemas 
descritos para a utilização do crédito. dando-se ao produtor-exportador, em 
tennos realmente práticos. o direito ao beneficio, sem que o mesmo tenha que, a 



/' 
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cada mes, requerer o ressarcimento em espécie e_ em seguida. deva aguardar 
meses pelo reconhecimento de um crédito que estará sempre sujeito a 
contingências orçamentarias e á deteriorização pela inflação residual. 

/ "" ;----, 

Sala das Sessões, 

! 

PAULO GOUVÊA 
DEPUTADO 

l 
MP 1074 
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MEDIDA PROVIS6RIA N9 1074, DE 28 DE JULHO DE 1995 

[ 
.. _------.... _-- ... ,. .. _ .. 
__ SENADOR WALDECK ORNELAS PFL - BAHIA ---
I
"'"", ------.---._-

, ~ 'v'.UtvA 2'--' \.It~".',~ , \.....-_. __ .-:.--':::. 
r-------I-n-c-lu-a--s-e-.-o--nd-e-c-o-u-be;--na-M~di~-pr-o-v-is-ór-i;~~-'I 074, de 28 de·j~ih~-de 

1995 a seguiriWe~enda atitiva: 
I: .. ',: . 

Art. - Os Fundos de Participação de Estados e Municípios e os Fundos 
Constitucionais do Centro-Oeste, Norte / Nordeste serão 
compensados pelos prejuÍzos decorrentes desta Lei. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda objetiva preservar, as rendas dos estados e Municípios, 
para poderem continurar financiando as suas atividades, notadamente àquelas típicas 
de Governo que são a saúde, a educação e a segurança. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS - 03/08/95 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.074, DE 28/07195 

Agosto de 1995 

Dlapie sobre a instltuiçAo de crédito pliUumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, para 
ressarcimento do valor do .PISIP ASEP e COFINS nos 
casos que especlflca. e di outrás providências. 

EMENDA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 526 
(modificativa) 

Of-se ao arlZO a seguinte redaçio: 

"Art. 2". - A ba .. de cálculo do crédito presumido .. rã d.tml~ fitQlant18 a 
apllcaolo, sobre o valor total das aqulalç6ea de matér1u-prlmas, produtos 
Interrnédlarlos e material do embalagem referidos no artigo anterior, do percentual 
correspondente à receita de exportaçAo obtido segundo a leglalaçAo do Imposto de 
renda quandO trata do lnc:.ntlvos calculados com ·baM no lucro da explOração." 

JUSTIFICATIVA: 

A adoção do mesmo critério utilizado pelo Imposto ete rwrda, para d8tennlnar o 
percentual da receita de exportaçAo geradora do beneficio, mantém coerência com 
proc:ecllmentoa Já consagrados flacalrnente e utilizados comumente pelos COtlblbUlntM. 

Por outro lado, sua vortflcação pelo fisco também .. tornaria fácil atravé& eto 
exame de quadro l' exlatente na declaraçio de renda. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS - 03108195 

MEDIDA PROVISÓRIA ND 1.074. DE 28107195 

Dlspfie sobre a iDstltuiçJo de crédito 
preaumido do Imposto sobre Produtos 
IndustrlaH7ados, para ressarcimento do 
valor do PIS/P ASEP e COFINS DOS casos 
que especifica, e dá outras providências. 

EMENDA 00 DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 526 
(modJflcaUva) 

"Art. eG
• - O Ministro da Fazenda expedIrá, no pnlZo de trlnta dias, as 

Instruções necessárias ao c:umprimento do disposto nesta Medida 
Provisória. " 

JUSTIFICATIVA: 

Há a necessidade de que seja delimitado um prazo para que a demora 
na expedlçAo das Instruç6es nIo venha Impedir a reallzaçlo do objetivo da 
medida. 

~~__ .. _ c --:-~, l ~ -
Deputado LUIS ROBERTO PONTE 
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APRESENTAÇÁO DE EMENDAS - 03108/95 
, 

MEDIDA PROVISORIA ND 1.074. DE 1.8/07/95 
Dlsp6e sobre a lnstituIçlo de trédlto 
presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para reaart'!lmento do 
valor do PISIPASEP e COFINS Doa casos 
que especltlca, e dá outras providência .. 

EMENIlA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 526 
(modificativa) 

Alfere-ae a redaçlo do art. 9", renumenmdo-o para 100. 

"AIt. 9°. - O benefício ora Instituído não Int8gnrliÍ a baM de cá/c:u/o do 
Imposto de renda e da conblbulçlo sobre o lucro." 

JUSTIFlCATNA: 

O beneficio Instituído tem por oblatlvo Incentivar as empraaa 
exportadoras a terem preços compeUavos no mercado Intemaclonal. Se ao 
mesmo tempo em que é In.tltuído sofre uma c:arga fiscal de aproximadamente 
41%. perde o sentido de sua finalidade. 

, 
, , • '-'" (" ~ ____ ._( ;. -"1..~: 

Deputado LUIS ROBERTO PONTE 

COMISSÃO ESPECIAL, "DESTINADA AO ESTUDO DO PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N° 73, DE 1994-SF, (N° 3.710-B/93, NA CASA DE ORIGEM), DE 
INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, QUE INSTITUI O CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO" 

ATA DA 3a REUNIÃO DE TRA~i'-LHO, REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 1995. 

Às dezessete horas e cinquenta e um minutos do dia trinta e um de maio de mil 
novecentos e noventa e cinco, na sala número treze, da Ala Senador Alexandre 
Costa, Anexo" do Senado Federal, sob a Presidência do Senador FRANCELlNO 
PEREIRA e com a presença dos Senhores Senadores GILBERTO MIRANDA, 
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MAURO MIRANDA, FLAVIANO MELO, CARLOS -PATROCíNIO, MARLUCE 
PINTO e MARINA SILVA, reúne-se a Comissão. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Na oportunidade, esclarece ao 
plenário que a presente reunião destina-se à discussão e votação do cronograma 
a ser seguido pela Comissão. A Presidência dá conhecimento ao plenário do 
cronograma proposto, informando que o prazo para apresentação das Emendas 
será prorrogado e, ao mesmo tempo, limitado até o dia dezessete de agosto do 
corrente ano, data esta, que coincidirá com o Forum Nacional de Debates sobre o 
Código de Trânsito Brasileiro, a realizar-se em Brasília. Informa, ainda, que nos 
dias dezenove e vinte e seis de junho próximo a Comissão se deslocará até Belo 
Horizonte e Porto Alegre, respectivamente, e sete de agosto até Recife, para 
ouvir os setores envolvidos daquelas localidades. O Senhor Presidente justifica a 
proposta esclarecendo que o objetivo é dar condições ao Relator e sua 
assessoria de ordenar as idéias e sugestões oferecidas pelos Senadores e 
demais setores da sociedade envolvidos e, consequentemente, possam elaborar 
um texto final para a discussão e votação da matéria, no âmbito da Comissão, até 
o dia trinta de agosto do corrente ano. Findo os esclarecimentos, a Presidência 
coloca a matéria em discussão e não havendo quem queira fazer uso palavra, 
a matéria é aprovada por unanimidade dos presentes. Na mai h vendo a 
tratar, a Presidência encerra os trabalhos, recomendan a Secr taria o 
encaminhamento do cronograma aprovado a todos os membr d Comissão. e, 
para constar, eu, Marta Helena P F. Parente, Secretária da issão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será publicada. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 389 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuiçOes regulamentares, e de acordo com o disposto nos §§ 
1° e 2" do artigo 2", do Ato n° 03, de 1995, que altera a redaçao do Ato n° 
09, de 1992, ambos do Primeiro Secretário, 

RESOLVE: 

Art. 1° • Designar os servidores JOÃO CARLOS 
MOREIRA CORR~ (matricula n° 4741) e ADALBERTO ALVES 
TORRES (matrícula n° 1719), gestores, titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato n° 25, de 1995, celebrado entre o Senado 
Federal e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos • ECT, com 
vistas à "prestaçSo de serviço SERCA Convencional nO 700()()"0317". 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Art. 3° - Revogarn-se as disposiÇÕes em contrário. 

Sooade F~r:ew age te 
AGICIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 390. DE 1995 

, 1995. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 
1993, 

RESOLVE: 

desligar a servidora ANGELA THAIS RAMIRES, 
matrícula 2377, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Grupo 
li, Área de Especialização de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 1° de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 7 de agosto de 1 

D-t-e jJ)....---1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Dlrelor-Geral 
, , 

• 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso. 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 
1993, 

RESOLVE: 

designar a servidora ANGELA THAIS RAMIRES, 
matrícula 2377, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Grupo 
li, Área de Especialização de Processo Legislativo, para exercer a 
FunçSo Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, no Gabinete 
da Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 1° de agosto 
de 1995. 

ral, 7 de agosto de 1995 

~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

-
, 
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JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

MT-2271m 
BA-2191/97 
SE-<4055I57 
MA-3069n2 
BA-2211117 

REUNIOES: QUARTAS-FElRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-~15 

8-VAGO 
T 

""",,,",c BlANCO 
3-EDISON LOBAo 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6-JOEL DE HOLANDA 

DATA\/OLA 
2-GERALDO MELO 
3...J~:FFERSC)N PERES 

1-VAGO 

I ·W.·:··· . :": 

AL-3245147 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 

SALA N" 09 - ALA SENo,&1 EYANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE ~uNIOES: 311-3652 
FAX: 311-3652 

; 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARUNOO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN G0-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA RN-2481/2487 5-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 

jJ 
31/2137 PA 

AGRIPINO RN-2381/2387 2-JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/22n 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-32~3247 
ELCIO ALVARES ES-313013132 5-WALOECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 

REUNiÕES: TERÇAUEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3288 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414807 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

i~i~iJ~U~NI~O~R····~A~C_,~t*l4~7!IJ8·~"_M~AURO ~! 
FLAVlANO MELO AC-3<I9311M 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
PEDRO SIMON Rs-3230/31 04-GERSON CAMATA 
H!I~MBEI~!O LUCENA PB-3139141 5-IRlS RE2:EN[)E 

ANTONIO CARLOS MAOALHAEa 
HUGO NAPOLEAo 
JOsé AGRIPINO 
JOEL 

BA-2191/97 
Pf.3085I88 
RN-2381/87 

2-BELLO PARGA 
3-.IOAO ROCHA 
4-JOsé ALVES 

RN-2481187 
PB-Z421127 
ES-3Z03/04 

MA-3OI9I70 
T0-4071n2 
SE-4óS51s7 

é'_ ~ES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 H5. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496/ 4m 

SALA ". 07 - ALA SEN. A' EX04.NDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-3548 
FAX 3".3S4I 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

IRIS 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421127 
ROBERTO REQUIAO PR-2401I117 
JOSé FOGAÇA RS-3077m 
RAMEZTEBET MS 2221127 
NEY SUASSUNA 

EDISON MA-U11117 
JOSéBlANCO R0.u31137 
ELCIO ALVARES ES-313C11a2 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411117 

r) VAGA CEDIDA PELO PSS 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.39721/4812 
FAX: 311- 4315 

2.f'EDRO SIMON RS-323C11a2 
J4ILVAN BORGES AP-2151117 
4-CARLOS BEZERRA MT-Z2t1117 
~1L8ERTO MIRANDA AM-3104101 

1 
2-ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-21"117 
~UGO NAPOLEAo PI-<W78/1O 
.wosé AGRIPINO RN-3311117 
~RElTAS PI-2131137 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 3114315 



TITUl,ARES 

COMISSÃO DE FiSCALIZAÇÃO E CONTROLE ··CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LosAo 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

RE'JNIOES: . ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SAlA NO 15 • SUBSOLO .c;-~HARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 

iELéFONES DA SECRETARIA: 393513519 FAX: 311·1091 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO" CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiuA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOS FOGAÇA RS-307m8 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-305OJ4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE G0-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

BA-2211/12 
PI-3085188 
PE-3197/98 
Ro-2231/32 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

"-Vl' .... "'~"" I<LEINUBING 
l-EDISON LOBÃO 
4-ANTONIO CARLOSl MAGALHÃEs 

5·BEUO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 

SC·2041/42 
MA-231t112 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CI;-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
seCRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSEC~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



, 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

.COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROlAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO' DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenaçlo do Senhor Senador Edison Loblo. Presidente da Comisslo 

Setor de Telecomunicaç6es: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) J 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



- ~ 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercfcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Consiituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J~stiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

AB. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Intemo de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princfpios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Po](tica Ambiental Brasileira, 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Po](tica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M_ Leite Choves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Olto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanbados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar 70165-900, Bras(\ja, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

na 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455~2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATN A 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: .... .I ... ..! ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



/ 
/ 

EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


